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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 26/2001 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 46, de 23 de Fevereiro
de 2001, inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde
Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Lopes Dias.
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Escola Superior de Enfermagem da Guarda.
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Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto.
Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da

Saúde.
Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Cascais.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro Regional de Alcoologia do Porto.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital de Cândido de Figueiredo.
Hospital do Conde do Bracial.
Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso.
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-

tâncio.
Hospital Distrital de Águeda.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital de Lagos.
Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.
Hospital Distrital do Montijo.
Hospital Distrital de Pombal.
Hospital Distrital de Torres Vedras.

Hospital Doutor José Maria Grande.
Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira.
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Miguel Bombarda.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.
Hospital de Reynaldo dos Santos.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Elvas.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santa Maria Maior.
Hospital de Santo André — Leiria.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São João.
Hospital de São Marcos.
Hospital de São Paulo — Serpa.
Hospital de São Pedro — Vila Real.
Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sobral Cid.
Hospital de Sousa Martins.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Aviso n.o 3150/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar parlamentar do quadro de pessoal da Assembleia da Repú-
blica [aviso n.o 12 574/2000 (2.a série) — (CON/PES/8/2000/E)]. — Nos
termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
publica-se, devidamente homologada por despacho da secretária-geral
da Assembleia da República de 12 de Fevereiro de 2000, a lista de
classificação final do concurso externo de ingresso supra-identificado.

O acto de homologação é susceptível de recurso hierárquico neces-
sário a interpor no prazo de 10 dias úteis contados da data da publi-
cação do presente aviso para o Presidente da Assembleia da República.

O processo deste concurso pode ser consultado durante o prazo
acima referido, todos os dias úteis, das 10 às 12 e das 15 às 17 horas,
na Divisão de Recursos Humanos e Administração da Assembleia
da República, Avenida de D. Carlos I, 128, em Lisboa, local onde
está igualmente afixada esta lista:

Lista de classificação final

Candidatos aprovados Valores Obs.

1.o Eleutério José Ribeiro Ricardo . . . . . . . . . . . . 13,125
2.o Carla Alexandra Cravo Henriques Romão . . . 13 (a)
3.o Bruno Miguel Teixeira de Aquino Silva . . . . . 13 (a)
4.o Sandra Isabel da Silva Navalho . . . . . . . . . . . . 12,875 (a)
5.o Maria Teresa Elvas dos Santos Gonçalves . . . 12,875 (a)
6.o Odete Lage Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75 (a)
7.o Joana Maria Carvalho de Jesus Fernandes . . . 12,75 (a)
8.o Nuno Miguel da Cunha Pinto . . . . . . . . . . . . . 12,625 (a) (b)
9.o Marco Luís Queiroz Sargento . . . . . . . . . . . . . 12,625 (a) (b)
10.o Nuno Miguel da Silva Henriques . . . . . . . . . 12,625 (a) (b)
11.o Rogério Paulo Rôla Lopes Vieira . . . . . . . . . 12,625 (a) (b)
12.o Filipe José Antunes Lopes Alves . . . . . . . . . 12,625 (a) (b)
13.o Mário Agostinho Correia . . . . . . . . . . . . . . . . 12,625 (a) (b)
14.o José Alberto Rodrigues Ovelheira Lopes . . . 12,5 (a)
15.o Carlos Eduardo Pisa Cardoso . . . . . . . . . . . . 12,5 (b)
16.o José Filipe Araújo Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . 12,5 (b)
17.o Francisco Manuel Lérias Sales . . . . . . . . . . . 12,375 (a) (b)
18.o Paula Cristina Garcia dos Santos . . . . . . . . . 12,375 (a) (b)
19.o Jose Manuel Latas Guerreiro . . . . . . . . . . . . 12,375 (a)
20.o Ermido Hélder da Silva Duarte Rei . . . . . . . 12,25
21.o Paulo Miguel Gomes de Sousa . . . . . . . . . . . 12,125 (b)
22.o Ricardo Manuel Oliveira Gonçalves . . . . . . 12,125 (b)
23.o Ana Catarina Amaral Nunes de Almeida . . . 12 (a)
24.o Rui Manuel Araújo Cleto . . . . . . . . . . . . . . . 12 (a)
25.o Hélder Pedro Teixeira Pinto . . . . . . . . . . . . . 11,875 (a)
26.o Paulo Martinho Fernandes Marçal . . . . . . . . 11,875 (a) (b)
27.o José Monteiro Pinto de Carvalho . . . . . . . . . 11,875 (a) (b)
28.o Cláudia Sofia Rodrigues Fonseca . . . . . . . . . 11,75 (b)
29.o Franclim Coelho Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75 (b)
30.o Marco António Gonçalves de Castro . . . . . . 11,625
31.o Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro . . . . 11,375
32.o Carla Lopes da Silva Correia . . . . . . . . . . . . . 11,25 (b)
33.o Ilda Maria Ferreira Antunes Lopes Alves . . . 11,25 (b)
34.o Paula Cristina da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . 11,125 (a)
35.o Susana Cristina Campos de Almeida . . . . . . 11,125 (a) (b)
36.o Maria Emília Monteiro Pinto de Carvalho 11,125 (a) (b)
37.o Filomena Maria Gomes da Costa Russo de

Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,875 (a)
38.o Nélia Carla Rodrigues dos Santos Branco . . . 10,875 (a) (b)
39.o Paula Cristina Marques dos Santos . . . . . . . 10,875 (a) (b)
40.o Beatriz da Conceição Martins Xavier Galante 10,875 (a) (b)
41.o Ana Cristina Maurício Carraxis Brália Letras 10,875 (a) (b)
42.o Carla Marisa Mendes Alves . . . . . . . . . . . . . . 10,75 (b)
43.o Íris Silva Fernandes Mauricio . . . . . . . . . . . . 10,75 (b)
44.o Elizabete Freitas Simões . . . . . . . . . . . . . . . . 10,75 (b)
45.o Carla Cristina Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . 10,625 (b)
46.o Patrícia Carla dos Santos de Sá e Silva . . . . . 10,625 (b)
47.o Cátia Susana de Sousa Gonçalves Almeida 10,5
48.o Tânia Patrícia Faria Gonçalves Dias da Silva 10,375
49.o Ana Cristina da Conceição de Araújo . . . . . 10
50.o Carla Maria Marques Carvalho Francisco . . . 9,875
51.o Maria José Mota Maia Oliveira . . . . . . . . . . 9,75

Candidatos aprovados Valores Obs.

52.o Maria Isabel Novais Ribeiro . . . . . . . . . . . . . 9,625
53.o Alda Cristina Gouveia Mendes da Silva Bor-

deira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,5

(a) Critério de preferência nos termos do n.o 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, preferindo aqueles que prestavam serviço a qualquer título na Assembleia
da República na data da entrega das candidaturas.

(b) Critério de preferência nos termos da legislação referida, caso se tenha mantido
o empate depois da aplicação do critério anterior, preferindo o candidato de menor idade.

Candidatos não aprovados Obs.

Adelina Maria Correia Domingos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Agostinho Martins Oliveira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Alcina Maria de Almeida Quental Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Alice Cristina Paradela Delgado da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Bela Martins Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Cristina Brandão Franco Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Ana Cristina Ferreira Albuquerque Batista . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Ana Glória de Ataíde Fernandes da Mota Feliz . . . . . . . . . . . (a)
Ana Isabel Alves Ambrósio Nabais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Maria da Silva Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Maria Lopes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Maria Moutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Maria Rebelo Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Maria Robalo Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Maria Victor Alves Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Marisa Gil dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Patrícia Barata de Matos Branco Fernandes . . . . . . . . . . (a)
Ana Paula Mestre Gens Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Paula Rodrigues Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Ana Rute Mil-Homens Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Anabela Barbosa da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Anabela de Almeida Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Anabela Nogueira Mendes Marante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Andrea Maria Rosado Namorado Gomes Janelas . . . . . . . . . (a)
Andreia Débora Pires Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Andreia Fernandes Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
António Manuel Lobo Russo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
António Ricardo Mendes Quaresma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
António Victor Mascarenhas Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Augusto Polidoro Batista Carriço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Bruno Alexandre Teixeira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Bruno Miguel dos Santos de Sá e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Carla Alexandra Basílio de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Carla Andreia Lopes Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Carla Ester Esteves de Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Carla Maria Freitas dos Santos Joaquim . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Carla Marisa dos Santos Teixeira da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Carla Paula de Melo Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Carla Sofia de Matos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Carla Sofia Horta da Silva Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Carla Sofia Machado Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Carla Sofia Pinheiro Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Carla Susana Alvarado Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Carlos Alberto Guerra Vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Carlos Alberto Lourenço Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Carlos José Vicente Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Carlos Manuel Coimbra de Azevedo Antunes . . . . . . . . . . . . . (a)
Carlos Manuel de Sousa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Carlos Manuel Rodrigues Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Cármen Dolores Pereira Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Cármen Maciel Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Catarina Maria Mendonça Santos Daniel . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Catarina Sofia Costa Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Célia João Neves Vieira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Cidália Maria Silva Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Cidália Maria Vitorino Vieira Repolho . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Cláudia Andrea Castilho Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Cláudia Isabel Alves Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Cláudia Marília Sequeiros de Sousa Leitão . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Cláudio Saidy Mil-Homens Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Clorinda Maria Mendes Izeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Cristela Sofia Chainho Faustino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Cristiana Maria Sequeira Piçarra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Cristina Isabel Grácio Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Cristina Luísa Militão de Barros Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Daniela Miriam Maurício Canelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
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Dulce Alexandra Rosado Namorado Gomes Janelas . . . . . . . (a)
Elizabete Vilela Oliveira Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Eunice Andrea Marques Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Fernanda Maria Pereira Cardoso Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . (a)
Filipa Edite Fernandes Azinheirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Filipe Luís Leal Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Francisco Fernandes Cortinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Graciete Valentina Paulino Heliodoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Hélder Rafael dos Santos Saraiva de Almeida . . . . . . . . . . . . . (a)
Helena Isabel Soares Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Hélia Cristina Soutilha Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Hélia Maria Pereira Loirinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Henrique José Rainho Padeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Hugo José da Silva Almeida Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Hugo Miguel da Silva Ferreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Inácio António Serra Barreto Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Irene Cristina Paradela Delgado da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Irina Sofia da Silva Sancho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Isabel Maria Dias Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Isabel Maria Coimbra de Azevedo Antunes . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Isabel Maria Matias de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Isabel Maria Tavares Ribeiro Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Isabel Rute da Silva Achando . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Joana dos Santos Cruz Alves Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
João Carlos de Carvalho Onofre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
João José Machado da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
João Miguel Cândido Faca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
João Paulo Lourenço Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
João Paulo Ribeiro Nobre de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
João Samuel Rodrigues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
José Augusto dos Santos Pina Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
José Paulo Alves Ambrósio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
José Pedro Francisco Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Lídia de Sousa Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ligia Filomena Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Lígia Maria de Sousa Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Lourenço Luís de Félix Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Lúcia Leonor Ferreira Rufino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Luís Alberto Lourenço Campaste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Luís Daniel Pina dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Luís Manuel Barbosa da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Luís Pedro Miranda Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Madalena Maria Pereira Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Márcia Liliana Maia Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Marco António Ribeiro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Alexandra Moreira e Correia Parracho Coimeiro . . . . (a)
Maria Alice Lucas Coutinho Protásio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Angela Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Clara Nunes Vaz Diniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria da Conceição Castelo Bandeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria da Conceição Coelho André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria de Fátima Aguiar Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria de Fátima Pereira dos Santos Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria de Fátima Ribeiro Fernandes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria de Lurdes Ramoa Agostinho Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria de Lurdes Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria de Lurdes Vinagre das Dores Caires . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria do Carmo Correia Torres da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria do Céu Resende Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Estrela Pereira Cardoso Gonçalves Barros . . . . . . . . . . (a)
Maria Helena de Matos Sobrinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Helena Santos Coelho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Isabel dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Isabel Pereira Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Isabel Ricardo Correia Metelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria João Portugal de Carvalho Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria José Barão Felício Pita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria José Gomes Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Júlia da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Júlia Ribeiro Delgado dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Luísa Teixeira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Madalena Neto Pizarro de Melo e Sampaio . . . . . . . . . (a)
Maria Margarida Rosa Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Paula Amorim Roriz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Trindade Paulo Anselmo Crua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Candidatos não aprovados Obs.

Marília Paula Nogueira Teixeira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Mário Jorge Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Marta de Jesus Vieira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Marta Isabel Baião da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Matilde da Conçeição Correia Landim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Noélia Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Nóemia Cristina Pereira Rosa e Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Nuno Eduardo Antunes Lopes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
Nuno Gonçalo Farinha Ortega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Nuno Miguel Alves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Nuno Miguel Lopes da Piedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Nuno Teotónio Pereira de Sampaio e Melo . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Olga Maria Correia Morgado Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Olga Maria Rosa Simões Onofre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Otília da Graça Figueiras de Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Patrícia Monteiro Rodrigues Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Paula Alexandra Caiado Ribeiro de Campos Ferreira Nunes (b)
Paula Alexandra da Conceição Saraiva Ambrósio . . . . . . . . . . (b)
Paula Alexandra Monteiro dos Santos Pires . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Paula Alexandre Ferreira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Paula Cristina da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Paula Cristina Fontes Proença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Paula Cristina Mira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Paulo Alexandre Augusto da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Paulo Alexandre dos Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Paulo Alexandre Rodrigues Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Paulo Jorge Araújo Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Paulo Jorge Monteiro Henriques da Silva Dias . . . . . . . . . . . . (a)
Raul Manuel Atracado Pereira Teodoro . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Rita Isabel Cardoso Mouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Rosa Maria Palminha Ramos de Matos de Oliveira Matos . . . (a)
Ruben Alexandre Brito Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Rui Alexandre Cravinho Lopes Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Rui Daniel Alexandre Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Rui Henriques dos Santos Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Rui Manuel Parra Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Rui Manuel Rodrigues Martins Pereira Barreira . . . . . . . . . . (a)
Rui Pedro Anacleto Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Rute de Sousa Guezo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Rute Isabel dos Santos de Jesus de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Sandra Cristina Fernandes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Sandra Cristina Quaresma Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Sandra de Jesus Cagarrinho da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Sandra Isabel dos Anjos Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Sandra Maria Antunes Formiga Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Sandra Maria Padinha Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Sara Arrabaça Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Sérgio Henrique Rodrigues Laranjeiro Costa . . . . . . . . . . . . . (a)
Sílvia Patrícia Trigo Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Sónia Alexandra de Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Sónia Alexandra Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Sónia Cristina da Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Sónia Maria Félix Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Sónia Oliveira Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Sónia Silveira Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Susana Cristina da Graça Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Susana Margarida Gonçalves Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Susana Margarida Lourenço Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Teresa de Fátima Nunes Sérvulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Teresa Maria Barreto Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Teresa Maria Custódio Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Teresa Maria de Mira Medinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Teresa Maria Luís Dias de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Teresa Maria Pinto Mouco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Thais Isabel da Costa Gama Alvim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Tiago Miguel Farinha Ortega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Válter Miguel Oliveira Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Vítor Manuel de Almeida Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

(a) Por não ter comparecido à prova de conhecimentos gerais (1.o método eliminatório).
(b) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na prova de conhecimentos gerais

(1.o método eliminatório).
(c) Por ter obtido classificação final inferior a 9,5 valores (nos termos do n.o 7.2 do

aviso de abertura).

13 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Teresa Monteiro Fernandes.
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Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 3894/2001 (2.a série). — Em Portugal, a terça-feira
de Carnaval não consta da lista de feriados obrigatórios estipulados
por lei, embora esteja muito vulgarizada a ideia contrária.

Considerando, no entanto, o facto de estar a comemoração dos
festejos do Carnaval enraizada nos hábitos da população portuguesa,
tendo, inclusivamente, ganho assinalável expressão económica em
algumas localidades do nosso país:

Ao abrigo da alínea d) do artigo 199.o da Constituição e no uso
dos poderes delegados pelo n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, determino a concessão de tolerância
de ponto aos funcionários e agentes do Estado, dos institutos públicos
e dos serviços desconcentrados da administração central no próximo
dia 27 de Fevereiro de 2001.

12 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete do Ministro de Estado

Despacho n.o 3895/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 28
de Julho, nomeio para exercer as funções de adjunto do meu Gabinete
o licenciado João Manuel Calado de Jesus Cabrita.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

25 de Janeiro de 2001. — O Ministro de Estado, Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho.

Despacho n.o 3896/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 28 de
Julho, dou por finda a nomeação, para prestar assessoria, do licenciado
João Manuel Calado de Jesus Cabrita.

25 de Janeiro de 2001. — O Ministro de Estado, Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 3897/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros
de 2 de Fevereiro de 2001, por delegação:

Túlio Mateus Jacinto — nomeado, nos termos do disposto no n.o 3
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 184/98, de 6 de Julho, em comissão
de serviço, pelo período de um ano e por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000, para
exercer o cargo de técnico de apoio do quadro de pessoal do Centro
de Gestão da Rede Informática do Governo — CEGER. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Despacho n.o 3898/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Nos termos do n.o 2 do artigo 27.o e do n.o 4 do artigo 25.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda nos termos do despacho
n.o 2422/2001 (2.a série), de 29 de Dezembro de 2000, delego na
vice-presidente Ana Luzia Gomes Ferreira Reis as minhas compe-
tências próprias referidas no mapa II do referido diploma, compe-
tindo-lhe ainda especialmente a orientação da Divisão de Estudos
e Formação e da Divisão de Documentação, Informação e Publicações.
Este despacho produz efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

9 de Fevereiro de 2001. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fer-
nandes Ferreira Braga da Cruz.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 174/2001. — Verificando-se a necessi-
dade de proceder à substituição dos vogais efectivos e suplentes do
Governo Regional dos Açores no Conselho Superior de Estatística,
são nomeados, por proposta do Governo Regional dos Açores, ao
abrigo do n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 6/89, de 15 de Abril, res-
pectivamente, o Dr. Augusto António Rua Elavai e o engenheiro
André Teixeira de Oliveira.

22 de Janeiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

Curriculum vitae

Nome: Augusto António Rua Elavai.
Habilitações literárias: licenciatura em Economia da Faculdade de

Economia da Universidade do Porto.

Currículo profissional

Assistente convidado da Universidade dos Açores de 1985 a 1987,
Campus de Angra do Heroísmo, na disciplina de Matemática.

Assessor principal dos quadros do Serviço Regional de Estatística
desde 1982, onde foi responsável pelo Gabinete Técnico.

Deputado pelo PS à Assembleia Legislativa Regional dos Açores,
sendo vice-presidente do Grupo Parlamentar na VII Legislatura de
1996 a 2000.

Presidente da Comissão Permanente de Economia da Assembleia
Legislativa Regional dos Açores de 1996 a 2000.

Membro do grupo de trabalho que preparou a Lei de Finanças
das Regiões Autónomas, presidido pelo Prof. Eduardo Paz Ferreira.

Membro da Comissão para a Fiscalidade Regional, presidida igual-
mente pelo Prof. Eduardo Paz Ferreira e criada por resolução do
Governo Regional.

Coordenador da Comissão de Compensação dos Custos de Insu-
laridade, criada por resolução do Governo Regional.

Membro dos grupos de trabalho que elaboraram para a Região
estudos sobre os transportes, sobre o custo de vida e sobre o impacte
dos fundos europeus.

Responsável pelo Projecto das Contas Económicas Regionais de
1986 a 1996, tendo nesse âmbito sido calculados e publicados diversos
agregados macroeconómicos.

Participação pelos Açores no grupo de trabalho para implementação
do SEC-REG ao nível nacional.

Emissão de pareceres técnicos e realização de estudos e análises
no âmbito da contabilidade regional, bem como publicação de alguns
artigos de economia, nomeadamente sobre inflacção e contabilidade
económica, nos jornais da Região.

Curriculum vitae

Nome: André Teixeira de Oliveira.
Data de nascimento: 20 de Janeiro de 1946.
Naturalidade: Norte Grande, São Jorge, Açores.
Habilitações literárias: licenciatura em Agronomia pelo Instituto

Superior de Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa.
Categoria profissional: técnico assessor principal do quadro de pes-

soal do Serviço Regional de Estatística dos Açores.
Funções que desempenha: director de serviços de Produção do

SREA.
Actividade desenvolvida:

Início da actividade profissional no Departamento Regional de
Estudos e Planeamento, tendo sido responsabilizado pelos sec-
tores da agricultura e das pescas e tendo participado na ela-
boração dos planos de médio prazo e anuais e num estudo
global da agricultura da Região;

A partir de Novembro de 1980, técnico do Serviço Regional
de Estatística dos Açores, onde foi encarregado de coordenar
os trabalhos relacionados com o primeiro projecto de contas
regionais, relativo a 1980, e participar na concepção e coor-
denação dos trabalhos do recenseamento geral agrícola de
1985, bem como no de 1989, e ainda como responsável pelo
sector das estatísticas económicas e financeiras, incluindo as
estatísticas da agricultura;

Administrador de dados do projecto EURISLES (base de dados)
com mais oito regiões insulares europeias.
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Formação — cursos de pós-graduação na área de Estatística, Teoria
Microeconómica e Macroeconómica, Econometria, Modelos Proba-
bilísticos e Programação Matemática e ainda estágios em estatística
no EUROSTAT e num serviço regional de estatística agrícola em
França e em contabilidade nacional em Madrid.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Rectificação n.o 500/2001. — Por ter saído com inexactidão o aviso
n.o 1019/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 17, de 20 de Janeiro de 2001, rectifica-se que onde se lê:

«Em conformidade com o n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para efeitos do estipulado no
artigo 96.o do mesmo decreto-lei»
deve ler-se:

«Em conformidade com o artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março de 1999, e para efeitos do estipulado no artigo 96.o
do mesmo decreto-lei».

8 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Gabinete, Joaquim Vaz
Cariano.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3899/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474/99, de 8 de Novembro:

1 — Delego no Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas,
Dr. João Rui Gaspar de Almeida, os meus poderes relativos à Direc-
ção-Geral dos Assuntos Consulares, à Comissão Interministerial para
as Migrações e Comunidades Portuguesas e ao Conselho das Comu-
nidades, bem como a competência para autorizar despesas e alterações
orçamentais no âmbito do respectivo Gabinete.

2 — Ficam ratificados todos os actos praticados desde 18 de Dezem-
bro de 2000, desde que compreendidos no âmbito da presente
delegação.

31 de Janeiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 3900/2001 (2.a série):

Maria Rosa Correia Miguel, assistente administrativa do Consula-
do-Geral de Portugal em Genebra — autorizada a licença sem ven-
cimento de longa duração, por despacho de 18 de Outubro de
2000 do Secretário-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
com efeitos a partir de 20 de Outubro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — O Director, António Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais

Despacho n.o 3901/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, nomeio
a técnica profissional de 2.a classe Mariana Alexandra Esteves Mon-
teiro para exercer funções de secretariado.

O presente despacho produz efeitos a partir de 5 de Fevereiro
de 2001.

8 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, João Rosa Lã.

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 3902/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2001 do Secretário de Estado dos Negócios Estran-
geiros e da Cooperação:

Artur Jorge Duarte Simões, conselheiro de embaixada do quadro
de pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros — nomeado,

em regime de substituição, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 21.o da citada
lei, chefe da Divisão de Programas e Acordos Culturais da Direcção
de Serviços de Língua Portuguesa e Intercâmbio Cultural do Ins-
tituto Camões, produzindo efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Despacho (extracto) n.o 3903/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa:

Mário Paulo Mendes Machado — rescindido, a seu pedido, com efei-
tos a partir de 16 de Fevereiro de 2001, o contrato de trabalho
a termo certo firmado em 28 de Julho de 2000 para o exercício
de funções equivalentes às de técnico superior de 2.a classe. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Odete Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 3904/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto da Cooperação Portuguesa:

Mafalda Ferreira Rua Guerreiro de Lima, chefe da Secção de
Tesouraria — autorizada a receber abono para falhas, por manter
as responsabilidades inerentes às funções de tesoureiro, que vinha
exercendo, nomeadamente quanto ao manuseamento e guarda de
valores. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Odete Cardoso.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 3905/2001 (2.a série). — A sociedade Air
Luxor — Transportes Aéreos, S. A., com sede na Avenida da Repú-
blico, 101, em Lisboa, requereu uma licença de transporte aéreo regu-
lar intracomunitário, o que se enquadra no respectivo objecto social.

Tendo a referida sociedade satisfeito os requisitos exigíveis para
o efeito e verificando-se os demais pressupostos legais:

Ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 2407/92, de 23 de Julho,
determino:

1 — À sociedade Air Luxor — Transportes Aéreos, S. A., é con-
cedida a licença de exploração para o exercício da actividade de trans-
porte aéreo regular, nos seguintes termos:

a) Quanto ao tipo de exploração — transporte aéreo regular
intracomunitário de passageiros e carga;

b) Quanto à área geográfica — cumprimento integral das áreas
definidas no certificado de operador aéreo;

c) A presente licença é revista ao fim de cinco anos.

2 — O exercício dos direitos conferidos nesta licença está perma-
nentemente dependente da posse de um certificado de operador aéreo
válido por parte do seu titular.

3 — Esta licença não dispensa o respectivo titular:

a) Do cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Regu-
lamento (CEE) n.o 2407/92, do Conselho, de 23 de Julho,
incluindo a notificação prévia ao Instituto Nacional de Avia-
ção Civil da intenção de explorar qualquer rota constante
do seu objecto;

b) Da prévia aprovação pelo Instituto Nacional de Aviação Civil,
nos termos legalmente estipulados, dos programas e horários
dos serviços objecto da licença.

29 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Aviso n.o 3151/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos artigos 4.o
e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas e da Ministra
do Planeamento, respectivamente de 13 de Dezembro de 2000 e de
11 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
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úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso para o preenchimento do cargo de director
de serviços de organização e informática do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território.

2 — Área de actuação — a área de actuação do cargo de director
de serviços de organização e informática é a referida no artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 246/97, de 19 de Setembro.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Requisitos legais e condições preferenciais:
4.1 — Requisitos legais — ao concurso podem candidatar-se os fun-

cionários que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4.2 — Condições preferenciais — com base no n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são condições preferenciais para
o desempenho deste cargo licenciatura em área afim aos domínios
de aperfeiçoamento organizacional, modernização administrativa e
recursos informáticos, bem como formação profissional que privilegie
a organização da informação, métodos e técnicas de planeamento,
análise funcional e orgânica, sistemas operativos, de exploração e
teleinformática, com particular incidência em gestão de pessoal, con-
tabilidade, património, documentação, expediente e arquivo, tendo
por referência o regime jurídico aplicável da função pública, cor-
respondente experiência profissional e, também, funções de gestão
ou coordenação de pessoal e actividades de organização e informática.

5 — De acordo com o sorteio realizado no passado dia 10 de Outu-
bro de 2000 nas instalações da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 452/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Maria Teresa Sacarrão de Andrade Gomes
Azevedo Menezes, secretária-geral-adjunta do ex-MEPAT.

Vogais efectivos:

Dr.a Regina Neves Lopes, directora de serviços de infor-
mática da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças.

Dr. António João Pires Pina, vice-presidente do Instituto
de Gestão da Base de Dados dos Recursos Humanos
da Administração Pública.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Cristina Rodrigues de Vilhena e Veiga, directora
de serviços de biblioteca e arquivo histórico da Secre-
taria-Geral do ex-MEPAT.

Dr.a Julieta de Fátima Neves e Silva Nunes, directora de
serviços financeiros e patrimoniais da Secretaria-Geral
do ex-MEPAT.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, tendo em conta o disposto nos n.os 1 e 2 do
artigo 22.o e nos n.os 1 e 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, por remissão do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, considerando-se, especificamente, os seguintes
factores:

6.1 — Na avaliação curricular:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Na entrevista profissional de selecção:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos nos termos legais.

7 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Prazo de validade — um ano a contar da data da publicitação
da respectiva lista de classificação final, caducando com o preenchi-
mento do cargo em referência.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos devem apre-
sentar requerimento de admissão ao concurso, e respectiva documen-

tação, devidamente elaborado e dirigido ao secretário-geral do ex-ME-
PAT, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido através do
correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1, endereçado à Secretaria-Geral do ex-MEPAT, Praça do
Comércio, Ala Oriental, 1194 Lisboa Codex.

10 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

Nome;
Estado civil;
Habilitações académicas;
Situação profissional;
Residência;
Código postal;
Declaração de que possui os requisitos legais de admissão de

acordo com os n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, determinando a sua falta a exclusão do
concurso.

11 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado;
b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-

tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia autenticada;
c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas

entidades promotoras das respectivas acções ou fotocópia
autenticada, com indicação das datas de realização e duração
das mesmas;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato pertence, da qual constem, inequi-
vocamente, a existência de vínculo à função pública e o tempo
de serviço prestado na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

12 — A publicitação da relação de candidatos será feita nos termos
dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a convocação para a realização dos métodos de classificação será
feita de acordo com o que dispõe o n.o 4 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e a publicitação da lista de classificação final terá
em consideração o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da citada lei.

13 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

7 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando Almo-
dovar.

Despacho (extracto) n.o 3906/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 29 de Janeiro de 2001:

Maria Manuela Gomes de Sena Oliveira Rato, chefe de repartição
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Territó-
rio — reclassificada como técnica superior de 1.a classe do mesmo
quadro, nos termos do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 1998. A citada funcionária fica posicionada no escalão 2,
índice 475.

6 de Fevereiro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 3907/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 6 de Fevereiro de 2001, por delegação:

Artur Manuel Inácio Valente, engenheiro técnico electrotécnico de
1.a classe da carreira de engenheiro técnico electrotécnico do quadro
da Direcção Regional de Edifícios de Lisboa, desta Direcção-Ge-
ral — nomeado, precedendo concurso, engenheiro técnico electro-
técnico principal do mesmo quadro e carreira. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.
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Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Aviso n.o 3152/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto concurso interno de
acesso geral para o preenchimento de uma vaga na categoria de técnico
superior de 1.a classe da carreira técnica superior do regime geral
do quadro de pessoal do ex-Conselho de Mercados de Obras Públicas
e Particulares (CMOPP), aprovado pela Portaria n.o 266/88, de 3
de Maio, e alterado pela Portaria n.o 573/95, de 16 de Junho, e ainda
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda a qualquer
forma de discriminação.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
seguintes diplomas legais:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 99/88, de 23 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção

que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar mencionado, caducando com o seu preen-
chimento.

5 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior prestar assessoria técnica, con-
ceber, adaptar e aplicar métodos ou processos técnico-científicos na
elaboração de estudos e na concepção ou desenvolvimento de pro-
jectos, emitindo pareceres e participando em reuniões, comissões e
grupos de trabalho tendo em vista a tomada de decisão superior sobre
medidas de política e gestão no âmbito das atribuições do
ex-CMOPP/IMOPPI.

6 — Local da prestação do trabalho — Instituto dos Mercados de
Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário, Avenida do Duque
de Loulé, 110, em Lisboa.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a que corresponde ao escalão/índice fixado, nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Especiais — só podem candidatar-se os funcionários integra-

dos na carreira técnica superior do regime geral com a categoria
de técnico superior de 2.a classe com, pelo menos três anos de serviço
classificado de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

Aos titulares de mestrado ou doutoramento, desde que o conteúdo
funcional seja do interesse da instituição, é reduzido em 12 meses
o tempo legalmente exigido para progressão na carreira, previsto nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
como métodos de selecção os de avaliação curricular e entrevista
profissional de selecção.

10 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos quando solicitadas.

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção serão
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não apro-
vados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
11.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel normalizado, dirigido ao conselho de admi-
nistração do IMOPPI e entregue pessoalmente ou remetido pelo cor-

reio, com aviso de recepção, na ou para a Avenida do Duque de
Loulé, 110, 1069-010 Lisboa.

O requerimento deve conter os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, residência,
código postal, telefone e número e data do bilhete de
identidade);

b) Indicação da natureza do vínculo, do quadro de pessoal a
que pertence e da categoria que detém;

c) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere pas-
síveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

11.3 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que pertence, da qual constem, de forma
inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

A classificação de serviço dos anos relevantes para o
concurso;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos
respectivos períodos de permanência e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas;

c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas.

11.4 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do
ex-CMOPP é dispensada a apresentação dos documentos compro-
vativos que se encontrem arquivados no processo individual.

11.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

afixadas no 6.o piso das instalações do Instituto dos Mercados de
Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário.

15 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Beatriz Abranches Alvarinhas
Fareleira, técnica superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Licenciado Jorge Manuel Moura Ferro, assessor, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria José Silva Rodrigues Lopes Filipe.

Vogais suplentes:

Licenciada Teresa Maria Barbosa Azevedo, chefe de divisão,
em exercício.

Licenciado Henrique António Barreto Braça, assessor
principal.

8 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Protocolo n.o 2/2001. — Protocolo de adesão ao RECRIA celebrado
entre o Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado e o município de Borba. — O Regime Especial de Com-
participação na Recuperação de Imóveis Arrendados, designado por
RECRIA, permitiu já realizar ou iniciar obras de reabilitação em
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cerca de 20 000 fogos, distribuídos por 4181 edifícios, no valor global
de 54 milhões de contos.

Concebido para recuperar o parque habitacional, degradado pelo
longo período de congelamento das rendas e por políticas urbanísticas
erradas, o RECRIA é, ainda, um instrumento fundamental da política
nacional de dinamização do mercado de arrendamento.

Simultaneamente, e fruto do impulso dado pelos municípios na
recuperação dos centros históricos, o RECRIA tornou-se um pilar
da execução das operações de reabilitação urbana.

Com o Decreto-Lei n.o 104/96, de 31 de Julho, este programa foi
aperfeiçoado, tendo sido criadas condições para que os municípios
possam substituir-se aos proprietários na execução das obras coercivas,
nomeadamente linhas de crédito bonificado a conceder aos muni-
cípios.

A aposta na inversão da situação de degradação progressiva do
parque habitacional arrendado, e o consequente aumento do esforço
financeiro do estado e dos municípios, impõe que se melhore a arti-
culação entre a administração central e local e se programe com o
maior rigor possível os meios à disposição do RECRIA.

Assim, ao abrigo do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 197/92, de 22
de Setembro, entre:

O Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado, adiante designado por IGAPHE, representado pelo
presidente do conselho directivo, engenheiro Carlos Monteiro
da Fonseca Botelho; e

O município de Borba, adiante designado por município, repre-
sentado pelo respectivo presidente, João Manuel Rato Proença;

é celebrado o presente protocolo de adesão ao RECRIA, que se
rege nos termos e pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

1 — O município prevê que no ano 2001 com o apoio do programa
RECRIA sejam iniciadas obras de beneficiação ou de conservação
em 10 fogos, distribuídos por dois edifícios, cujo valor global se estima
em 20 000 contos.

2 — O investimento atrás referido será comparticipado pelo muni-
cípio e pelo IGAPHE numa percentagem média de 50 %.

3 — Em consequência, o município e o IGAPHE comprometem-se
a assegurar para o efeito as seguintes dotações orçamentais:

a) O município assegurará 4000 contos, correspondentes a 40 %
do valor das comparticipações a pagar em 2001;

b) O IGAPHE assegurará 6000 contos, correspondentes a 60 %
do valor das comparticipações a pagar em 2001;

4 — Os valores dos investimentos previstos nos números anteriores
podem ser alterados durante a vigência do presente protocolo, por
acordo entre as partes.

Cláusula 2.a

1 — O município obriga-se a proceder ao pagamento das verbas
correspondentes à respectiva comparticipação nos seguintes termos:

30 % do valor da comparticipação quando estiverem realizados
30 % da obra;

30 % do valor da comparticipação quando estiverem realizados
60 % da obra;

40 % da comparticipação quando estiverem realizados 100% da
obra.

2 — O IGAPHE obriga-se a proceder ao pagamento das verbas
correspondentes à respectiva comparticipação nos seguintes termos:

30 % do valor da comparticipação quando estiverem realizados
30 % da obra;

30 % do valor da comparticipação quando estiverem realizados
60 % da obra;

40 % da comparticipação quando estiverem realizados 100 % da
obra;

3 — Os pagamentos das comparticipações serão efectuados
mediante autos de medição da obra a elaborar pelo município ou
de declaração municipal que comprove a percentagem dos trabalhos
executados dentro dos limites constantes da cláusula 1.a

4 — Após a conclusão da obra, o município obriga-se a remeter
ao IGAPHE, no prazo máximo de 30 dias, a correspondente declaração
confirmativa de conclusão, por forma que seja efectuado o último
pagamento do IGAPHE.

5 — O município obriga-se a remeter ao IGAPHE no prazo máximo
de 60 dias a contar da data da conclusão da obra, a declaração con-
firmativa do pagamento da sua comparticipação, para efeitos do encer-
ramento do processo.

Cláusula 3.a

1 — Para efeitos de simplificação processual, os pedidos de com-
participação de obras ao abrigo do RECRIA, são formulados mediante
o preenchimento de impressos próprios, a fornecer pelo município,
de acordo com os modelos aprovados pelo IGAPHE.

2 — Os pedidos de comparticipação, devidamente instruídos, são
apresentados na Câmara Municipal, incluindo os documentos dirigidos
ao IGAPHE.

3 — A Câmara Municipal sinalizará convenientemente o local de
recepção dos processos referentes ao RECRIA e adoptará as medidas
consideradas necessárias, por forma a facilitar aos interessados a
entrega dos respectivos pedidos de comparticipação.

Cláusula 4.a

1 — A Câmara Municipal compromete-se a remeter ao IGAPHE
os pedidos de comparticipação, no prazo máximo de 90 dias a contar
da data da sua apresentação, tendo em conta o disposto no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 197/92.

2 — O IGAPHE comunicará a sua decisão à Câmara Municipal
e aos requerentes no prazo máximo de 15 dias a contar da data de
recepção dos respectivos pedidos.

Cláusula 5.a

1 — A Câmara Municipal obriga-se a fiscalizar as obras aprovadas,
por forma a garantir que os trabalhos são realizados de acordo com
a discriminação constante do orçamento que serviu de base ao cálculo
das comparticipações concedidas.

2 — A Câmara Municipal comunicará ao IGAPHE, no prazo
máximo de 15 dias, qualquer anomalia que a fiscalização detecte no
decurso da obra e que justifique uma reanálise do processo.

3 — Sem prejuízo da competência da Câmara Municipal no que
respeita à fiscalização das obras comparticipadas, o IGAPHE, quando
considere conveniente, pode efectuar vistorias às obras, tendo em
vista uma análise da eficácia das comparticipações concedidas.

Cláusula 6.a

1 — O município obriga-se a mandar colocar na obra, em local
bem visível pelo público, um painel com a informação de que a obra
é comparticipada pelo IGAPHE e pelo município ao abrigo do
RECRIA, de acordo com o modelo a fornecer pelo IGAPHE.

2 — O município compromete-se a divulgar junto dos seus muní-
cipes os folhetos informativos sobre o RECRIA, fornecidos pelo IGA-
PHE, tendo em vista o conveniente esclarecimento dos potenciais
interessados.

Cláusula 7.a

O IGAPHE compromete-se a prestar à Câmara Municipal o apoio
técnico que se revele necessário para a conveniente instrução e análise
dos processos, no sentido de serem implementados procedimentos
administrativos expeditos que conduzam a uma grande celeridade na
apreciação das candidaturas.

Cláusula 8.a

1 — O presente protocolo aplica-se aos processos deferidos durante
o ano 2001 cujos pagamentos das respectivas comparticipações pode-
rão ser realizados durante esse ano e em anos seguintes, consoante
o grau de execução das obras.

2 — Cabe ao município apresentar ao IGAPHE até ao dia 31 de
Outubro de 2001 a previsão dos investimentos necessários para a
celebração do protocolo a aplicar aos processos a deferir durante
os anos seguintes.

3 — O investimento do IGAPHE, no montante de 6 000 000$, pre-
visto para o ano 2001 ficou cativo e registado no código
080602 — Capítulo 2 — Despesas de investimento do Plano, Despesas
de capital, divisão 06 — MES, Subdivisão 01 — Promoção apoiada,
Transferências de capital, Famílias, Particulares, e foi devidamente
previsto e dotado no PIDDAC do IGAPHE para o ano 2001 na
proposta do orçamento do IGAPHE para o ano 2001.

Trata-se de empreendimentos previstos no programa de promoção
apoiada, projecto de reconstrução e renovação urbana, visado por
despacho de 3 de Janeiro último da Ministra do Planeamento.

4 — O presente protocolo começa a produzir os seus efeitos a partir
da data da sua assinatura, não estando sujeito a visto do Tribunal
de Contas, nos termos do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 348/87, de 24 de Dezembro, referido ao artigo 7.o do mesmo
diploma.

Acordado e assinado em 19 de Janeiro de 2001. — O Presidente
do Conselho Directivo do IGAPHE, Carlos Monteiro da Fonseca Bote-
lho. — O Presidente da Câmara Municipal de Borba, João Manuel
Rato Proença.
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Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3908/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego no
chefe do meu Gabinete, coronel engenheiro Henrique Manuel de
Vasconcelos Bon de Sousa, a competência para a prática dos seguintes
actos:

a) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades que tenham
de se deslocar ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo
do Gabinete;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro do pessoal
do Gabinete e, bem assim, o processamento dos correspon-
dentes abonos;

c) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria a favor de indi-
vidualidades que tenham de se deslocar em serviço do
Gabinete;

d) Autorizar os membros do Gabinete e restante pessoal a ele
afecto a conduzir viaturas do Estado, nos termos do n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

e) Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização em serviço de veículos próprios
de funcionários e agentes afectos ao meu Gabinete;

f) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete
ou afectos ao mesmo, nos termos das disposições legais
aplicáveis;

g) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

h) Autorizar a prática de actos correntes relativos às funções
específicas do Gabinete sobre os quais tenha havido orien-
tação prévia, nomeadamente os que se refiram a decisões
sobre requerimentos que delas careçam;

i) Despacho dos assuntos de gestão corrente do Gabinete.

2 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, delego ainda no coronel engenheiro Henrique Manuel de
Vasconcelos Bon de Sousa a competência para a prática de todos
os actos decisórios previstos neste diploma para a realização e auto-
rização de despesas por conta do orçamento do Gabinete até aos
limites das competências para directores-gerais previstas no referido
diploma.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 8 de Fevereiro de
2001, ficando, por este meio, ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo chefe do Gabinete que se incluam no âmbito da pre-
sente delegação de competências.

8 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 3909/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo para substituir o chefe do meu Gabinete, nas suas ausências
e impedimentos, o meu adjunto licenciado Diogo Eduardo Ribeiro
dos Santos.

13 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Defesa Nacional

Despacho n.o 3910/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego no
chefe do meu Gabinete, licenciado Alberto António Rodrigues Coe-
lho, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades que tenham
de se deslocar ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo
do Gabinete;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro do pessoal
do Gabinete e, bem assim, o processamento dos correspon-
dentes abonos;

c) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria, a favor de indi-

vidualidades que tenham de se deslocar em serviço do
Gabinete;

d) Autorizar os membros do Gabinete e restante pessoal a ele
afecto a conduzir viaturas do Estado, nos termos do n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

e) Autorizar nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização em serviço de veículos próprios
de funcionários ou agentes afectos ao meu Gabinete;

f) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete
ou afectos ao mesmo, nos termos das disposições legais
aplicáveis;

g) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

h) Autorizar a prática de actos correntes às funções específicas
do Gabinete sobre os quais tenha havido orientação prévia,
nomeadamente os que se refiram a decisões sobre reque-
rimentos que delas careçam;

i) Despacho dos assuntos de gestão corrente do Gabinete.

2 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, delego ainda no licenciado Alberto António Rodrigues
Coelho a competência para a prática de todos os actos decisórios
previstos neste diploma para a realização e autorização de despesas
por conta do orçamento do Gabinete até aos limites das competências
dos directores-gerais previstas no referido diploma.

3 — O presente despacho produz efeitos reportados a 8 de Feve-
reiro de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entre-
tanto praticados pelo chefe do Gabinete que se incluam no âmbito
da presente delegação de competências.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 3911/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio o licenciado em Direito Alberto António Rodrigues Coelho,
subdirector-geral de Pessoal e Recrutamento Militar do Ministério
da Defesa Nacional, para o exercício de funções como chefe do meu
Gabinete.

2 — O nomeado fica autorizado a beneficiar das faculdades pre-
vistas no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de
Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos a contar de 8 de Fevereiro
de 2001.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa

Aviso n.o 3153/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na Repartição de Coordenação e Apoio Geral
desta Direcção-Geral, sita na Avenida da Ilha da Madeira, 14, 2.o,
em Lisboa, a lista nominal de antiguidade do pessoal do quadro da
Direcção-Geral de Armamento e Equipamento de Defesa, reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma,
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

5 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro
de Ferreira, vice-almirante.

Despacho (extracto) n.o 3912/2001 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Defesa Nacional:

Tenente-coronel ADMIL NIM 02404379, José Manuel Pronto do
Rosário Santos — nomeado, precedendo anuência do Chefe do
Estado-Maior do Exército, para desempenhar funções na Divisão
de Administração, Programação e Execução de Contratos da Direc-
ção de Serviços de Contratos, Programação e Controlo de Impor-
tações e Exportações da Direcção-Geral de Armamento e Equi-
pamento de Defesa do Ministério da Defesa Nacional, em comissão
normal de serviço, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, com efeitos a partir de 23 de Janeiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro
de Ferreira, vice-almirante.
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Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Aviso n.o 3154/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de um lugar de técnico superior principal
(direito). — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por meu despacho de 31 de
Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar
de técnico superior principal na área de direito da carreira técnica
superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infra-Estruturas,
do Ministério da Defesa Nacional, constante do anexo IV à Portaria
n.o 1256/95.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Decreto Regulamentar
n.o 11/95, de 23 de Maio, e Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

4 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar, o local de trabalho situa-se em
Lisboa e as condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior principal, na área de direito, o acompanhamento de processos
e a elaboração de estudos e propostas de apoio à tomada de decisão,
no âmbito das competências definidas para a Direcção-Geral de Infra-
-Estruturas pelo Decreto Regulamentar n.o 11/95, de 23 de Maio,
especialmente nos aspectos jurídicos.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — licenciatura em Direito e ser técnico

superior de 1.a classe ou equiparado com, pelo menos, três anos de
serviço na categoria classificados de Bom, conforme o previsto na
alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:
7.1 — Avaliação curricular — a efectuar nos termos do artigo 22.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Entrevista profissional de selecção — a efectuar nos termos

do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e da entrevista profissional de selecção, assim como as res-
pectivas fórmulas, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão, elaborados nos termos do

Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao direc-
tor-geral de Infra-Estruturas, do Ministério da Defesa Nacional,
podendo ser entregues pessoalmente na Repartição de Administração
da DGIE, Avenida da Ilha da Madeira, 4.o piso, sala 449, 1400-204 Lis-
boa, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, expedidos
até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas, para a morada
acima referida, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e arquivo que o emitiu, residência,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar, passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou
de constituir motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

e) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes elementos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, expli-
citando as tarefas desenvolvidas pelo candidato ao longo da
sua actividade profissional e respectivos tempos de perma-
nência e a indicação dos serviços onde tem exercido funções;

b) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato está vin-
culado, devidamente autenticada, da qual conste inequivo-
camente a existência de vínculo à função pública, a categoria
detida, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na

função pública, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

c) Certidão de habilitações literárias ou fotocópia da mesma;
d) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos

últimos três anos;
e) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, devendo constar as respectivas durações;
f) Documentos comprovativos dos elementos que o candidato

considere relevantes para apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal.

8.3 — Aos documentos mencionados nas alíneas c) a f) do n.o 8.2
aplica-se o regime consagrado no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março.

8.4 — Os candidatos funcionários desta Direcção-Geral estão dis-
pensados da apresentação dos documentos mencionados nas alíneas b)
a d) do n.o 8.2, cabendo ao júri obter os mesmos, oficiosamente,
junto do respectivo serviço competente.

9 — Em caso de dúvida, assiste ao júri a faculdade mencionada
no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão do candidato, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As listas de candidatos e de classificação final do concurso
serão remetidas aos candidatos através de ofício registado, caso o
número de candidatos seja inferior a 100, sendo também afixadas,
para consulta, em lugar público da Direcção-Geral de Infra-Estruturas.
Caso o número de candidatos seja igual ou superior a 100, as mesmas
serão objecto de publicação de aviso na 2.a série do Diário da República.

13 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Fernando Cabete Diogo, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Coronel TM João Miguel Castro Rosas Leitão, chefe de
divisão, que substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

Licenciado José António Batarda Fernandes, assessor
principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Isabel Lopes Pereira Leitão, chefe de
divisão.

Licenciado António Vaz Carreto, técnico superior principal.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

Despacho n.o 3913/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2, alínea g), do despacho n.o 23 097/2000 (2.a série), de 30
de Outubro, e no uso das competências aí delegadas, nomeio para
o cargo de cozinheiro da Estação Ibéria NATO do sistema SATCOM
o primeiro-marinheiro TFH 440688, Joaquim Henrique Leal da Silva
Lopes, a partir de 1 de Fevereiro de 2001, em substituição do cabo
TFH 918289, Rui Manuel Cabrita Vieira, que fica exonerado do refe-
rido cargo a partir de 31 de Janeiro de 2001. O presente despacho
produz efeitos a partir de 31 de Janeiro de 2001. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

Despacho (extracto) n.o 3914/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 9 de Fevereiro de 2001:

Sandra Conceição Franco Saraiva Xavier, auxiliar de acção educativa
em regime de contrato administrativo de provimento na Delegação
Escolar de Queluz da Direcção Regional de Educação de Lisboa
do Ministério da Educação — nomeada, em comissão de serviço,
nos termos do n.o 3 do artigo 4.o, conjugado com o n.o 4 do artigo 6.o
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do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, precedido de con-
curso, assistente administrativa do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional,
constante do anexo IV à portaria 1256/95, de 24 de Outubro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Despacho (extracto) n.o 3915/2001 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho de direcção do Instituto de Acção Social
das Forças Armadas de 8 de Fevereiro de 2001:

Maria Rosa Tello Gonçalves da Silva, técnica superior principal (enge-
nharia) do quadro de pessoal civil do Instituto de Acção Social
das Forças Armadas — promovida, precedendo concurso, a asses-
sora (engenharia) do mesmo quadro, considerando-se exonerada
da categoria anterior com efeitos reportados à data de aceitação
do novo lugar.

Maria Manuel Marques Bacelar, técnica superior de 1.a classe (eco-
nomia) do quadro de pessoal civil do Instituto de Acção Social
das Forças Armadas — promovida, precedendo concurso, a técnica
superior principal (economia) do mesmo quadro, considerando-se
exonerada da categoria anterior com efeitos reportados à data de
aceitação do novo lugar.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Vogal do Conselho de Direcção, Walter
Barbosa, major-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Secretaria Central

Aviso n.o 3155/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na vitrina do átrio do Estado-Maior-General das
Forças Armadas a lista de antiguidade dos funcionários daquele Esta-
do-Maior, com referência a 31 de Dezembro de 2000.

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Secretaria Central, José
Simões Batista, tenente-coronel.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 3156/2001 (2.a série). — Relação de pessoal contratado,
nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do Alfeite, aprovado
pelo Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942, para a carreira de
guarda, nas categorias e níveis que se indicam:

Guarda do nível 1:

Alexandra Isabel Ambrósio Antas.
Arlindo José Mendes António.
Carlos Manuel Martins dos Santos.
César Luís Simão de Jesus.
Domingos António Alves do Canto Luís Dias.
Nuno Miguel Gonçalves Inácio.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto
dos Santos.

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 3916/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 9 de
Fevereiro de 2001:

Maria Dolores Ribeiro dos Santos, técnico superior de 1.a classe (téc-
nico superior) do quadro do pessoal civil do Instituto Hidrográ-
fico — promovida, precedendo concurso, a técnico superior principal
(técnico superior) do referido quadro, considerando-se exonerada

do actual lugar a partir da data de aceitação do novo lugar. (Isento
da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio,
Herlander Valente Zambujo, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho (extracto) n.o 3917/2001 (2.a série). — Nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto Regulamentar n.o 70/94,
de 21 de Dezembro, determino:

1 — A Secção Logística do Presídio Militar, criada pelo meu des-
pacho n.o 336/94, de 21 de Dezembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 26, de 31 de Maio de 1995, transita para área
de apoio do Centro de Finanças do Comando da Região Militar do
Sul, deixando de estar integrada na área de apoio do Centro de Finan-
ças do Comando do Governo Militar de Lisboa.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Campo Militar de Santa Margarida

Despacho n.o 3918/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
n.o 3 do despacho n.o 175/00 do general CEME, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, subdelego
no comandante do Agr ECHO/SFOR II (1.o BIMec), tenente-coronel
António Xavier Lobato de Faria Menezes, da Brigada Mecanizada
Independente, a competência para autorizar despesas com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços com cum-
primento de formalidades legais até 3500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos desde 28 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pelo coman-
dante do Agr ECHO/SFOR II (1.o BIMec), que se incluam no âmbito
desta subdelegação de competências.

30 de Janeiro de 2001. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 366/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP MAT 09634986, João Pedro Cardoso Beja.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ MAT 07688778, Manuel Duarte Amorim Ribeiro.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 367/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP MAT 00253282, José Manuel Valente Castelhano.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
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cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ MAT 09634986, João Pedro Cardoso Beja.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 368/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP MAT 07276886, Arlindo Neves Lucas.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ MAT 00253282, José Manuel Valente Castelhano.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 369/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP TM 13936286, Luís Miguel Garrido Afonso.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ TM 04641886, Fernando Manuel Salas Gonçalves
Baptista.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 370/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP TM 18818286, António Augusto da Silva Luís.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro após a promoção, pelo
que, de acordo com o artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ TM 13936286, Luís Miguel Garrido Afonso.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 371/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP TM 00849886, José Carlos da Costa Guilherme.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-

cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ TM 18818286, António Augusto da Silva Luís.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 372/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP TM 06684986, João Baptista Dias Garcia.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ TM 00849886, José Carlos da Costa Guilherme.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 373/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP TM 02360085, Rui Manuel Marques da Silva.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ TM 06684986, João Baptista Dias Garcia.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 374/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP TM 09041682, Artur da Fonseca Soares.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ TM 02360085, Rui Manuel Marques da Silva.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 375/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP TM 01095486, António Renato Pimentel Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
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do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ TM 09041682, Artur da Fonseca Soares.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 3919/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Fevereiro de 2001, por subdelegação de poderes do
MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por delegação
recebida do GEN CEME, são promovidos ao posto de segundo-cabo,
nos termos do n.o 1 do artigo 393.o do EMFAR, contando a antiguidade
deste a data que a cada um se indica, a partir da qual têm direito
às remunerações do novo posto, por satisfazerem as condições pre-
vistas no n.o 1 do artigo 395.o e no n.o 7 do artigo 396.o, ambos
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os soldados em regime
de contrato a seguir identificados:

SOLD RC 651-SEC NIM 03993596, Margarida Sandra Coelho — anti-
guidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 651-SEC NIM 35958492, Patrícia da Conceição Pacheco
do Couto — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 651-SEC NIM 11203896, Sérgio Paulo da Conceição
Cotrim — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 651-SEC NIM 08140595, Andreia Filipa Henriques dos
Santos — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 651-SEC NIM 10190196, Marisa Fátima Gomes Sal-
gado — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 651-SEC NIM 01666499, Paula Cristina da Costa Men-
des — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 651-SEC NIM 18151199, Maria Gorete Fernandes Mar-
tins — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 651-SEC NIM 18736494, Paulo Custódio Carvalho Maga-
lhães — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 651-SEC NIM 02622199, Sara de Galrote de Carvalho
Amado — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 651-SEC NIM 09649796, Maria Cristina Fortuna Fernan-
des — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 651-SEC NIM 18246596, Carlos Manuel de Oliveira
Serra — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 663-OPLABPSIC NIM 11280496, Tânia Filipa Miguel
Félix — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 263-PE NIM 11112996, Jorge Gomes Vaz Pereira — anti-
guidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 263-PE NIM 14861496, Jorge Manuel Marcelino
Pires — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 671-CARVIATLIGADM NIM 05770094, Hugo Manuel
Justino Gonçalves — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 671-CARVIATLIGADM NIM 35863193, Carlos Manuel
Gonçalves Lopes — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 672-CAR NIM 28612892, Humberto do Nascimento
Alves — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 672-CAR NIM 18424096, Ivo Alexandre Fernandes Ser-
nadela — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 678-CAR/ESCRIT NIM 02822297, Pedro Miguel Costa
Gouveia — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 024-APMORTMED NIM 18525997, Hélder Rodrigues
Sousa — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 024-APMORTMED NIM 07677797, João Filipe Rocha
Teixeira — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 026-APMORTPES NIM 00989396, Carlos Alexandre
Varela Dias Branco — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 026-APMORTPES NIM 14013897, Nélson Alexandre
Pimentel da Silva Correia — antiguidade desde 20 de Janeiro de
2001.

SOLD RC 031-ATINF NIM 18123196, Pedro Manuel Garcia Gon-
çalves — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 031-ATINF NIM 09428495, João Felisbino Garcia Pereira
Oliveira — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 031-ATINF NIM 18873195, Marco Jorge Diegues Rodri-
gues — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 031-ATINF NIM 00745197, João Paulo Sousa
Augusto — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 031-ATINF NIM 08138497, João Filipe Alves
Lamela — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 031-ATINF NIM 19871596 , Vic tor Manuel
Sequeira — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 063-TMINF NIM 12721296, Octávio Manuel Alves
Reis — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 063-TMINF NIM 12133498, Nuno Miguel Morgado
Moreira — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 064-SGSI NIM 32759892, Romeu Bernardo dos San-
tos — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 064-SGSI NIM 09957095, Paulo Sérgio Oliveira Spran-
ger — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 377-SAPENG NIM 18129296, Pedro Jorge Moreira Maga-
lhães — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 620-COZ NIM 10746100, Marisa Sofia Matias Rosá-
rio — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 620-COZ NIM 11407597, Renato Santos de Sousa — anti-
guidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 620-COZ NIM 16875796, Paulo Alexandre Fernandes
Machado — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 620-COZ NIM 09053394, Amélia Maria da Rocha Morais
Jordão — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 620-COZ NIM 09812097, Valdemar Carvalho Ono-
fre — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 620-COZ NIM 18461096, Valdo Filipe Gregório Marques
das Neves — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

6 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 3920/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Fevereiro de 2001, por subdelegação de poderes do
MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por delegação
recebida do GEN CEME, são promovidos ao posto de segundo-cabo,
nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do EMFAR, contando
a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a partir da
qual têm direito às remunerações do novo posto, por satisfazerem
as condições previstas no n.o 1 do artigo 373.o e no n.o 4 do artigo 374.o,
ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de
Junho, com as alterações verificadas por força do normativo do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os soldados
em regime de voluntariado a seguir identificados:

SOLD RV 031-AT INF NIM 19872400, Luís Carlos Cristina
Cavaco — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 031-AT INF NIM 05737698, Paulo Alexandre Fernandes
Soares — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 031-AT INF NIM 08683599, Barúlio João da Conceição
Marques — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 031-AT INF NIM 03047299, Bruno Edgar Ramos dos
Santos — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 031-AT INF NIM 16579998, Nuno Miguel Alves
Sequeira — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 031-AT INF NIM 12009799, Ricardo Manuel Fausto Car-
doso — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 031-AT INF NIM 03340399, Manuel dos Santos Gon-
çalves — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 031-AT INF NIM 15667998, José Luís Rebelo da Silva
Raimundo — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 031-AT INF NIM 07944098, Fábio Alexandre Mateus
da Silva — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 064-SGSI NIM 06775695, Cláudio Gil Tomás Par-
reira — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 064-SGSI NIM 08229197, Filipe Manuel Ramos Casi-
miro — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 064-SGSI NIM 03515999, Paulo Alexandre Sousa Antu-
nes — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 064-SGSI NIM 11818098, Sérgio Manuel dos Santos Vas-
concelos, do BA — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001
(classificação 10,61).

SOLD RV 311-Canalizador NIM 12388797, Bruno Miguel Gomes
Queiroz — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 263-PE NIM 005153, Márcio José de Jesus Mon-
teiro — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 263-PE NIM 19826797, Gaspar Manuel Mó Lage — anti-
guidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 263-PE NIM 13091097, Pedro Fernando Gonçalves
Sousa — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 263-PE NIM 14745897, Nuno Alexandre Antunes dos San-
tos — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 263-PE NIM 03585298, Basílio Injai — antiguidade desde
20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 263-PE NIM 16914898, Marco José Campino Fran-
cisco — antiguidade desde de 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 377-SAP ENG NIM 00458196 — Pedro Miguel Mota Lima
Ramos — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.
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SOLD RV 377-SAP ENG NIM 01888897, Óscar Nuno da Silva
Maria — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 377-SAP ENG NIM 09802399, Luís António Mota Cru-
chinho — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 377-SAP ENG NIM 07946397, Bruno Manuel da Silva
Lopes — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 421-OPTM NIM 15810498, Paulo Jorge Vieira Pes-
tana — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 421-OPTM NIM 17677698, João Paulo Ferreira
Melo — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 421-OPTM NIM 19387499, Ricardo Correia Pereira — anti-
guidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 421-OPTM NIM 12907697, Fernanda Andreia de Madu-
reira Martins — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 421-OPTM NIM 04054598, Eduardo Augusto Alves Lou-
renço — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 421-OPTM NIM 05349697, Gustavo Mil-Homens — anti-
guidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 427-TM NIM 09814295, Fátima Alexandra Pereira
Dias — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 501-SOC NIM 19400296, Jorge Rodrigues Gonçalves Baca-
lhau — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 501-SOC NIM 16536297, Carlos Jorge Cid Figueira — anti-
guidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 620-COZ NIM 13577192, David Alexandre Pedro Fer-
reira — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 620-COZ NIM 02436299, Cesaltina Oliveira Andrade, do
RI-1 — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001 (classifica-
ção 13,42).

SOLD RV 620-COZ NIM 08837900, Corida Dias Mendes, do
RI-1 — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001 (classifica-
ção 13,67).

SOLD RV 620-COZ NIM 18958798, António Manuel Martins
Jacinto — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 620-COZ NIM 00993297, Pedro Miguel Veloso
Pereira — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 672-CAR NIM 11834398, Marco Paulo Chaves
Nobre — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 722-MVA NIM 15746697, Gonçalves Filipe Serrão Godi-
nho — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Comando da Região Militar do Norte

Regimento de Engenharia n.o 3

Despacho n.o 3921/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante do RE 3 na área administrativo-finan-
ceira — 2000. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida
pelo n.o 2 do despacho n.o 21 535/2000, de 2 de Outubro, do general
Cmdt/RMN, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 247, de
25 de Outubro de 2000, subdelego no 2.o comandante do Regimento
de Engenharia n.o 3 (Espinho), tenente-coronel Duarte Veríssimo
Pires Torrão, a competência para autorizar despesas com locação
e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas até
2500 contos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 25 de Setem-
bro de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

22 de Janeiro de 2001. — O Comandante, António Carlos de Sá
Campos Gil, Cor Eng.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 376/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,

considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais TMMA:

Tenente-coronel:

MAJ TMMA ADCN 006189-B, Hélder Ferreira Borges — IASFA.

Nos termos do artigo 192.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, mantém-se na situação de adido em comis-
são normal, pelo que não preenche a vaga em aberto no respectivo
quadro especial pela passagem à situação de reserva do TCOR TMMA
007072-G, Luís Armando Faria Costa, verificada em 1 de Setembro
de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Setem-
bro de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

16 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 377/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no
n.o 2 do artigo 218.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela
Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea e) do artigo 288.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de oficiais ENGEL:

Coronel:

TCOR ENGEL ADCN 014397-K, Germano Rodrigues de Car-
valho — EMFADI.

TCOR ENGEL ADCN 014396-A, Pedro Pere i ra Pon-
tes — OGMA-SA.

TCOR ENGEL Q 023210-G, António Manuel Rodrigues de
Almeida — CLAFA.

Os dois primeiros oficiais mantêm-se na situação de adido em comis-
são normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e o terceiro preenche a vaga
em aberto no respectivo quadro especial pela passagem à situação
de adido em comissão normal do COR ENGEL 020828-A, José Coe-
lho Albuquerque, verificada em 22 de Dezembro de 2000.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 22 de
Dezembro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

4 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 378/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais TODCI:

Major:

CAP TODCI Q 036526-C, António Manuel Estudante Mendes de
Oliveira — COAA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ TODCI 005348-B, Avelino José
Azevedo Alves Braga, verificada em 7 de Dezembro de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 7 de Dezem-
bro de 2000.
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É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

4 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 379/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais TOMET:

Major:

CAP TOMET Q 043607-A, José Manuel dos Reis Dias — CFMTFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do MAJ TOMET 004951-E, Nélson Mar-
tins Tomás, verificada em 25 de Dezembro de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 25 de Dezem-
bro de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

11 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 380/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 288.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de oficiais ADMAER:

Tenente-coronel:

MAJ ADMAER ADCN 059692-C, Nélson José Ribeiro Cunha e
Silva — EMGFA.

MAJ ADMAER Q 062283-E, César de Matos Rodrigues — AFA.

O primeiro oficial mantém-se na situação de adido em comissão
normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e o segundo ocupa a vaga em
aberto no respectivo quadro especial pela passagem à situação de
adido em comissão normal do TCOR ADMAER 014063-F, Manuel
Eduardo Martins, verificada em 15 de Dezembro de 2000.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de
Dezembro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

11 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 381/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,

considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais TMMA:

Major:

CAP TMMA Q 041869-C, José Braz Rodrigues Temporão — DMA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do MAJ TMMA 012669-B, Leonel da
Silva Gomes, verificada em 26 de Dezembro de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 26 de Dezem-
bro de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

11 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 382/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no
n.o 2 do artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea e) do n.o 1
do artigo 286.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando a alteração introduzida pela
Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

Coronel:

TCOR PILAV ADCN 017968-L, Jorge Manuel da Silva Fernandes
Lessa — SHAPE-K.

TCOR PILAV ADCN 020844-C, José Nunes de Brito Oli-
veira — EMGFA.

TCOR PILAV Q 020838-J, Jorge Manuel da Rocha Fernan-
des — IGFA.

Os dois primeiros oficiais mantêm-se na situação de adido em comis-
são normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e o terceiro preenche a vaga
em aberto no respectivo quadro especial pela passagem à situação
de adido em comissão normal do COR PILAV 000279-J, Afonso
Pinheiro da Costa, verificada em 29 de Novembro de 2000.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 29 de
Novembro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

16 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 383/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares em seguida mencionados,
que concluíram o curso de licenciatura em Ciências Militares Aero-
náuticas da especialidade de piloto aviador em 15 de Janeiro de 2001,
tenham o posto e ingressem no quadro que lhes vai indicado, desde
16 de Janeiro de 2001, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 214.o
e do artigo 249.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

ALF, os:

ASPOFG PILAV 125508 J, Pedro Miguel Miranda de Sousa
Pires — AFA.

ASPOFG PILAV 111429 J, Natália Azevedo Cardoso — AFA.
ASPOFG PILAV 119347 D, João Ricardo Campos Silva — AFA.
ASPOFG PILAV 125523 B, Bruno Gonçalo Vieira Torcato — AFA.
ASPOFG PILAV 125521 F, Bruno Paulo Tavares da Silva Fer-

nandes — AFA.
ASPOFG PILAV 125380 J, Luís Miguel Medeiros Pimenta — AFA.
ASPOFG PILAV 111615 A, Fernando Agostinho Almeida da

Rocha — AFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 2000.

Preenchem vagas em aberto no respectivo quadro.
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São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

16 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 3922/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado, em
regime de contrato, seja promovido ao posto que lhe vai indicado,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e na alínea d)
do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 175/92, de 31 de Julho:

Segundo-sargento:

FUR OPCOM 108299-L, Francisco José Lourenço Godinho — COAA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 27 de Setem-
bro de 2000.

Fica colocado na respectiva lista de antiguidade à direita do 2SAR
OPCOM 109291-L, Carla Luísa Rocha de Oliveira Campos.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

11 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Centro de Recrutamento e Mobilização

Aviso n.o 3157/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro,
do Regulamento da Lei do Serviço Militar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 289/2000, de 14 de Novembro, da Portaria n.o 204/96, de 7 de
Junho, e do despacho do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea
n.o 8/96/A, de 18 de Junho, torna-se público que se encontra per-
manentemente aberto concurso para admissão de candidatos, de
ambos os sexos, com destino ao curso de formação de oficiais do regime
de contrato (CFO/RC) e ao curso de formação de praças do regime
de contrato (CFP/RC) para preenchimento das vagas nas especialidades
constantes no quadro a seguir indicado:

Programação dos cursos com destino ao regime de contrato no ano de 2001

Curso/data Especialidades (a) 7 de Maio de 2001 10 de Setembro
de 2001

19 de Novembro
de 2001

Oficiais (CFO/RC) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PIL . . . . . . . . . . . . . . . 12
NAV . . . . . . . . . . . . . . 8
TMMA . . . . . . . . . . . . 4
TPAA . . . . . . . . . . . . . 13

Praças (CFP/RC) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ABST . . . . . . . . . . . . . 20
CAUT . . . . . . . . . . . . . 18 18 18
CMI . . . . . . . . . . . . . . . 5
MARME . . . . . . . . . . 20 14
MELECA . . . . . . . . . . 12 12
MELECT . . . . . . . . . . 10 10
MELIAV . . . . . . . . . . 10 10
MMA . . . . . . . . . . . . . 50 50
MMT . . . . . . . . . . . . . . 25 20
OPCART . . . . . . . . . . 12
OPCOM . . . . . . . . . . . 10 10
OPINF . . . . . . . . . . . . 8
OPMET . . . . . . . . . . . 7
OPSAS . . . . . . . . . . . . 20 20 20
PA . . . . . . . . . . . . . . . . 60 60 60
SAS . . . . . . . . . . . . . . . 20 30 20
SHS . . . . . . . . . . . . . . . 20 20

(a) Designação das especialidades:

PIL — pilotos;
NAV — navegadores,
TMMA — técnicos de manutenção de material aéreo;
TPAA — técnicos de pessoal e apoio administrativo;
ABST — abastecimento;
CAUT — condutores auto;
CMI — construção e manutenção de infra-estruturas;
MARME — mecânicos de armamento e equipamento;
MELEC — mecânicos de electrónica;
MELECT — mecânicos de electricidade;
MELIAV — mecânicos de electricidade e instrumentos de avião;
MMA — mecânicos de material aéreo;
MMT — mecânicos de material terrestre;
OPCART — operadores de circulação aérea e radarista de tráfego;
OPCOM — operadores de comunicações;
OPINF — operadores de informática;
OPMET — operadores de meteorologia;
OPSAS — operadores de sistemas de assistência e socorros;
PA — polícia aérea;
SAS — secretariado e apoio dos serviços;
SHS — serviço de hotelaria e subsistência.

Condições de admissão

2 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Não completar 25 anos de idade até à data de início do curso.

No caso de possuir o grau académico de bacharel ou licen-
ciado, não pode completar 28 anos até à mesma data;

c) Ter altura compreendida entre os limites fixados na lei (mas-
culino: 1,60 m - 1,90 m; feminino: 1,56 m - 1,90 m);

d) Não estar inibido ou interditado do exercício de funções
públicas;

e) Não ter sido condenado criminalmente em pena de prisão
efectiva;

f) Estar em situação militar regular, no caso do cidadão ser
do sexo masculino;

g) Ter aptidão psicofísica comprovada nos testes psicotécnicos
e médicos que a Força Aérea irá efectuar;

h) Para candidatos militares, na efectividade de serviço (Exército
e da Armada), estar autorizado pelo Chefe do Estado-Maior
do ramo a que pertence e não ter mais do que o tempo
correspondente ao serviço efectivo normal (SEN) cumprido;

i) Para candidatos militares na situação de reserva de dispo-
nibilidade, não ter cumprido mais do que o tempo corres-
pondente ao SEN.

3 — Especiais:

a) Para o CFO/RC possuir, no mínimo, o 12.o ano de esco-
laridade à data de apresentação da candidatura;

b) Para o CFP/RC deter, no mínimo, o 9.o ano de escolaridade
à data de apresentação da candidatura.
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Documentos do concurso

4 — O processo de candidatura é constituído pelos seguintes
documentos:

a) Ficha de candidatura preenchida pelo candidato em impresso
a fornecer pelo Centro de Recrutamento e Mobilização da
Força Aérea;

b) Certificado do registo de criminal;
c) Certidão do registo de nascimento;
d) Certificado de habilitações literárias;
e) Para candidatos do sexo masculino, documento comprovativo

de estar em situação militar regular passado pelo Centro de
Recrutamento do Exército a que pertence;

f) Para candidatos militares doutro ramo, na efectividade de
serviço, autorização do Chefe do Estado-Maior respectivo e
a nota de assentos;

g) Para candidatos militares, na situação de reserva de dispo-
nibilidade, nota de assentos.

Provas de selecção

5 — A Força Aérea só garantirá a convocação para provas de selec-
ção (psicotécnicas e médicas), para cada curso, aos candidatos que
apresentem o processo de candidatura até 45 dias antes do início
do curso a que se candidatam.

Admissão ao curso

6 — Os candidatos considerados aptos nas provas psicotécnicas e
médicas serão admitidos ao curso tendo em consideração a seguinte
precedência:

1.o Por maior grau académico, dentro deste, por maior nota de
curso;

2.o Menor idade.

Informações

7 — Informa-se que as datas previstas para início dos cursos poderão
sofrer alterações bem como algumas condições de admissão que decor-
ram da legislação complementar que está prevista ser publicada nos
termos contemplados no Regulamento da Lei do Serviço Militar.

8 — Para informações sobre o processamento dos concursos, soli-
citação de fichas de candidatura, boletins informativos e entrega do
processo de candidatura, contactar ou enviar para:

Centro de Recrutamento e Mobilização da Força Aérea;
Azinhaga dos Ulmeiros, 1649-020 Lisboa;
telefones: 800206449 (chamada gratuita) e 808206449 (chamada

de custo local);
Fax: 217519607;
E-mail:crm@emfa.pt;
Home page: http://www.emfa.pt.

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Centro, Henrique Armando
Neves Rodrigues, Tenente-coronel TOMET.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Territorial n.o 2

Rectificação n.o 501/2001. — Para os devidos efeitos se declara
que no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de
2001, a p. 2543, o despacho n.o 2566/2001 (2.a série) saiu com a seguinte
incorrecção, que assim se rectifica. No corpo do despacho, onde se
lê «Armando Manuel Rebelo» deve ler-se «Antero Manuel Rebelo».

7 de Fevereiro de 2001. — O Comandante, Aprígio Ramalho, coro-
nel de infantaria.

Governo Civil do Distrito da Guarda

Aviso n.o 3158/2001 (2.a série). — Informam-se os funcionários
do quadro de pessoal do Governo Civil da Guarda que, nos termos
do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o disposto no artigo 96.o do mesmo diploma, se encon-

tra afixada nestes Serviços a lista de antiguidade referente a 31 de
Dezembro de 2000.

6 de Fevereiro de 2001. — O Governador Civil, Fernando dos Santos
Cabral.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Aviso (extracto) n.o 3159/2001 (2.a série). — Por despacho da
subinspectora-geral, em substituição do inspector-geral da Adminis-
tração Interna, de 6 de Fevereiro de 2001:

Laura Maria da Silva Moreira de Noronha — nomeada, após apro-
vação em estágio, técnica superior de 2.a classe da carreira de jurista
do quadro de pessoal deste organismo, nos termos do artigo 15.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, do artigo 3.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro, artigos 4.o,
6.o, n.o 5, e 8.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Subinspector-Geral, José Vicente
Gomes de Almeida.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 3923/2001 (2.a série). — Por despa-
chos de 12 de Setembro de 2000 do director do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras foi autorizada a celebração de contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos da alínea b), do n.o 1, e do n.o 3
do artigo 14.o e da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada a esta última
disposição pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, com Maria Ângela Vieira Mascarenhas, para desempenho
de funções correspondentes à categoria de assistente administrativo,
com efeitos a partir de 13 de Fevereiro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento

Despacho n.o 3924/2001 (2.a série). — 1 — Para a realização
de trabalhos especializados na área de relações públicas no âmbito
do meu Gabinete, nomeio, ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do
artigo 2.o e do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de
23 de Julho, Beatriz da Silva Cracel, que para o efeito é requisitada
à Direcção-Geral da Administração Pública.

2 — A presente nomeação é feita pelo prazo de um ano, sendo
atribuída à nomeada remuneração equiparada ao vencimento mensal
ilíquido das secretárias pessoais de gabinete, devendo, para cálculo
do vencimento, considerarem-se incluídos os quantitativos correspon-
dentes aos subsídios de férias, de Natal e de refeição legalmente
estabelecidos.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 24 de Janeiro de
2001.

7 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e do
Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 3925/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo e nos ter-
mos do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio a licenciada Luísa Maria Balinha Soares para
a prestação de serviços ao meu Gabinete de consulta e apoio jurídico.
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2 — A presente nomeação tem a duração de um ano, sendo a remu-
neração mensal ilíquida da consultora de 250 000$, acrescido de IVA
à taxa legal.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de Fevereiro
de 2001.

9 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3926/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto nos artigos 29.o, n.o 5, e 24.o, n.o 2, dos Estatutos
do Instituto Nacional para o Aproveitamento dos Tempos Livres dos
Trabalhadores (INATEL), aprovados pelo Decreto-Lei n.o 61/89, de
23 de Fevereiro, nomeio a licenciada Maria Alexandra Mesquita repre-
sentante do Ministério da Cultura no conselho geral do INATEL.

5 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 3927/2001 (2.a série). — A seu pedido e no exer-
cício de competências delegadas pelo despacho n.o 23 315/99 do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Novembro de 1999, determino a cessação de funções
da licenciada Maria Isabel de Carvalho Dias Duarte como coorde-
nadora da equipa de projecto Sistema de Observação de Percursos
de Inserção dos Diplomados do Ensino Superior, para que foi
nomeada através do despacho n.o 18 641/98, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 27 de Outubro de 1998.

O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Janeiro de
2001.

2 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinetes dos Secretários de Estado do Trabalho
e Formação e da Segurança Social

Despacho conjunto n.o 175/2001. — Considerando a necessi-
dade de aprovar os indicadores de custos máximos, por hora e por
formando, a aplicar às acções de formação a desenvolver no âmbito
do Programa Operacional do Emprego, Formação e Desenvolvimento
Social (POEFDS):

Assim, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 30.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro e, bem assim, no
n.o 3 do artigo 4.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de
Setembro, determina-se o seguinte:

1 — Os custos máximos da formação, considerados por hora e por
formando, são, excluindo os encargos com formandos e com forma-
dores, os constantes da tabela seguinte:

Formação inicial — 600$;
Formação profissional contínua — 700$;
Formação dos profissionais das políticas de emprego e for-

mação — 700$;
Formação no âmbito da promoção da inserção social e profis-

sional de grupos desfavorecidos — 800$;
Formação no âmbito da promoção da igualdade de oportu-

nidades — 700$.

2 — Os custos referidos na tabela constante do número anterior
são considerados como custos limite e compreendem a globalidade
das componentes formativas: sócio-cultural, científico-tecnológica,
prática simulada e prática em contexto real de trabalho.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, José Paulo Fernandes Pedroso. — O Secretário de Estado
da Segurança Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Casa Pia de Lisboa
Despacho (extracto) n.o 3928/2001 (2.a série). — Por meu des-

pacho de 12 de Fevereiro de 2000, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, nos termos da alínea a) do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com a seguinte trabalhadora e
para a categoria a seguir indicada:

Auxiliar de serviços gerais:

Rosa Preciosa Rodrigues Veloso Fernandes — com efeitos a partir
de 13 de Dezembro de 2000.

Por meu despacho de 29 de Dezembro de 2000, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea a) do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com a seguinte
trabalhadora e para a categoria a seguir indicada:

Técnico profissional de 2.a classe da carreira de educador:

Catarina Maria Gaspar Almeida Pires — com efeitos a partir de 3
de Janeiro de 2001.

2 de Fevereiro de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 3929/2001 (2.a série). — Por despachos
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade de 31 de Agosto de 2000, foram celebrados contratos admi-
nistrativos de provimento para o ano lectivo de 2000-2001 com os
seguintes docentes:

Educação moral e religiosa católica:

João Luís Moreira Beselga — com início de funções em 1 de Setembro
de 2000.

Magda Maria Silva Campos Aquino — com início de funções em 1
de Setembro de 2000.

Por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do
Trabalho e da Solidariedade de 27 de Outubro de 2000, foi celebrado
contrato administrativo de provimento para o ano lectivo de 2000-2001
com a seguinte docente:

História:

Ana Paula Ramalho Ribeiro dos Santos — com início de funções em
13 de Outubro de 2000.

Por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do
Trabalho e da Solidariedade de 27 de Outubro de 2000, foram cele-
brados contratos administrativos de provimento para o ano lectivo
de 2000-2001 com os seguintes docentes:

4.o grupo A do 3.o ciclo do ensino básico:

Susana Cristina Patrício Oliveira Machado — com início de funções
em 14 de Novembro de 2000.

3.o grupo do 2.o ciclo do ensino básico:

Paula Rita Felício Victorino — com início em 16 de Novembro de
2000.

8.o grupo A do 3.o ciclo do ensino básico:

Fernando Jorge Dias Pinheiro — com início de funções em 14 de
Novembro de 2000.

Por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do
Trabalho e da Solidariedade de 30 de Novembro de 2000, foram
celebrados contratos administrativos de provimento para o ano lectivo
de 2000-2001 com a seguinte docente:

1.o ciclo do ensino básico:

Ana Flor Coelho Fernandes Félix Jourdan — com início de funções
em 20 de Novembro de 2000.

Por despachos do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do
Trabalho e da Solidariedade de 14 de Dezembro de 2000, foram
celebrados contratos administrativos de provimento para o ano lectivo
de 2000-2001 com os seguintes docentes:

4.o grupo do 2.o ciclo do ensino básico:

Ana Rita Gouveia Rosado — com início de funções em 24 de Novem-
bro de 2000.

4.o grupo do 3.o ciclo do ensino básico:

Vasco Daniel Bigas Bonifácio — com início de funções em 28 de
Novembro de 2000.

2 de Fevereiro de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.
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Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Coimbra

Deliberação n.o 361/2001. — Por deliberação de 23 de Janeiro
de 2001 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro, ao abrigo do despacho conjunto dos Ministros das Finanças,
do Trabalho e da Solidariedade e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública de 17 de Maio de 2000, foi celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março, e do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, na categoria de técnico superior de 2.a classe
de serviço social, com:

Anabela Bastos do Nascimento Bolsa — com efeitos desde 15 de
Dezembro de 2000. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Director, José António de Sousa Alves.

Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego
e Formação Profissional

Despacho (extracto) n.o 3930/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro de 2001 da directora-geral do Departamento de
Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade:

Ana Raquel Lopes Serrão Iglésias, programadora-adjunta de 2.a classe
da carreira de informática — nomeada definitivamente na categoria
de programador-adjunto de 1.a classe do quadro do Departamento
de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, após concurso. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — Pela Directora-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 3931/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Fevereiro de 2001 do director-geral do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade:

Maria Luísa de Abreu Pinto Lucas, assistente administrativa principal
do quadro do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade — nomeada defi-
nitivamente, à data do despacho, operadora de sistema de 2.a classe
da carreira de operador de sistema do mesmo quadro. A vaga
que vai ocupar é resultante do lugar criado pela Portaria
n.o 354/2000, de 15 de Junho, e nunca provida. É exonerada do
lugar de origem à data do despacho. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 3932/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 5 de Fevereiro de 2001,
ao abrigo das competências delegadas:

Elvira Domingas Alves da Cunha, telefonista do quadro do Instituto
do Emprego e Formação Profissional — exonerada da função
pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 1 de Fevereiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal,
António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 3933/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 5 de Fevereiro de 2001,
ao abrigo das competências delegadas:

Maria Manuela da Cunha Raposo Canas Soares, técnica especialista
principal do quadro do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 1 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director, António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 3934/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 5 de Fevereiro de 2001,
ao abrigo das competências delegadas:

Maria Fernanda Susano Ribeiro dos Santos Crava, técnica especialista
principal do quadro do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 1 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director, António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 3935/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 5 de Fevereiro de 2001,
ao abrigo de competências delegadas:

Maria de Lourdes Matias de Carvalho Pires Martins, técnica pro-
fissional especialista do quadro do Instituto do Emprego e For-
mação Profissional — exonerada da função pública, a seu pedido,
com efeitos reportados a 1 de Fevereiro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal,
António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 3936/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 5 de Fevereiro de 2001,
ao abrigo de competências delegadas:

Maria de Fátima Pires Afonso, auxiliar administrativa do quadro do
Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerada da fun-
ção pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 1 de Fevereiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal,
António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 3937/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 5 de Fevereiro de 2001,
ao abrigo das competências delegadas:

António José Esteves, técnico de emprego de 1.a classe do quadro
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da
função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 1 de Feve-
reiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal,
António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 3938/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 5 de Fevereiro de 2001,
ao abrigo das competências delegadas:

José Rodrigues Inácio, auxiliar de limpeza do quadro do Instituto
do Emprego e Formação Profissional — exonerado da função
pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 1 de Fevereiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal,
António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 3939/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 5 de Fevereiro de 2001,
ao abrigo das competências delegadas:

José Manuel Borges Martins, assistente administrativo do quadro do
Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da fun-
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ção pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 1 de Fevereiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director, António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 3940/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 5 de Fevereiro de 2001,
ao abrigo das competências delegadas:

Luís Gonzaga Mendes de Oliveira, assistente administrativo principal
do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerado da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 1 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director, António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 3941/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 5 de Fevereiro de 2001,
ao abrigo das competências delegadas:

Maria Odete de Morais Lima Carmona, técnica especialista principal
do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerada da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 1 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director, António dos Santos Rebelo.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 3942/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Dezembro de 2000 do vogal do conselho directivo proferido por dele-
gação, foi autorizada, nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, a passagem ao regime de trabalho a
termo certo inteiro à assistente administrativa principal Idalina Con-
ceição Ribeiro, situação que produzirá efeito após a publicação. (Não
são devidos emolumentos.)

2 de Fevereiro de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Despacho n.o 3943/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Janeiro de 2001 do administrador-delegado regional de Lisboa e Vale
do Tejo:

Nuno Alexandre Silva Ramos, Carlos Manuel Paulos Diogo, Adriano
Emanuel Dolbert Costa Andrade, Vanda Maria Silva Pereira Cruz
e José Augusto Lopes Correia — nomeados, após concurso, pro-
visoriamente, pelo período de um ano, findo o qual se converterá
automaticamente em definitiva, na categoria de motorista de ligeiros
no quadro de pessoal do ex-Centro Regional, aprovado pela Portaria
n.o 1056/93, de 21 de Outubro, com as alterações constantes da
Portaria n.o 909/95, de 18 de Julho. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Manuel da Cruz Pires.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Despacho n.o 3944/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade
com o disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, designo o licenciado em Direito António Manuel
Veiga dos Santos Mendonça Mendes para a prestação de serviços
no meu Gabinete, na área da sua especialização profissional, sendo-lhe
devida uma prestação remuneratória mensal de 291 660$, acrescidos
de IVA à taxa legal.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Feve-
reiro de 2001 e é válido pelo período de um ano. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Justiça, Diogo
Campos Barradas de Lacerda Machado.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 3945/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Maria do Rosário Camilo Silva Costa, escriturária do Cartório Notarial
do Protesto de Letras de Lisboa — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 27 de Março de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 3946/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Maria Eugénia Hipólito Alexandre Barrocas, escriturária do Cartório
Notarial do Protesto de Letras de Lisboa — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 8 de Março de 2001, a nomeação
provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 3947/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral datados de 31 de Janeiro de 2001:

Ana Maria Dinis Paiva Ribeiro Passinhas, escriturária superior da
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Coruche — nomeada
para idêntico lugar da Conservatória do Registo Comercial de Lis-
boa (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exone-
rada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Cláudia Barranca Maranha Esteves Costa, escriturária da Conser-
vatória do Registo Civil de Aveiro — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória dos Registos Comercial e de Automóveis de Coim-
bra (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exone-
rada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Elisabete Manuela Candeias da Silva Feliciano, escriturária da 3.a
Conservatória do Registo Predial de Lisboa — nomeada para idên-
tico lugar da 6.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Eugénia Paula Tadeu Isidoro Marcelino, escriturária do Cartório
Notarial de Mirandela — nomeada para idêntico lugar do Cartório
Notarial de Bragança (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Hélder Fernando Pereira Salvado, escriturário da 1.a Conservatória
do Registo Predial de Loures — nomeado para idêntico lugar da
Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerado das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Luísa Gonçalves Costa, escriturária do 6.o Cartório Notarial de Lis-
boa — nomeada para idêntico lugar do 5.o Cartório Notarial de
Lisboa (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Luísa Manuela Figueiredo Araújo, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Montalegre — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Vila Pouca
de Aguiar (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Arlete Guedes Gonçalves Rocha, escriturária superior do 3.o
Cartório Notarial do Porto — nomeada para idêntico lugar do 6.o
Cartório Notarial do Porto (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Maria da Conceição Craveiro Pinheiro do Nascimento Marta, escri-
turária superior do Cartório Notarial da Moita — nomeada para
idêntico lugar da Conservatória do Registo de Automóveis de Lis-
boa (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exone-
rada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria de Fátima Dias Santos Guimas, escriturária da Conservatória
do Registo Comercial de Lisboa — nomeada para idêntico lugar
da 1.a Conservatória do Registo Predial da Amadora (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Irene Simões Vale, escriturária superior da Conservatória do
Registo Comercial do Porto — nomeada para idêntico lugar da
Conservatória do Registo Predial da Póvoa de Varzim (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.
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Maria Leonor Ministro Ribeiro da Costa, escriturária superior da
Conservatória do Registo Civil de Almada — nomeada para idên-
tico lugar da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria de Lurdes Oliveira Ferreira Figueira, escriturária do Registo
Nacional de Pessoas Colectivas de Lisboa — nomeada para idêntico
lugar do 2.o Cartório Notarial de Almada (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Maria Teresa da Costa Martins Abrantes, escriturária da Conser-
vatória do Registo Predial de Vila do Conde — nomeada para idên-
tico lugar da 1.a Conservatória do Registo Predial do Porto (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Olga Maria da Rocha Paiva Cirino, escriturária do Cartório Notarial
de Vagos — nomeada para idêntico lugar do Cartório Notarial de
Ílhavo (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Paulo António Fraga Lisboa, escriturário da Conservatória do Registo
Predial de Bragança — nomeado para idêntico lugar da Conser-
vatória do Registo Predial de Mirandela (mantendo a mesma situa-
ção remuneratória), ficando exonerado das anteriores funções à
data da aceitação do novo lugar.

Paulo Jorge Dinis Morais, escriturário da Conservatória do Registo
Predial de Guimarães — nomeado para idêntico lugar da Conser-
vatória do Registo Predial de Gondomar (mantendo a mesma situa-
ção remuneratória), ficando exonerado das anteriores funções à
data da aceitação do novo lugar.

Pedro António Martins Campos Conceição Carvalho, escriturário do
Cartório Notarial de Ermesinde — nomeado para idêntico lugar
da Conservatória do Registo Comercial do Porto (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerado das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Susana Isabel da Silva Marques, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil, Predial e Cartório Notarial da Chamusca —
nomeada para idêntico lugar da Conservatória do Registo Predial
de Santarém (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo
lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Declaração (extracto) n.o 66/2001 (2.a série). — Por aplicação
da Lei de Amnistia, é dado sem efeito o despacho que, em execução
da pena de transferência, nomeou Irene Dária de Sousa Medeiros
Bastos Martins para o Tribunal da Comarca de Torres Vedras.

9 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 3948/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 24 de Janeiro de 2001:

Maria Filomena da Silva Marques Fortunato, escrivã-adjunta a exercer
funções, em regime de requisição, no Supremo Tribunal de Jus-
tiça — renovada a mesma por mais um ano.

1 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Joaquim Delgado.

Despacho n.o 3949/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Lourenço
Nascimento da Cunha, advogado, com escritório na Rua de Castilho,
59, 4.o, esquerdo, 1250-068 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

9 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 3950/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Paula C.
Santos Silva, advogada, com escritório na Rua de Jaime Thompson,
1, rés-do-chão, C, 2750 Cascais, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

9 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 3951/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. César Sousa,
advogado, com escritório na Avenida 24, 325, rés-do-chão, direito,
apartado 321, 4501-911 Espinho, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

9 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 3952/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Impé-
rio/Bonança — Companhia de Seguros, S. A., com sede na Avenida
de José Malhoa, 9, 1099-076 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

9 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 3953/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Isabel Silva
Pereira, advogada, com escritório na Rua de João Penha, 10, 1250 Lis-
boa, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção
mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

9 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 3954/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Vasco de
Mello, advogado, com escritório na Rua de Jayme Thompson, 1, rés-
-do-chão, C, 2750 Cascais, autorizado a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

9 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Rectificação n.o 502/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 30 de Outubro
de 2000, a p. 17 612, o despacho referente à nomeação em regime
de requisição da escrivã-adjunta Ana Maria Mendonça Carvalho, rec-
tifica-se que onde se lê «Ana Maria Carvalho Mendonça» deve ler-se
«Ana Maria Mendonça Carvalho».

6 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.
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Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 3160/2001 (2.a série). — Por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 228, de 29 de Setembro de 1999, foi Maria
do Pilar Más de Almeida Viana Gomes nomeada em comissão de
serviço, precedendo concurso, no lugar de tesoureira do quadro de
pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral, tendo aceite a
nomeação em 30 de Setembro de 1999.

Nestes termos, e considerando que em 30 de Setembro de 2000
completou um ano de bom e efectivo serviço no desempenho daquelas
funções, deverá ser convertida em definitiva a nomeação da tesoureira
acima mencionada, de harmonia com o disposto no n.o 2 do artigo 69.o
do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro, conjugado com o
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

8 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, José Augusto
Aragão.

Aviso n.o 3161/2001 (2.a série). — Por despacho da subdirec-
tora-geral dos Serviços Prisionais de 1 de Fevereiro de 2001, foi, nos
termos e ao abrigo do n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
subdelegada nos directores de serviços licenciados Carlos Alberto
Nunes André Palma Borralho, Carlos Manuel da Silva Broega, Hen-
rique José Figueiredo Isidoro, João Manuel do Carmo Aleixo, José
Augusto Montenegro Pina Aragão, Maria José Bairrão Mota de Matos
e Maria do Sameiro de Amorim Oliveira e nas chefes de divisão
licenciadas Maria Ascensão Areias Santos Isabel e Maria de Fátima
Oliveira da Costa Franco a competência para a prática dos actos
previstos no regulamento de horário de trabalho dos serviços centrais
da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 212, de 10 de Setembro de 1999, designa-
damente os constantes dos seus artigos 9.o, 10.o e 11.o

Pelo mesmo despacho são ratificados todos os actos praticados
no seu âmbito pelos subdelegados a partir da data em que foi proferido.

9 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Despacho (extracto) n.o 3955/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 2 de Fevereiro de 2001:

Pedro Miguel Alperiz Cerveira Nunes, contratado, em regime de con-
trato administrativo de provimento, no Estabelecimento Prisional
de Tires — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com
efeitos a partir de 18 de Dezembro de 2000.

Carla Margarida Simão Matos da Costa, contratada, em regime de
contrato administrativo de provimento, no Estabelecimento Pri-
sional de Caxias — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

8 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 3162/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto na
alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que a lista de classificação final do concurso
interno de acesso geral para o provimento de 166 vagas na categoria
de técnico superior principal da carreira de técnico superior de rein-
serção social do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social,
aberto pelo aviso n.o 7758/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000, homologada por
despacho do presidente do Instituto de Reinserção Social de 13 de
Fevereiro de 2001, se encontra afixada nos seguintes locais:

Serviços Centrais, Avenida do Almirante Reis, 101, 7.o, em
Lisboa;

Delegação Regional de Lisboa, Rua de Augusto Rosa, 42, em
Lisboa;

Delegação Regional do Porto, Rua de Joaquim Kopke, 64, no
Porto;

Delegação Regional de Coimbra, Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 481, 2.o, em Coimbra;

Delegação Regional de Faro, Urbanização Moutinho, lote I-J,
15, rés-do-chão, A, em Faro.

Mais se informa que, nos termos das disposições conjugadas do
n.o 2 do artigo 43.o e da alínea a) do artigo 44.o, todos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, do acto de homologação da lista de clas-
sificação final cabe recurso hierárquico, com efeito suspensivo, a inter-

por para o Ministro da Justiça no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso.

13 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Filomena
Godinho Mendes.

Despacho (extracto) n.o 3956/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça:

Licenciado Francisco José dos Santos Roque Valentim, assessor de
informática principal da carreira técnica superior de informática
do quadro deste Instituto — nomeado, em comissão de serviço,
na sequência de concurso público, por um período de três anos,
renovável por iguais períodos, director do Departamento de Orga-
nização e Informática destes serviços, com efeitos a partir de 1
de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Rectificação n.o 503/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 25 de Janeiro
de 2001, o despacho (extracto) n.o 1512/2001, rectifica-se que onde
se lê «nomeado no cargo de director» deve ler-se «nomeado, em
regime de substituição, director do Centro Educativo de Santo
António».

6 de Fevereiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Rectificação n.o 504/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 25 de Janeiro
de 2001, o despacho (extracto) n.o 1513/2001, rectifica-se que onde
se lê «nomeado no cargo de subdirector» deve ler-se «nomeado, em
regime de substituição, subdirector do Centro Educativo de Santo
António».

6 de Fevereiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3957/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do disposto
nos artigos 25.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o
a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo, e tendo
ainda presente a Lei Orgânica do Ministério da Economia e a Lei
Orgânica da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais,
delego na mestre Maria Teresa da Piedade Moreira, subdirectora-geral
das Relações Económicas Internacionais, as competências que me
estão legalmente conferidas para a prática dos actos a seguir
mencionados:

1.1 — Autorizar despesas com locação e aquisições de bens e ser-
viços até ao limite de 40 000 contos, nos termos da alínea c) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, desde que
precedidas do cumprimento dos procedimentos a que se refere o
capítulo III do mesmo diploma;

1.2 — Conceder aos funcionários licença sem vencimento por um
ano e licenças sem vencimento de longa duração, bem como autorizar
o respectivo regresso à actividade, de acordo com o disposto nos
artigos 76.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.3 — Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos em circunstâncias excep-
cionais e delimitadas no tempo, de acordo com o previsto na alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.4 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, de descanso complementar e em feriados ao pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.5 — Conferir posse aos directores de serviço e chefes de divisão
da Direcção-Geral, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o n.o 6 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.6 — Autorizar os funcionários a exercer funções públicas, em
regime de acumulação, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei
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n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.7 — Autorizar a inscrição e participação em curso de formação,
estágios, congressos, seminários, colóquios ou outros eventos seme-
lhantes que ocorram fora do território nacional, nos termos da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 371/79, de 31 de Dezembro;

1.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença ao abrigo do disposto no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.9 — Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por períodos supe-
riores a 60 dias;

1.10 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País e fora do País,
nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto, e 282/89,
de 23 de Agosto;

1.11 — Autorizar, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril, a utilização de avião nas deslocações em
serviço realizadas no continente;

1.12 — Designar os representantes da Direcção-Geral em quaisquer
organismos, núcleos ou grupos de trabalho, estruturas de missão e
comissões previstas em diploma legal.

2 — Autorizo a subdelegação das competências por mim delegadas.
3 — O presente despacho produz efeitos desde 9 de Novembro

de 2000.

31 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 3958/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do disposto
nos artigos 27.o, 28.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos
artigos 35.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
e tendo ainda presente a Lei Orgânica do Ministério da Economia
e a Lei Orgânica da Direcção-Geral das Relações Económicas Inter-
nacionais, delego na mestre Maria Teresa da Piedade Moreira, direc-
tora-geral das Relações Económicas Internacionais, as competências
que me estão legalmente conferidas para a prática dos actos a seguir
mencionados:

1.1 — Autorizar despesas com locação e aquisições de bens e ser-
viços até ao limite de 40 000 contos, nos termos da alínea c) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, desde que
precedidas do cumprimento dos procedimentos a que se refere o
capítulo III do mesmo diploma;

1.2 — Conceder aos funcionários licença sem vencimento por um
ano e licenças sem vencimento de longa duração, bem como autorizar
o respectivo regresso à actividade, de acordo com o disposto nos
artigos 76.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.3 — Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos em circunstâncias excep-
cionais e delimitadas no tempo, de acordo com o previsto na alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.4 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, de descanso complementar e em feriados ao pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.5 — Conferir posse aos directores de serviço e chefes de divisão
da Direcção-Geral, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o n.o 6 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.6 — Autorizar os funcionários a exercer funções públicas, em
regime de acumulação, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.7 — Autorizar a inscrição e participação em curso de formação,
estágios, congressos, seminários, colóquios ou outros eventos seme-
lhantes que ocorram fora do território nacional, nos termos da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 371/79, de 31 de Dezembro;

1.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença ao abrigo do disposto no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.9 — Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por períodos supe-
riores a 60 dias;

1.10 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País e fora do País,
nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto, e 282/89,
de 23 de Agosto;

1.11 — Autorizar, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril, a utilização de avião nas deslocações em
serviço realizadas no continente;

1.12 — Designar os representantes da Direcção-Geral em quaisquer
organismos, núcleos ou grupos de trabalho, estruturas de missão e
comissões previstas em diploma legal.

2 — Autorizo a subdelegação nos subdirectores-gerais das compe-
tências por mim delegadas.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

8 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 3959/2001 (2.a série) . — A Portar ia
n.o 686-B/2000, de 30 de Agosto, cria e regulamenta a Medida de
Apoio ao Associativismo.

Nos termos do n.o 2 do artigo 9.o, a selecção dos projectos das
estruturas associativas, previstas no n.o 3 do artigo 5.o, é feita por
fases, sendo os períodos e dotações orçamentais definidos por des-
pacho do Ministro da Economia.

Assim, determina-se:
1 — Relativamente ao ano 2001, a primeira fase de selecção dos

projectos a que se refere o n.o 2 do artigo 9.o da Portaria n.o 686-B/2000,
de 30 de Agosto, decorre entre 1 de Fevereiro e 31 de Março.

2 — É garantido o financiamento de projectos com pontuação supe-
rior a 66,6.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a dotação orça-
mental para esta fase é de 1,5 milhões de euros.

8 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Direcção-Geral da Indústria

Aviso n.o 3163/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director-geral da Indústria de 9 de Fevereiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto para o preenchimento de três lugares
vagos da categoria de técnico profissional de 1.a classe (áreas fun-
cionais de secretariado, relações públicas, documentação e informa-
ção) da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral da Indústria, constante do mapa anexo à Portaria n.o 973/93,
de 4 de Outubro.

2 — Lugares — nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e
do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
foi fixada a seguinte quota:

a) Dois lugares para funcionários do quadro de pessoal da DGI;
b) Um lugar para funcionários de outros organismos.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 265/88, de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 195/97, de 13 de Julho, 204/98, de 17 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

5 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem fun-
ções de natureza executiva de aplicação técnica com base no esta-
belecido ou adaptação de métodos enquadrados em directivas bem
definidas, nomeadamente de apoio técnico aos serviços, e execução
de tarefas da área de documentação e informação.

6 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, as remunerações são as fixadas nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central.

7 — Poderão candidatar-se a este concurso os técnicos profissionais
de 1.a classe que satisfaçam as condições previstas na alínea c) do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular.

8.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados de
acordo com as exigências da função (n.os 1 e 2 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho) os factores habilitação aca-
démica de base, formação profissional, experiência profissional e clas-
sificação de serviço.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação do método de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constam das
actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas nos termos da lei.

8.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando das classificações obtidas na aplicação do método de
selecção.
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9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral da Indústria, em papel normalizado,
liso, branco, de formato A4, podendo ser entregue pessoalmente ou
enviado por correio, sob registo, para o Campus do Lumiar, Edifício O,
Estrada do Paço do Lumiar, 1649-038 Lisboa.

9.1 — Dos requerimentos de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu;

b) Identificação da categoria detida e natureza do vínculo.

10 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as habilitações literárias, as funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e os correspon-
dentes períodos;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde o can-
didato exerça funções, que descreva as tarefas e responsa-
bilidades que lhe estão cometidas;

e) Documentação comprovativa das acções de formação pro-
fissional frequentadas com indicação das respectivas durações;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito. Estes elementos
só serão tidos em consideração se devidamente comprovados.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral da Indústria ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem do seu processo individual.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As listas de candidatos e de classificação final do concurso
serão publicitadas nos prazos estabelecidos nos termos dos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Nunes dos Santos, assessor.
Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Rosário Silva, técnica superior principal.
Manuel Oliveira Alves, técnico profissional especialista.

Vogais suplentes:

Rosa Maria Varela, técnica profissional especialista.
Isabel Manso Rainho, técnica profissional especialista.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão,
Mangeon Fernandes.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 3164/2001 (2.a série):

Margarida Henriques Raimundo e Melo Ribeiro, técnica profissional
de 1.a classe do quadro da Direcção-Geral do Turismo, na situação
de licença sem vencimento de longa duração, desde 10 de Novembro
de 1994 — autorizado o seu regresso ao serviço, por despacho do
director-geral do Turismo de 12 de Fevereiro de 2001, por sub-
delegação de competências. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Cristina Guerreiro.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 3165/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Novem-
bro de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Francisco Marques Machado, auxiliar técnico do quadro de pessoal
deste Instituto na situação de licença ilimitada — autorizado o seu

regresso ao quadro, escalão 1, índice 190. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 3166/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de Feve-
reiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo, na sequência de concurso, são nomeados nas categorias
abaixo indicadas os seguintes funcionários do quadro de pessoal dos
gabinetes de apoio técnico da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo:

Carla João Couto Varandas Pereira — técnica superior estagiária,
escalão 1/310.

Irene Eustáquio Campino Neutel — fiscal técnica de obras especia-
lista, escalão 1/260.

João Francisco Martins Teles — fiscal técnico de obras principal,
escalão 1/230.

Rui Carlos Pereira Castanho — desenhador principal, escalão 1/230.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Aviso n.o 3167/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de Janeiro
de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo:

Célia Maria Mendes Fernandes, técnica superior de 2.a classe com
contrato de trabalho a termo certo no âmbito do PORA (Programa
Operacional Regional do Alentejo) — prorrogado o referido con-
trato de trabalho por mais um ano, a partir de 18 de Janeiro de
2001, de acordo com a alteração introduzida aos artigos 18.o e
20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 3960/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Dezembro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

Anabela Rodrigues Preto, Paula Isabel Teixeira Sequeira, Cristina
Maria Paixão Moutinho e Francisco da Trindade Machado Mei-
rinhos — contratados a termo certo, nos termos dos artigos 18.o
e 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para exercerem
funções de acompanhamento à assistência técnica, no âmbito do
III QCA, a partir de 3 de Janeiro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Isabel Azevedo.

Despacho n.o 3961/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Janeiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

Luís Filipe Antunes Lucas e Luís Manuel Francisco Filipe — con-
tratados a termo certo, nos termos dos artigos 18.o e 20.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para exercerem funções de
acompanhamento à assistência técnica, no âmbito do III QCA,
a partir de 1 e 5 de Fevereiro de 2001, respectivamente. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Isabel Azevedo.

Despacho n.o 3962/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Fevereiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

Sara Patrícia dos Santos Carvalho e Vítor Manuel de Carvalho
Ribeiro — contratados a termo certo, nos termos dos artigos 18.o
e 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para exercerem
funções de acompanhamento à assistência técnica, no âmbito do
III QCA, a partir de 16 de Fevereiro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Isabel Azevedo.
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Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 3168/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo:

Nomeados definitivamente, após concurso, ficando exonerados
dos lugares que ocupam, a partir da data da aceitação das
presentes nomeações, os seguintes funcionários do quadro dos
gabinetes de apoio técnico:

Gabinete de Apoio Técnico de Abrantes:

José Emílio Alves Pratas, técnico superior principal, escalão 1,
índice 510.

Maria Cecília Carvalho Morgado Belo Dias Costa, técnica superior
principal, escalão 1, índice 510.

Gabinete de Apoio Técnico de Tomar:

João Paulo Marques, técnico superior principal, escalão 1, índice 510.

Gabinete de Apoio Técnico de Torres Vedras:

José Manuel Rosa Bernardo, técnico superior principal, escalão 1,
índice 510.

(Isento de fiscalização prévia.)

6 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 3169/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo:

Leonel Duque Piscalho, técnico superior principal do quadro dos gabi-
netes de apoio técnico, GAT, de Santarém, da área de actuação
da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do
Tejo — nomeado definitivamente, após concurso, na categoria de
assessor, escalão 1, índice 610, ficando exonerado do lugar que
ocupa no quadro a partir da data de assinatura do termo de acei-
tação de nomeação.

6 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 3170/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Janeiro
de 2001 da Ministra do Planeamento:

Luís Filipe de Brito Silveira Nobre Contreiras, técnico superior de
1.a classe do quadro dos gabinetes de apoio técnico da área de
actuação da Comissão de Coordenação da Região do Norte — con-
cedido o exercício de funções em regime de semana de quatro
dias, com efeitos a partir de 2 de Março de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Teresa do Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3963/2001 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviços ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura, venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal do Baixo Alentejo:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a ANSUB —
Associação de Produtores Florestais do Vale do Sado e a
FLORASUL — Associação de Produtores de Floresta Alen-
tejana;

b) Pelas organizações de indústrias florestais, a AIMMP — Asso-
ciação das Industrias de Madeira e Mobiliário de Portugal,
a CELPA — Associação da Indústria Papeleira e a AIEC —
Associação de Industriais e Exportadores de Cortiça;

c) Pelas associações de defesa do ambiente, a LPN — Liga para
a Protecção da Natureza;

d) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

e) A Universidade de Évora.

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 3964/2001 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviços ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura, venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal do Alto Alentejo:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a AFLO-
SOR — Associação de Produtores Florestais da Região de
Ponte de Sor, a AADP — Associação dos Agricultores do
Distrito de Portalegre e a FLORASUL — Associação de Pro-
dutores de Floresta Alentejana;

b) Pelas organizações de indústrias florestais, a AIMMP — Asso-
ciação das Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal,
a CELPA — Associação da Indústria Papeleira, a AIEC — As-
sociação de Industriais e Exportadores de Cortiça e a
APCOR — Associação Portuguesa de Cortiça;

c) Pelas associações de defesa do ambiente, a CEAI — Centro
de Estudos de Avifauna Ibérica;

d) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

e) A Universidade de Évora.

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 3965/2001 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviços ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
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vante pelas direcções regionais de agricultura, venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal do Baixo Minho:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a RURAL-
BASTO — Cooperativa de Desenvolvimento Agro-Florestal
de Basto, a Associação Florestal do Cávado e a Associação
dos Silvicultores do Vale do Ave;

b) Pelos órgãos de administração dos baldios, a Junta de Fre-
guesia de Bouro — Santa Marta, a Junta de Freguesia de
Pinheiro e a Junta de Freguesia de Cerva;

c) Pelas organizações de indústrias florestais, a AIMMP — Asso-
ciação de Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal
e a CELPA — Associação da Indústria Papeleira;

d) Pelas associações de defesa do ambiente, a Onda Verde —
Associação Juvenil de Ambiente e Aventura;

e) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

f) A AMIBA — Confederação Nacional dos Criadores da Raça
Barrosã.

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 3966/2001 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviços ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura, venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal de Sousa e Ribadouro:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a Associação
Florestal do Vale do Sousa, a AFEDT — Associação Florestal
de Entre Douro e Tâmega e a Cooperativa Agrícola de
Felgueiras;

b) Pelos órgãos de administração dos baldios, o Conselho Direc-
tivo dos Baldios de Ansiães, o Conselho Directivo dos Baldios
de Cinfães e a Junta de Freguesia de Teixeira;

c) Pelas organizações de indústrias florestais, a AIMMP — Asso-
ciação das Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal
e a CELPA — Associação da Indústria Papeleira;

d) Pelas associações de defesa do ambiente, a ADABATA —
Associação para a Defesa do Ambiente do Baixo Tâmega;

e) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

f) A ANCRA — Confederação Nacional dos Criadores da Raça
Arouquesa.

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 3967/2001 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação

deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviços ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura, venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal da Área Metropolitana do Porto e Baixo Douro:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a PORTUCA-
LEA — Associação Florestal do Grande Porto e a Associação
Florestal de Entre Douro e Vouga;

b) Pelos órgãos de administração dos baldios, o Conselho Direc-
tivo do Baldio de Cabrum e o Conselho Directivo do Baldio
de Noninha;

c) Pelas organizações de indústrias florestais, a AIMMP — Asso-
ciação das Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal
e a CELPA — Associação da Indústria Papeleira;

d) Pelas associações de defesa do ambiente, a Onda Verde —
Associação Juvenil de Ambiente e Aventura;

e) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

f) A Cooperativa Agrícola de Arouca.

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 3968/2001 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviços ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura, venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal do Alto Minho:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a Associação
Florestal do Lima, a Associação de Produtores Florestais do
Vale do Minho e a Associação Florestal do Minho;

b) Pelos órgãos de administração dos baldios, o Conselho Direc-
tivo dos Baldios de Riba d’Âncora, a Junta de Freguesia de
Merufe e a Junta de Freguesia de Rio Frio;

c) Pelas organizações de indústrias florestais, a AIMMP — Asso-
ciação das Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal
e a CELPA — Associação da Indústria Papeleira;

d) Pelas associações de defesa do ambiente, a Onda Verde —
Associação Juvenil de Ambiente e Aventura;

e) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

f) A ANCRG — Confederação Nacional dos Criadores da Raça
Garrano.

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 3969/2001 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.



N.o 46 — 23 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3685

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviços ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura, venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal da Área Metropolitana de Lisboa:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a AFLOPS —
Associação de Produtores Florestais de Setúbal;

b) Pelas organizações de indústrias florestais, a AIMC — Asso-
ciação de Industriais de Madeiras do Centro, a CELPA —
Associação da Indústria Papeleira e a AIEC — Associação
de Industriais e Exportadores de Cortiça;

c) Pelas associações de defesa do ambiente, o GEOTA — Grupo
de Estudos do Ordenamento do Território e Ambiente;

d) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

e) O Instituto Superior de Agronomia.

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 3970/2001 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviços ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura, venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal do Nordeste:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a AGRIAR-
BOL, Associação dos Produtores Agroflorestais da Terra
Quente, a ARBÓREA, Associação Florestal da Terra Fria
Transmontana e a Associação de Produtores Florestais de
Trás-os-Montes e Alto Douro;

b) Pelos órgãos de administração dos baldios, o Conselho Direc-
tivo dos Baldios de Vilarinho, a Junta de Freguesia de Rebor-
dãos e a Junta de Freguesia de Bornes;

c) Pelas organizações de indústrias florestais, a AIMMP — Asso-
ciação das Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal,
a CELPA — Associação da Indústria Papeleira e a
APCOR — Associação Portuguesa de Cortiça;

d) Pelas associações de defesa do ambiente, a QUERCUS —
Associação Nacional de Conservação da Natureza;

e) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

f) A UTAD — Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 3971/2001 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-

nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviços ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura, venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal do Alentejo Litoral:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a AFLOPS —
Associação de Produtores Florestais de Setúbal, a
ANSUB — Associação de Produtores Florestais do Vale do
Sado e a FLORASUL — Associação de Produtores de Flo-
resta Alentejana;

b) Pelas organizações de indústrias florestais, a AIMMP — Asso-
ciação de Industrias de Madeira e Mobiliário de Portugal,
a CELPA — Associação da Indústria Papeleira e a
AIEC — Associação de Industriais e Exportadores de Cortiça;

c) Pelas associações de defesa do ambiente, CEAI — Centro
de Estudos de Avifauna Ibérica;

d) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

e) A Universidade de Évora.

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 3972/2001 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviços ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura, venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal do Alentejo Central:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a ANSUB —
Associação de Produtores Florestais do Vale do Sado e a
SUBERÉVORA, Associação de Produtores Florestais e a
FLORASUL — Associação de Produtores de Floresta Alen-
tejana;

b) Pelas organizações de indústrias florestais, a AIMMP — Asso-
ciação das Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal,
a CELPA — Associação da Indústria Papeleira e a
AIEC — Associação de Industriais e Exportadores de Cortiça;

c) Pelas associações de defesa do ambiente, a LPN — Liga para
a Protecção da Natureza;

d) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

e) A Universidade de Évora.

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.
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Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 3973/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, exonero, a seu pedido, das funções de adjunto do
meu Gabinete, o licenciado Joaquim Marques da Silva Cascais.

O presente despacho produz efeitos desde o dia 2 de Janeiro de
2001.

23 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Despacho n.o 3974/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
o licenciado Joaquim Marques da Silva Cascais, assessor principal
do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
para prestar colaboração ao meu Gabinete, nomeadamente estabe-
lecendo contactos com as comunidades piscatórias para caracterização
da situação profissional da população piscatória, em particular no
âmbito da segurança, saúde e higiene a bordo, e das condições eco-
nómicas e sociais, nos seguintes termos:

1) A presente nomeação tem a duração de um ano, revogável
a todo o tempo;

2) A remuneração mensal do nomeado é a correspondente aos
abonos do lugar de origem e ainda as despesas de repre-
sentação e de telefone correspondentes às de adjunto de
gabinete.

O presente despacho produz efeitos desde o dia 2 de Janeiro de
2001.

23 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Despacho n.o 3975/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio José Epifânio Martins da Graça para exercer
as funções de adjunto do meu Gabinete, para o efeito requisitado
ao ex-Centro Regional de Segurança Social do Algarve.

O presente despacho produz efeitos desde o dia 2 de Janeiro de
2001.

23 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 3171/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no mesmo diploma, designadamente no seu artigo 96.o,
faz-se público que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal do quadro desta Direcção-Geral reportada a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação ao dirigente
máximo do serviço, a interpor no prazo de 30 dias consecutivos a
contar da data da publicação do presente aviso.

13 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Despacho (extracto) n.o 3976/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Fevereiro de 2001 do director-geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar:

Sara da Conceição de Carvalho Francisco Nunes, Lídia Rodrigues
de Almeida, Paula Maria Caria Pinto Andorinha, Maria Isabel Mar-
ques dos Santos, Maria Helena Madeira Montez Viegas, Adalcina
de Jesus Pereira e António Manuel Salavisa Blanc de Sousa, assis-
tentes administrativos principais da carreira de assistente adminis-
trativo do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeados
definitivamente, precedendo concurso, assistentes administrativos
especialistas (escalão 4, índice 305, escalão 1, índice 260, escalão 1,
índice 260, escalão 4, índice 305, escalão 4, índice 305, escalão 4,
índice 305, e escalão 2, índice 270), respectivamente, da carreira
de assistente administrativo do mesmo quadro, considerando-se
exonerados dos seus anteriores cargos a partir da data da aceitação
dos novos lugares. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Rectificação n.o 505/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 1977/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 30, de 5 de Fevereiro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «4 — Requisitos gerais e especiais de admissão [. . . ] bem como
as da alínea e) do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de
Abril,» deve ler-se «4 — Requisitos gerais e especiais de admissão
[. . . ] bem como as da alínea d) do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 98/97,
de 26 de Abril,».

12 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção-Geral de Veterinária

Rectificação n.o 506/2001. — Por ter saído com inexactidão o
n.o 16 do aviso n.o 2535/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de 2001, a p. 2900, respeitante
à abertura de concurso para chefe de divisão de Identificação Animal
e Registo de Explorações, e relativamente à constituição do júri, rec-
tifica-se que onde se lê:

«Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Madalena Silvares Teodoro Ponte, chefe de
divisão.

2.o Dr.a Maria de Fátima Cordeiro Silva, chefe de divisão.»

deve ler-se:

«Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Helena Silvares Teodoro Ponte, chefe de
divisão.

2.o Dr.a Maria Fátima Cordeiro Silva, chefe de divisão.»

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Aviso n.o 3172/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 10 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
o cargo de chefe da Divisão de Fiscalização dos Produtos de Origem
Vegetal, constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o
do Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Fisca-
lização dos Produtos de Origem Vegetal, nos termos do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, o desempenho
das seguintes funções: controlar e fiscalizar o cumprimento das dis-
posições legais relativas à produção, preparação, confecção, acon-
dicionamento, armazenagem, transporte e venda dos produtos agro-
-alimentares e da pesca, produtos com denominações de origem pro-
tegidas, indicações geográficas protegidas e agrobiológicas, seus ingre-
dientes e aditivos, bem como a adequação de produtos de limpeza
e desinfecção utilizados; fiscalizar os materiais, as embalagens e outros
objectos destinados a contactar com os géneros alimentícios, quando
tenham sido lançados no mercado, bem como a rotulagem dos pro-
dutos agro-alimentares e da pesca.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas as licenciaturas
nas áreas de Agricultura e Direito.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Engenharia Agronómica, Agrícola, Agro-Industrial ou Direito.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na área da produção vegetal e restantes atri-
buições definidas no artigo 27.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97,
de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
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e legislação complementar, acrescida do montante fixado no despacho
conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

7 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo, na Quinta da Malagueira, em Évora.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria e especificação das tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência no Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
c) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora e das datas de realização e duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão a concurso nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar o documento referido na alínea a), sendo o
mesmo oficiosamente entregue ao júri pelo serviço, bem como o cer-
tificado de habilitações literárias, desde que o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são os de:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11

de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 13 de Julho e 9 de Novembro de 2000, perante a Comissão de
Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Diri-
gentes, a que se referem as actas n.os 392/2000 e 534/2000, respec-
tivamente, desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Francisco António Ferro, subdirector regional
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria Luiza Mariano Baptista Silva Correia,
directora dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qua-
lidade Alimentar da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo.

2.o Engenheiro Adelino António Alves da Silva, director dos
Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Ali-
mentar da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Luís António Pires Pinheiro, director dos
Serviços das Florestas da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral.

2.o Dr. Agostinho Asper Banha, chefe da Divisão de Pro-
gramação, Recolha e Tratamento de Dados da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

23 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 3173/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que na sequência do despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 10 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
o cargo de chefe da Divisão de Documentação, Informação e Relações
Públicas, constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o
do Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, do quadro de
Pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Docu-
mentação, Informação e Relações Públicas, nos termos do artigo 9.o
do Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, o desempenho
das seguintes funções: assegurar a gestão das bibliotecas, bem como
providenciar a aquisição, a permuta e a oferta de publicações e docu-
mentos; assegurar, ao nível regional, a divulgação de normas, des-
pachos, instruções ou recomendações; coordenar o funcionamento
dos serviços de atendimento e relações públicas da Direcção Regional,
assim como assegurar e coordenar a participação da Direcção Regional
em feiras e outros certames.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

com licenciatura adequada e que reúnam as condições previstas no
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Relações Públicas, Ciências da Comunicação, Ciências Agrárias ou
Sociologia.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na área de documentação, informação e relações
públicas e restantes atribuições definidas no artigo 9º do Decreto
Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio.
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6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro
e legislação complementar, acrescida do montante fixado no despacho
conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

7 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo, na Quinta da Malagueira, em Évora.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço
a que pertence, da natureza do vinculo e da antiguidade na
categoria e especificação das tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
c) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora e das datas de realização e duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão a concurso nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar o documento referido na alínea a), sendo o
mesmo oficiosamente entregue ao júri pelo serviço, bem como o cer-
tificado de habilitações literárias, desde que o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são os de:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 13 de Junho e 6 de Novembro de 2000, perante a Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos
Dirigentes, a que se referem as actas n.os 392/2000 e 534/2000, res-
pectivamente, desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Feliciano José Capela do Carmo Reis, sub-
director regional da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Joaquim Nunes Fernandes, director dos Serviços de
Administração da Direcção Regional de Agricultura do
Ribatejo e Oeste.

2.o Dr.a Maria Augusta Estrócio Martins, directora dos Ser-
viços de Administração da Direcção-Geral do Desen-
volvimento Rural.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro João Miguel Freitas Barros Lomelino de
Freitas, director dos Serviços de Planeamento e Política
Agro-Alimentar da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo.

2.o Dr. Agostinho Manuel Asper Banha, chefe da Divisão
de Programação, Recolha e Tratamento de Dados da
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

23 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 3174/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 10 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
o cargo de chefe da Divisão de Ajudas à Produção e ao Rendimento,
constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o do Decreto
Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Ajudas
à Produção e ao Rendimento, nos termos do artigo 28.o do Decreto
Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, o desempenho das seguintes
funções: assegurar a execução das acções de controlo físico relativas,
directa ou indirectamente, à atribuição das ajudas à produção e ao
rendimento, bem como as relativas à intervenção, previstas na regu-
lamentação nacional e comunitária, e assegurar a execução das acções
de acompanhamento e fiscalização da aplicação das intervenções das
diferentes OCM.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

com licenciatura adequada e que reúnam as condições previstas nos
n.os 1 e 6 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se
adequadas as licenciaturas nas área de Agricultura, Pecuária, Recursos
Naturais, Economia e Gestão.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Engenharia Agronómica, Agrícola, Zootécnica, Florestal, Silvícola,
Gestão ou Economia.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na área do controlo físico relativo à atribuição
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das ajudas à produção e ao rendimento e restantes atribuições defi-
nidas no artigo 28.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de
Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado no despacho
conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

7 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo, na Quinta da Malagueira, em Évora.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria e especificação das tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência no Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
c) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora e das datas de realização e duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão a concurso nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar o documento referido na alínea a), sendo o
mesmo oficiosamente entregue ao júri pelo serviço, bem como o cer-
tificado de habilitações literárias, desde que o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são os de:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema

de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 13 de Julho e 9 de Novembro de 2000, perante a Comissão de
Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Diri-
gentes, a que se referem as actas n.os 392/2000 e 534/2000, respec-
tivamente, desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Francisco António Ferro, subdirector regional
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria Luiza Mariano Baptista Silva Correia,
directora dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qua-
lidade Alimentar da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo.

2.o Engenheiro Adelino António Alves da Silva, director dos
Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Ali-
mentar da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro António Manuel Faria Camarate de Cam-
pos, director dos Serviços de Agricultura da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo.

2.o Dr. António José Nunes Ramos, director dos Serviços
de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

23 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 3175/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 10 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
o cargo de chefe da Divisão de Controlo Fitossanitário, constante
do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Controlo
Fitossanitário, nos termos do artigo 35.o do Decreto Regulamentar
n.o 16/97, de 7 de Maio, o desempenho das seguintes funções: executar
as medidas fitossanitárias adequadas a evitar a introdução, dispersão
e instalação de organismos nocivos no País; assegurar a prospecção
e zonagem de organismos de quarentena e a execução das respectivas
acções de controlo e erradicação dos mesmos; realizar as inspecções
para certificação de material de propagação vegetativa e de sementes,
exceptuando as de natureza florestal.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas nos n.os 1 e 6 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas as licen-
ciaturas nas áreas da Agricultura.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Engenharia Agronómica, Agrícola ou Florestal e Silvícola.
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5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na área do controlo fitossanitário e restantes atri-
buições definidas no artigo 35.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97,
de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado no despacho
conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

7 — O local de trabalho situa-se na Rua do Tenente Raul de
Andrade, em Évora.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria e especificação das tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias, ou cópia do mesmo;
c) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada, ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora e das datas de realização e duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão a concurso nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar o documento referido na alínea a), sendo o
mesmo oficiosamente entregue ao júri pelo serviço, bem como o cer-
tificado de habilitações literárias, desde que o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são os de:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 13 de Julho e 9 de Novembro de 2000, perante a Comissão de
Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Diri-
gentes, a que se referem as actas n.os 392/2000 e 534/2000, respec-
tivamente, desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Francisco António Ferro, subdirector regional
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria Henrique Serejo Moura Pinheiro,
directora dos Serviços de Agricultura da Direcção Regio-
nal de Agricultura da Beira Interior.

2.o Engenheiro António Maria Faria Camarate de Campos,
director dos Serviços de Agricultura da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Alentejo.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Agostinho Manuel Asper Banha, chefe da Divisão
de Programação, Recolha e Tratamento de Dados da
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

2.o Engenheiro João Rui Dias Pinto Ribeiro, director dos
Serviços das Florestas da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

23 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Despacho (extracto) n.o 3977/2001 (2.a série). — Por despacho
do director regional de agricultura do Alentejo datado de 10 de Janeiro
de 2001:

José Pedro de Avelar Machado Tavares, técnico superior principal
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Alentejo — provido na categoria de assessor
da carreira de engenheiro do mesmo quadro, com efeitos a 7 de
Agosto de 2000, lugar criado para o efeito e a extinguir quando
vagar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Director-Regional, Carlos Marques.

Despacho (extracto) n.o 3978/2001 (2.a série). — Por despacho
do director regional de agricultura do Alentejo datado de 5 de Feve-
reiro de 2001:

Maria Luiza Baptista Silva Correia, assessora da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo — provida na categoria de assessora principal da car-
reira de engenheiro do mesmo quadro, com efeitos a 19 de Julho
de 1999, lugar criado para o efeito e a extinguir quando vagar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 3979/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2001 do vice-presidente do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar:

Jorge Emanuel Bazílio dos Santos Barra, Augusto Emanuel Prazeres
Lopes Pombal, Paulo Jorge Oliveira Castro e Alírio Luís Pereira
da Silva, técnicos profissionais de 2.a classe da carreira de técnico
profissional de pescas do quadro de pessoal do IPIMAR — nomea-
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dos definitivamente, precedendo concurso, na categoria de técnico
profissional de 1.a clase da mesma carreira e quadro, ficando exo-
nerados dos lugares anteriores a partir da data de aceitação de
nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 3980/2001 (2.a série). — Por despachos
de 23 de Janeiro e 2 de Fevereiro de 2001, respectivamente do pre-
sidente do INIA e do presidente do conselho de administração da
Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo:

Maria Clara Santana Miranda Silva Martins, técnica profissional espe-
cialista do quadro do Centro de Recuperação de Montachique,
da Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo — transferida para
este Instituto para idêntica categoria, da carreira de agente técnico
agrícola, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001 para prestar
serviço no Laboratório Químico Agrícola Rebelo da Silva, con-
siderando-se exonerada das funções anteriores a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel de Sousa Pereira.

Serviço Nacional Coudélico

Despacho n.o 3981/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Fevereiro de 2001 do director do Serviço Nacional Coudélico:

Carla Marina da Encarnação Caeiro Martinho, Dulce da Conceição
Martinho Xavier Moisés, Susana Raquel Martins Costa — nomea-
das, precedendo concurso, assistentes administrativas da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Serviço Nacio-
nal Coudélico, escalão 1, índice 190. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Director, João Costa Ferreira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3982/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 122/99, de 19 de Abril, e ao abrigo
do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado, em
regime de substituição, para o cargo de chefe da Divisão de Carreiras
e Remunerações da Direcção-Geral da Administração Educativa o
licenciado João Albino Amorim Ribeiro Cabral, técnico superior prin-
cipal do quadro único de pessoal do Ministério da Educação.

5 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola do 2.o e 3.o Ciclo do E. B. Afonso de Paiva

Aviso n.o 3176/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas nesta Escola as listas de antiguidade
do pessoal não docente referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação ao dirigente máximo.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Leonardo Martins.

Escola E. B. 2, 3 de António José de Almeida

Aviso n.o 3177/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada a
31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

9 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria João da Silva Rodrigues.

Agrupamento de Escolas e Jardins-de-Infância de Carregal do Sal

Aviso n.o 3178/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard destes serviços, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do mesmo
decreto-lei.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Alberto Faro Martelo Magalhães.

Escola Secundária/3 Emídio Navarro

Aviso n.o 3179/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade de pessoal não docente
relativa a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Antero de Campos Peixeiro.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Infante D. Pedro

Aviso n.o 3180/2001 (2.a série). — Para cumprimento do esta-
belecido no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada na sala de pessoal desta
Escola a lista de antiguidade de pessoal não docente reportada a
31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Pedro Mota Curto.

Escola E. B. 2 de José Saraiva

Aviso n.o 3181/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal não docente desta Escola com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alcino Marques Duarte.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Mons. M. Oliveira

Aviso n.o 3182/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

9 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria Conceição Pinto Vieira Andrade.
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Escola Básica 2, 3 de Pampilhosa do Botão

Aviso n.o 3183/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
José Maria Castelo Branco Catré.

Escola E. B. 2, 3 de Paul

Aviso n.o 3184/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de pessoal não
docente desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de
2000.

Os interessados têm 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Cortes Luzio.

Escola E. B. 2, 3 Professor Alberto Nery Capucho

Aviso n.o 3185/2001 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comunica-se
que nesta data foi afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.
Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar reclamação ao
dirigente do serviço.

7 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3/S Sacadura Cabral

Aviso n.o 3186/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 487/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que foi afixada no placard da entrada dos Serviços Admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação deste aviso.

26 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Seia

Aviso n.o 3187/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard situado no bloco admi-
nistrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado decre-
to-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
António da Silva Abrantes.

Escola Secundária da Sertã

Aviso n.o 3188/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

9 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Glória Pereira dos Santos.

Escola E. B. 2, 3 de Sever do Vouga

Aviso n.o 3189/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a partir desta data, no respectivo expositor,
a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31
de Dezembro de 2000.

O prazo para reclamar ao dirigente máximo do serviço é de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António José Martins Coutinho.

Agrupamento Horizontal de Escolas de Vagos Sul

Aviso n.o 3190/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sede a lista de antiguidade
reportada a 31 de Dezembro de 2000 do pessoal não docente em
serviço nos estabelecimentos de ensino pertencentes a este Agru-
pamento.

O prazo de reclação a apresentar ao dirigente máximo do serviço
é de 30 dias a contar da publicação deste aviso.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Domingues Camarneiro.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de D. João II

Aviso n.o 3191/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada
nesta escola a lista de antiguidade do pessoal docente com referência
a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem do prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso para a reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

25 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Isabel Tinoco Vaz Oliveira.

Aviso n.o 3192/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e do n.o III-3 da circular n.o 30/98/DEGRE, avisam-se os funcionários
administrativos e auxiliares de apoio de que se encontra afixada nesta
Escola a lista de antiguidade até 31 de Agosto de 2000, podendo
os interessados apresentar reclamação no prazo de 30 dias a contar
da afixação da referida lista.

25 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Isabel Tinoco Vaz Oliveira.

Escola Secundária Fernando Lopes Graça

Aviso n.o 3193/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
torna-se público que se encontra afixada, para consulta, na sala de
professores, a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabe-
lecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 3194/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, torna-se público que se encontra afixada no
placard da sala de pessoal para consulta, a lista de antiguidade do
pessoal não docente, afecto ao quadro deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 2000.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica 2, 3/S de Quinta do Conde

Aviso n.o 3195/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 95.o
e 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, nos locais habituais as listas
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

6 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Felismina de Melo Gonçalves Afonso das Neves.

Escola E. B. 2, 3 Vieira da Silva

Aviso n.o 3196/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que foi afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente.

Da organização da lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a
contar da data deste aviso, de harmonia com o disposto no artigo 96.o
do decreto-lei acima referido.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Luís
Filipe Pereira Santos.

Aviso n.o 3197/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que foi afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente.

Da organização da lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a
contar da data deste aviso, de harmonia com o disposto no artigo 96.o
do decreto-lei acima referido.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Luís
Filipe Pereira Santos.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária Abade de Baçal

Aviso n.o 3198/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no expositor desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino referente
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

8 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 André Soares

Aviso n.o 3199/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard dos funcionários administrativos e auxiliares de acção edu-
cativa da Escola E. B. 2,3 André Soares a lista de antiguidade do
pessoal não docente.

Os funcionários têm 30 dias de prazo a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

9 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Albertina Silva.

Escola E. B. 3/S de Arcozelo

Aviso n.o 3200/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no escaparate dos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Para efeitos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Fernandes de Amorim.

Agrupamento EB 1 do Bairro de Costa Cabral

Aviso n.o 3201/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino até
31 de Dezembro de 2000.

Da organização desta lista cabe reclamação, a apresentar ao diri-
gente máximo de serviço no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso.

18 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Engrácia de Fátima Pereira Almeida Fontes.

Escola E. B. 2, 3 Bento Carqueja

Aviso n.o 3202/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no átrio da Escola E. B. 2,
3 Bento Carqueja de Oliveira de Azeméis, dependente da Direcção
Regional de Educação do Norte, a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, os fun-
cionários dispõem de 30 dias para reclamação, a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República.

24 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas de Caxinas

Aviso n.o 3203/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento com
referência a 31 de Dezembro de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

31 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Alcide Gonçalves Esteves de Aguiar.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico D. Maria II

Aviso n.o 3204/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista de pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

9 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Cândida Augusta Dias da Silva Pinto.

Escola Secundária de Henrique Medina

Aviso n.o 3205/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no respectivo placard a lista
de antiguidade do pessoal não docente.
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Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, dispõem os interessados de
30 dias, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, para reclamação.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, João Ferreira Gaspar Furtado.

Agrupamento de Escolas de Moreira de Cónegos

Aviso n.o 3206/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sede do Agrupamento a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

8 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria da Conceição Matos de Andrade.

Escola Secundária do Morgado de Mateus

Aviso n.o 3207/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente.

Os funcionários dispõem de 30 dias para reclamação junto do diri-
gente máximo do serviço.

12 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Alice Faria de Carvalho Rocha.

Escola dos 1.o, 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Pedome

Aviso n.o 3208/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino relativa a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

30 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Noémia de Fátima de Freitas dos Santos.

Escola Secundária de Santa Maria Maior

Aviso n.o 3209/2001 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Informa-se que os funcionários podem reclamar da referida lista
no prazo de 30 dias após publicação ao órgão deste estabelecimento
de ensino.

8 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas do Vale do Leça

Aviso n.o 3210/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard da sede deste Agrupamento a
lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de
Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação nos termos do
artigo 96.o do mesmo diploma.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Afonso Pires de Oliveira.

Agrupamento de Escolas de Vermoim

Aviso n.o 3211/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da secretaria deste Agru-
pamento a lista de antiguidade do pessoal não docente referente ao
tempo de serviço contado até 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António da Conceição Fernandes Carneiro.

Escola E. B. 2, 3 de Vila d’Este

Aviso n.o 3212/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixada no placard da entrada dos
Serviços Administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo destes serviços, nos
termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

1 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Conceição da Silva.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 3983/2001 (2.a série). — O conselho de adminis-
tração do Hospital de Curry Cabral encontra-se numa situação factual
de impossibilidade de funcionamento.

Com efeito, desde a nomeação do director clínico, na sequência
da respectiva eleição nos termos do Decreto-Lei n.o 135/96, de 13
de Agosto, vem-se verificando uma série inesgotável de desinteligên-
cias, tanto em matérias administrativas como no âmbito clínico.

Saliento, por terem chegado ao meu conhecimento, os episódios
de discordância entre elementos que compõem o conselho de admi-
nistração nos domínios da assinatura de cheques, da nomeação dos
adjuntos do director clínico e da nomeação de directores de serviço.

Tratam-se de situações que compaginam o exercício normal de
funções de um órgão colegial — o conselho de administração — e
cujo desempenho minimamente consensual é indispensável ao bom
funcionamento do mesmo e, sobretudo, do estabelecimento que dirige.

Compulsado o processo existente no meu Gabinete, é claro o agra-
vamento da situação ao longo do tempo, verificado pela necessidade
crescente e exaustiva de apelo à intervenção da tutela por parte de
elementos do conselho de administração.

Considero assim terem deixado de existir condições de funciona-
mento mínimo, ou seja, em termos que não prejudiquem o escopo
primeiro de qualquer estabelecimento de saúde: a qualidade da pres-
tação de cuidados e o bem-estar dos utentes.

Nos termos do disposto no artigo 2.o do Decreto Regulamentar
n.o 14/90, de 6 de Junho, os cargos de director, administrador-delegado,
director clínico e enfermeiro-director são equiparados ao de direc-
tor-geral para efeitos da cessação das comissões de serviços mediante
despacho fundamentado do membro do Governo competente.

Sendo manifesta a necessidade de alterar a composição do conselho
de administração do Hospital de Curry Cabral, com vista a tornar
mais eficaz a actuação deste órgão, pelos fundamentos atrás expostos,
cuja pormenorização é verificável pelos documentos constantes do
processo relativo ao mesmo órgão, existente no meu Gabinete:

Determino, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 20.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ex vi do artigo 2.o do Decreto
Regulamentar n.o 14/90, de 6 de Junho, a cessação das comissões
de serviço dos membros do conselho de administração do Hospital
de Curry Cabral, a saber:

Prof. Doutor Fernando Nolasco, director do Hospital;
Dr.a Maria João Lupi, administradora-delegada;
Dr. António Manuel da Piedade Coutinho de Miranda, director

clínico;
Enfermeiro José Barroso, enfermeiro-director.

2 de Fevereiro de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.
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Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Despacho n.o 3984/2001 (2.a série). — No uso da faculdade con-
ferida pela deliberação n.o 1436/2000, de 6 de Novembro, do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Alentejo,
e pelo despacho n.o 23 990/2000 (2.a série), de 6 de Novembro, do
presidente do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Alentejo, publicados n Diário da República, 2.a série,
n.o 271, de 23 de Novembro de 2000, respectivamente, e ao abrigo
do disposto nos artigos 35.o e seguinte do Código do Procedimento
Administrativo, subdelego nos directores dos centros de saúde da
Sub-Região de Saúde de Évora competências para a prática dos seguin-
tes actos:

1) Despachar os pedidos de justificação de faltas em confor-
midade com as disposições legais aplicáveis, bem como con-
ceder as regalias previstas na Lei n.o 116/97, de 4 de Novem-
bro, aos funcionários que reúnam as condições para serem
considerados trabalhadores-estudantes;

2) Aprovar ou alterar o respectivo plano de férias anual;
3) Autorizar e liquidar as despesas inerentes à gestão do centro

de saúde, em conformidade com o fundo de maneio aprovado
pelo coordenador sub-regional de Saúde de Évora;

4) Movimentar, no âmbito dos serviços que dirigem, no mesmo
local de trabalho, os funcionários e agentes neles colocados,
com excepção do pessoal de chefia, por iniciativa própria
ou despachando os pedidos dos funcionários e agentes inte-
ressados nas transferências;

5) Homologar as classificações de serviço atribuídas pelos nota-
dores nos termos do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de
1 de Junho;

6) Exarar nos processos que correm pelos serviços que dirigem
os despachos exigidos pelo seu desenvolvimento normal sub-
sequente às deliberações do coordenador sub-regional;

7) Executar os despachos que ordenam a colocação ou deslo-
cação de funcionários ou agentes na área de intervenção do
centro de saúde;

8) Autorizar as deslocações do pessoal, quando incumbido de
missão de fiscalização, orientação e recolha de elementos de
estudo junto dos serviços ou instituições relacionadas com
as suas funções;

9) Autorizar a realização de despesas resultantes de deslocações
em serviço atrás referidas, em conformidade com o que se
encontra regulamentado;

10) Autorizar a requisição do transporte mais económico ou ade-
quado à natureza da missão, incluindo o transporte em auto-
móvel de aluguer, nos termos das disposições legais em vigor;

11) Autorizar a requisição de passes ou assinaturas de transportes
públicos, quando dela resulte economia manifesta em relação
ao regime de passagem simples;

12) Movimentar as contas bancárias, quer a débito, quer a crédito,
incluindo cheques e outras ordens de pagamento e trans-
ferência de fundos necessários à gestão dos centros de saúde
e em execução das decisões proferidas nos processos;

13) Conceder licenças ao pessoal por períodos não superiores
a 30 dias;

14) Autorizar a concessão de comissões gratuitas de serviço, até
ao limite de 15 dias por ano civil, para participação em cursos,
seminários, encontros, jornadas ou outras acções de formação
de idêntica natureza realizadas no País com comunicação à
Divisão de Recursos Humanos.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos que no âmbito
dos poderes delegados e subdelegados tenham sido praticados pelos
referidos órgãos.

31 de Janeiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, José Mar-
ques Robalo.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Declaração n.o 67/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho da Ministra da Saúde de 22 de Novembro de 2000, a pedido
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo — Sub-
-Região de Saúde de Setúbal, foi autorizada a expropriação, por uti-

lidade pública com carácter de urgência, de uma parcela de terreno
com uma área de 4640 m2, propriedade de Gualdino Lopes Faúlha,
localizada na freguesia de Santiago, concelho de Alcácer do Sal, a
destacar do prédio inscrito na matriz cadastral rústica da freguesia
de Santiago, sob o artigo 53 da Secção AA, descrito na Conservatória
do Registo Predial de Alcácer do Sal sob o n.o 1983, a fl. 168 do
livro B-3, a confrontar a norte com o artigo 54 da matriz cadastral
rústica da referida freguesia, a sul e a nascente com o próprio e
a poente com a Azinhaga do Poço Velho e Alameda de José Saramago,
destinado a construir o novo centro de saúde de Alcácer do Sal.

No mesmo despacho foi autorizada a posse administrativa do ter-
reno, uma vez que tal decisão se torna necessária para permitir o
início imediato dos trabalhos.

O referido despacho foi proferido ao abrigo do disposto nos arti-
gos 1.o, 12.o, 13.o, 14.o, n.o 1, e 19.o do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e baseia-se nos
fundamentos de facto e de direito expostos nos relatórios constantes
do processo em devido tempo remetido à Ministra da Saúde.

14 de Dezembro de 2000. — O Coordenador, Rui Monteiro.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 3985/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Fevereiro de 2001 do coordenador da Sub-Região de Saúde do Porto:

Fernando António Figueiredo Borges Dias, assistente graduado de
saúde pública no Centro de Saúde de Felgueiras — concedida a
equiparação a bolseiro, em regime de tempo parcial, de 26 de
Janeiro a 9 de Junho de 2001.

9 de Fevereiro de 2001. — Pela Direcção de Serviços de Admi-
nistração Geral, (Assinatura ilegível.)

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Viseu

Aviso n.o 3213/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Viseu
de 31 de Janeiro de 2001, por delegação:

Carlos Manuel de Sousa Albuquerque, professor-adjunto do quadro
de pessoal da Escola — autorizada a equiparação a bolseiro no
País, em regime de tempo parcial do exercício de funções, de 1
de Março de 2001 a 1 de Março de 2004.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Barroco Correia.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 3214/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso de admissão a estágio para provimento de um lugar na categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior de educação
especial e reabilitação, para integrar a equipa transdisciplinar de desen-
volvimento da criança do serviço de pediatria. — 1 — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho do conselho de administração deste Centro Hospitalar de
29 de Dezembro de 2000, no uso da competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias a contar da data de publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso de admissão a estágio para provimento de um lugar na cate-
goria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior,
área de educação especial e reabilitação, para reserva de recrutamento.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento
excepcional conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 255, de 28 de Setembro de 2000,
e o despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000. Foi feita consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública a saber da existência de
pessoal em situação de inactividade, tendo a Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública informado através do ofício n.o 557, de 19 de Janeiro
de 2001, não existir pessoal na situação de disponibilidade ou de
inactividade.
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3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 265/88, de 28 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga descon-
gelada, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior aplicar métodos de avaliação, planeamento e intervenção
psicomotora e familiar em desenvolvimento infantil.

6 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento será o
que resultar da aplicação do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para funcionários da Administração
Pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no serviço de pedia-
tria do Centro Hospitalar de Caldas da Rainha.

8 — Requisitos gerais de admissão — os constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — Requisitos especiais de admissão — estar habilitado com a
licenciatura em Educação Especial e Reabilitação.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional.

9.1 — A avaliação curricular ponderará a habilitação académica de
base, a formação profissional, a experiência profissional na área para
que o concurso é aberto, a avaliação global do currículo e a adequação
do candidato aos objectivos programáticos e necessidades da equipa
transdisciplinar de desenvolvimento da criança da instituição. Todos
os elementos curriculares deverão ser obrigatoriamente documen-
tados.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais e específicos consistirá
numa prova escrita com a duração de duas horas, em que a prova
de conhecimentos gerais será elaborada de acordo com o programa
de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999. A prova
de conhecimentos específicos incide sobre cinco de entre os seguintes
temas:

a) Populações especiais — caracterização;
b) Anatomofisiologia — sistema nervoso, osteologia e artrologia

e fisiologia muscular;
c) Psicofisiologia — organização do sistema motor (tónus, pos-

tura e movimento), neurobiologia do controlo e performance
humana;

d) Desenvolvimento e adaptação motora — genética e embrio-
logia do desenvolvimento, crescimento e desenvolvimento e
desenvolvimento motor;

e) Perturbações do desenvolvimento — filogénese, ontogénese
do desenvolvimento humano, teorias, princípios e escolas
sobre o desenvolvimento e taxonomia;

f) Intervenção precoce — avaliação do desenvolvimento, pla-
neamento e programas de intervenção;

g) Psicomotricidade — avaliação/observação psicomotora, pla-
neamento e intervenção;

h) Dificuldades de aprendizagem — fundamentos teóricos e
modelos da aprendizagem humana, etiologia e epidemiologia,
avaliação psicoeducacional e modelos de intervenção.

9.3 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

9.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, ponderando-se o sentido crítico,
a motivação para o exercício da função a que se candidata e a expressão
e fluência verbal. A duração desta prova não deve exceder uma hora.

10 — Sistemas de classificação e critérios de apreciação e pon-
deração:

A classificação final, na qual será adoptada a escala de 0 a 20 valo-
res, resultará da média aritmética das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção;

Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, são os constantes de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar das Caldas da Rainha e entregue no Serviço de Pessoal,

durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e código postal);

b) Identificação do concurso, especificando o número, data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Situação profissional;
e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

11.3 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou serviço cívico, quando obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse da robustez física;
e) Quatro exemplares do curriculum vitae.

11.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b),
c) e d) pode ser dispensada nesta fase, desde que o requerente declare
no requerimento de admissão a concurso, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a sua situação em relação a cada um
dos requisitos.

11.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

13 — O júri informará os candidatos admitidos ao concurso da data,
da hora e do local das provas de conhecimentos e da entrevista
profissional.

14 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação do estagiário com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções do lugar a que se candidata e a avaliação da sua capacidade
de adaptação ao serviço.

14.1 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento de Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-
vado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 8 de Junho de 1994.

14.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso, de acordo com o disposto no capítulo III do
Regulamento do Estágio.

14.3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

14.4 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os
seguintes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

14.5 — O estagiário aprovado com a classificação final não inferior
a 14 valores será provido a título definitivo na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado pela categoria de técnico superior de
2.a classe.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Bernardete de Abreu Freire Diogo
Mendes dos Santos, chefe do serviço de pediatria do Centro
Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Dr.a Cecília Maria Alves Lopes, técnica superior principal,
área de formação, do Centro Hospitalar das Caldas da
Rainha.

Dr.a Maria Teresa da Silva Neto Fonseca, técnica superior
de saúde, área de psicologia clínica, do Centro Hospitalar
das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Dr.a Elisa Mafalda da Ponte Metello de Almeida e Brito
Gomes, assistente de pediatria médica do Centro Hos-
pitalar das Caldas da Rainha.
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Dr. António Daniel Pedro Soares, assistente de pediatria
médica do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Vasco Rui Rodrigues de Noronha Trancoso.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso n.o 3215/2001 (2.a série). — Notifica-se Maria de Fátima
Lopes Cardoso Mendes, arguida no processo disciplinar n.o 18/00-D,
que decorre contra si, instaurado pela Inspecção-Geral da Saúde ao
abrigo do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local, aprovado pela Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, auto por falta de assiduidade, levantado
pela administradora do Serviço de Gestão de Recursos Humanos do
Hospital de Santa António dos Capuchos.

Mais se informa que tem 30 dias para constituir advogado, apre-
sentar a sua defesa por escrito ou requerer todos os meios de prova.

O processo pode ser consultado nas horas de expediente, das 9 horas
às 12 horas e 30 minutos e das 13 horas e 30 minutos às 17 horas,
nos Serviços Jurídicos e de Contencioso do Hospital de São José,
sito na Rua da Bempostinha, 68, 5.o, em Lisboa.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospital do Barlavento Algarvio

Rectificação n.o 507/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 12 442 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 2000, rectifica-se que onde
se lê:

«Maria Angeles González Martins.
Nuno Miguel Santos Ferreirinha Rodrigues Pereira.
Paula Cristina Bernardinho Temudo.
Maria Del Carmen Casa Estévez.
Sérgio Romero López López Alonso.
Vanda Maria dos Santos Esperanças.»

deve ler-se:

«Maria Angeles González Martin.
Nuno Miguel Santinhos Ferreirinha Rodrigues Pereira.
Paula Cristina Bernardino Temudo.
Maria Del Carmen Casas Estévez.
Sérgio Romero López Alonso.
Vanda Maria dos Santos Esperança.»

31 de Janeiro de 2001. — Pela Comissão Instaladora, a Vogal, Maria
da Conceição Chagas Saúde.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Rectificação n.o 508/2001. — Por ter sido publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 2001, o aviso
n.o 1679/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê:

«11.1 — A prova de conhecimentos, elaborada com base no pro-
grama aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 12 de Dezembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, numa escala de
0 a 20 valores, e comporta uma parte relativa a conhecimentos gerais
e outra relativa a conhecimentos específicos.»
deve ler-se:

«11.1 — As provas de conhecimentos, gerais e específicos, elabo-
radas com base no programa aprovado pelo despacho n.o 61/95, de
12 de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995, têm carácter eliminatório entre si e
para a entrevista profissional de selecção, sendo excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, numa escala
de 0 a 20 valores.»

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, José Manuel
Lopes Martins.

Hospital Distrital de Peso da Régua

Aviso n.o 3216/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro (Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 4 de Janeiro de 2001). — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro (regulamento da carreira
de enfermagem), torna-se pública a lista dos candidatos admitidos
e excluídos no concurso interno geral de ingresso na categoria de
enfermeiro, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 3, de 4 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Eduarda Monteiro Soeiro de Barros.
Elisabete Santos Fonseca.
Jorge Manuel Ribeiro de Sousa.
Rosa Cristina Vaz Oliveira.
Sónia Isabel Coelho Medeiros.
Zélia Cristina Moura Fernandes.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

9 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Rectificação n.o 509/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 148/2001 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 2, de 5 de Janeiro de 2001, relativo ao concurso externo
geral de ingresso para a categoria de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica de 2.a classe, área de fisioterapia, rectifica-se que onde se
lê:

«Vogais suplentes:

Manuel Teixeira Mendes, técnico especialista de radiologia
do Hospital Distrital do Peso da Régua.

Isabel da Felicidade Tavares Samões, técnica especialista
de radiologia do Hospital Distrital do Peso da Régua.»

deve ler-se:

«Vogais suplentes:

Cristina Maria Cariano de Brito, fisioterapeuta de 1.a classe
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Teresa Maria Coutinho Soares, fisioterapeuta de 2.a classe
do Hospital de São Pedro — Vila Real.»

9 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 3217/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral na categoria de chefe de secção. — De acordo com a legislação
em vigor, «em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

1 — Torna-se público que, por despachos de 17 de Julho e de 3 de
Outubro de 2000 do conselho de administração do Hospital Distrital
de Santarém, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para preenchimento de um lugar vago
na categoria de chefe de secção do quadro de pessoal do Hospital
Distrital de Santarém, aprovado pela Portaria n.o 599/96, de 21 de
Outubro.

2 — Área funcional — serviços financeiros.
3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o lugar

mencionado, caducando com o seu preenchimento.
4 — Conteúdo funcional — compete ao chefe de secção orientar,

coordenar e supervisionar as actividades desenvolvidas numa secção
administrativa, em conformidade com as respectivas atribuições, na
área dos serviços financeiros.

5 — Vencimento e local de trabalho — o vencimento corresponde
ao estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e legislação complementar, e as condições de trabalho
e regalias sociais são as vigentes para os funcionários da Administração
Pública, sendo o local de trabalho no Hospital Distrital de Santarém,
sito na Avenida de Bernardo Santareno, São Domingos, 2000-153 San-
tarém.
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6 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser admitidos
a concurso os funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da Administração Pública que até ao termo do prazo fixado
para apresentação de candidaturas satisfaçam, cumulativamente, os
seguintes requisitos:

a) Requisitos gerais — os mencionados no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Requisitos especiais — ser detentor da categoria de assistente
administrativo especialista ou tesoureiro, em ambos os casos
com classificação de serviço não inferior a Bom.

7 — Métodos de selecção a utilizar — serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

1.a fase (eliminatória) — prova escrita de conhecimentos gerais
e de conhecimentos específicos;

2.a fase — avaliação curricular;
3.a fase — entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova de conhecimentos:
7.1.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — a prova de

conhecimentos gerais e específicos será pontuada de 0 a 20 valores
e efectuada de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, tendo a duração três horas,
e os temas a abordar, em número de cinco, para a área de conhe-
cimentos gerais serão escolhidos de entre os seguintes:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
c) Lei de Bases da Saúde;
d) Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Estatuto Disciplinar;
Férias, faltas e licenças;

e) «Carta ética»;
f) Princípios gerais do procedimento administrativo.

E para a área específica abordará conhecimentos na área para que
é aberto o concurso.

7.1.2 — Legislação e bibliografia necessárias à realização da prova
de conhecimentos gerais e específicos:

Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro — Lei Orgânica do Minis-
tério da Saúde;

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto — Lei de Bases da Saúde;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro — Estatuto do Serviço

Nacional de Saúde (rectificado pela Declaração de Rectifi-
cação n.o 42/93, publicada no 2.o suplemento ao Diário da
República, de 31 de Março de 1993), alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 401/98, de 17 de Dezembro, e 53/98, de 11 de
Março;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento
Administrativo;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
do emprego público, alterado pelos Decretos-Leis n.os 407/91,
de 17 de Outubro, 19/92, de 13 de Agosto, 175/95, de 21 de
Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho — intercomunicabilidade
entre a administração central e a administração local;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de férias, faltas e
licenças;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — regime especial de

trabalho a tempo parcial para pessoal com mais de 55 anos
de idade;

Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — semana de quatro
dias;

Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro — Estatuto do Trabalha-
dor-Estudante;

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril — protecção na maternidade e pater-
nidade, republicada, com as alterações ocorridas, no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 203, de 31 de Agosto de 1999,
pela Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — princípios gerais de
acção a que devem obedecer os serviços e organismos da Admi-
nistração Pública na sua actuação face ao cidadão, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março;

«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública»,
edição do Secretariado para a Modernização Administrativa;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho — princípios gerais de salá-
rios e gestão de pessoal, alterado pela Lei n.o 25/98, de 26 de
Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório, alterado pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — regime de duração
e horário de trabalho;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — ajudas de custo;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — enquadramento do OE (alte-

rada pela Lei n.o 53/93, de 20 de Julho);
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro — classificação eco-

nómica das receitas e das despesas públicas;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime da adminis-

tração financeira do Estado;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — empreitadas de obras

públicas;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — aquisição de bens e

serviços;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — inventário do patri-

mónio do Estado;
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro — princípios gerais

de aquisição, gestão e alienação dos bens móveis do domínio
privado do Estado;

Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro — regulamenta o
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro — subsídios de férias
e de Natal (alterado pelo Decreto-Lei n.o 184/91, de 17 de
Maio);

Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro — subsídio de
refeição;

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — alterações orçamentais;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho — classificação funcional

das despesas públicas;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho — aquisição e utilização

de bens de informática;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — POCP;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro — modelos de documentos

de contratação pública;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Lei de Organização e Processo

do Tribunal de Contas.

8 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação e
ponderação:

8.1 — A classificação final, na qual será adoptada a escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias ou na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, constam das actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
contendo a indicação da categoria e da referência a que se candidata
e o número e data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado, dirigidos ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Santarém, podendo ser entregues pessoal-
mente, durante as horas normais de expediente, no Hospital Distrital
de Santarém, Avenida de Bernardo Santareno, São Domingos,
2000-153 Santarém, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
expedidos até ao termo do prazo fixado para entrega de candidaturas,
para a mesma morada, deverão conter os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, número e data do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo.

9.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Declaração autenticada e actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e a natureza do vínculo, a categoria detida e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública, em
anos, meses e dias, reportada ao dia seguinte ao da publicação
do presente aviso no Diário da República, bem como as clas-
sificações de serviço relevantes para o concurso;

b) Três exemplares do currículo profissional, detalhado, devi-
damente datado e assinado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as habilitações literárias (completas), as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação



N.o 46 — 23 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3699

dos períodos de duração e respectivos organismos, as acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
seminários, encontros, jornadas, palestras, conferências e está-
gios profissionais, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

c) Documentos autênticos, autenticados ou apresentados na
forma prevista no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março, comprovativos da formação profissional;

d) Certificado autêntico, autenticado ou apresentado na forma
prevista no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de
Março, ou documento idóneo, comprovativo das habilitações
literárias.

9.2 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas a que se
refere o n.o 6 do presente aviso, bastando a declaração dos candidatos,
sob compromisso de honra, no próprio requerimento.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao Hospital Distrital de Santarém
ficam dispensados dos documentos comprovativos dos requisitos espe-
ciais que se encontrem arquivados no processo individual.

9.4 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigidos na alínea a) do n.o 9.1 do presente aviso
bem como a não declaração sob compromisso de honra referida no
seu n.o 9.2 determinam a exclusão do concurso.

9.5 — O júri pode exigir dos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito.

10 — A relação dos candidatos será afixada nas instalações do Hos-
pital Distrital de Santarém; a lista de classificação final será notificada
aos candidatos:

a) Através de afixação da lista nas instalações do Hospital Dis-
trital de Santarém;

b) Através de aviso no Diário da República, 2.a série, informando
da afixação da lista nas instalações do Hospital Distrital de
Santarém, se o número de candidatos for igual ou superior
a 100;

c) Por escrito, com cópia da lista, se o número de candidatos
for inferior a 100.

11 — Constituição do júri:

Presidente — José Rianço Josué, administrador-delegado do
Hospital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

Maria Dolores Ribeiro Fidalgo, chefe de repartição do Hos-
pital Distrital de Santarém.

João José Pereira da Silva Antunes, chefe de repartição
do Hospital Distrital de Santo André — Leiria.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário Barata Pimpão, chefe de secção do Hos-
pital Distrital de Santarém.

Maria Teresa Mendes Vieira Branco, chefe de secção do
Hospital Distrital de Santarém.

12 — O presidente do júri será substituído em caso de falta ou
impedimento pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Fevereiro de 2001. — O Director, Fernando Manuel Ribeiro
Mendes Núncio.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 3218/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 17 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno geral de ingresso para o preenchimento de um lugar de fisio-
terapeuta de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 990/93, de 8 de Outubro, alterado pela Portaria n.o 12/95, de
27 de Janeiro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de ingresso,
aberto a todos os indivíduos vinculados à função pública e agentes
que preencham os requisitos mencionados no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas postas a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho é no Hospital Ortopédico Sant’Iago do
Outão, 2900-182 Setúbal.

5 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito na alínea g)
do artigo 5.o, no n.o 2 do artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,

7 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99, sendo as condições de trabalho e
regalias sociais as normalmente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o curso de for-
mação profissional ministrado nos termos do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base no
respectivo currículo profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.4 — O sistema de classificação final é o conjunto de regras cons-
tituído pela média simples ou ponderada das classificações a atribuir
a cada um dos métodos de selecção a utilizar, pelos factores que
os integram e pelos respectivos coeficientes de ponderação.

9.5 — Na classificação final, resultante dos métodos de selecção,
é adoptada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valores, como
tal se considerando por arredondamento a classificação inferior a
9,5 valores.

9.6 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas neste Hospital no placard frente ao refeitório.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Os candidatos deverão apresentar requerimento dirigido ao

conselho de administração do Hospital Ortopédico Sant’Iago do
Outão, a ser entregue na Secção de Pessoal durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo fixado, podendo ser enviado
pelo correio, registado e com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência
e telefone);

b) Habilitações profissionais;
c) Funções que exerce e estabelecimento onde se encontra

colocado;
d) Pedido para ser admitido a concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

10.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certidão do serviço militar ou de serviço cívico, se for caso

disso;
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e) Atestado de robustez física e psíquica;
f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Fotocópia do número de contribuinte fiscal;
h) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual conste,

de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

i) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados.

11 — A apresentação dos documentos comprovativos exigidos nas
alíneas b), c), d) e e) do número anterior é dispensável nesta fase,
caso os candidatos declarem no requerimento, sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um deles.

12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria do Rosário Matos Duarte Guimarães, fisio-
terapeuta especialista de 1.a classe do Hospital Ortopédico
Sant’Iago do Outão.

Vogais efectivos:

José Francisco Pereira dos Reis, fisioterapeuta de 2.a classe
do Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

Paulo Jorge Gonçalves Inácio, fisioterapeuta de 2.a classe
do Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

Vogais suplentes:

Helena Maria Carapinha Trindade Marques, fisioterapeuta
de 2.a classe do Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

Ana Maria Pereira Martins Domingos, fisioterapeuta de
2.a classe do Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

15 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas ou impedimentos.

7 de Fevereiro de 2001. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 3219/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, avisam-se
os interessados de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal
a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso externo geral
de ingresso para provimento de seis lugares de enfermeiro de nível 1,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4,
de 5 de Janeiro de 2001.

8 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Hospital do Professor Doutor Fernando Fonseca

Aviso n.o 3220/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
limitado para a categoria de enfermeiro-chefe. — 1 — Torna-se público
que, por deliberação do conselho de administração do Hospital do
Professor Doutor Fernando Fonseca de 7 de Fevereiro de 2001, nos
termos dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias contados da publicação do presente aviso, con-
curso interno de acesso limitado para provimento de nove lugares
na categoria de enfermeiro-chefe do quadro de pessoal do Hospital
do Professor Doutor Fernando Fonseca, aprovado pela Portaria
n.o 461/99, de 25 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro,
412/98, de 30 de Dezembro, 411/99, de 15 de Outubro, 442/91, de
15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho.

4 — Local de trabalho — no Hospital do Professor Doutor Fer-
nando Fonseca, IC 19 Amadora.

5 — Conteúdo funcional — consta do n.o 2 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração é a resultante da aplicação do disposto no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de

Outubro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — os referidos no n.o 4 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — serão utilizadas a avaliação curricular
e a prova pública de discussão curricular, de acordo com o n.o 5
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
que terão carácter eliminatório, e os resultados obtidos na sua apli-
cação serão classificados de 0 a 20 valores.

8.1 — A avaliação curricular apreciará os parâmetros definidos na
alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, de acordo com a seguinte fórmula:

AC=(HA×3)+(FP×3)+(EP×8)+(OER×6)
20

em que:

AC=prova de avaliação curricular;
HA=habilitações académicas:

Grau de bacharelato ou equivalente legal — 18 pontos;
Grau de licenciatura ou equivalente legal — 19 pontos;
Grau de mestre — 20 pontos;

FP=formação profissional:

Bacharelato em Gestão — 14 pontos;
Licenciatura em Gestão — 18 pontos;
Curso de especialização em enfermagem, ou CESE (curso

de estudos superiores especializados) em Enfermagem,
ou CESE em Administração dos Serviços de Enfer-
magem — 20 pontos;

EP=experiência profissional — considera-se experiência profis-
sional o tempo de exercício da profissão na função pública:
a) seis anos — 6 pontos; b) › seis anos — acresce um ponto,
por cada ano, até ao limite de 15 pontos; c) experiência em
chefia de uma unidade de cuidados (considera-se chefia de
uma unidade de cuidados a assunção do cargo de enfermei-
ra-chefe com subordinação à supervisão de enfermagem):

Até um ano consecutivo — acresce 3 pontos;
De 13 a 24 meses consecutivos — acresce 1 ponto;
Superior a 24 meses — acresce 1 ponto;

OER=outros elementos relevantes:

Implementação de normas de enfermagem com garantia
de qualidade de cuidados — 2 pontos por cada norma,
até ao limite máximo de 8 pontos;

Participação em júris de concursos, como membro efec-
tivo — 1 ponto por cada participação, até ao limite
máximo de 2 pontos;

Publicação de artigos científicos — 1 ponto por cada artigo
publicado, até ao limite máximo de 2 pontos;

Participação activa em reuniões científicas (congressos e jor-
nadas) — 0,5 pontos por cada participação, até ao limite
máximo de 2 pontos;

Obtenção de pós-graduação relevante para o exercício da
profissão — 1 ponto;

Formação permanente:

Como formador — 0,5 pontos por cada acção de for-
mação, no mínimo de uma hora, até ao limite
máximo de 1,5 pontos;

Como formando — 0,25 pontos por cada acção de for-
mação, no mínimo de três horas cada, até ao limite
máximo de 1,5 pontos;

Apresentação geral do currículo:

Apresentação, selecção e ordenação dos conteú-
dos — até 1 ponto;

Análise sistemática e objectiva das experiências pro-
fissionais — até 1 ponto.

8.2 — A prova pública de discussão curricular observará os parâ-
metros definidos na alínea b) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, de acordo com a seguinte fórmula:

PPDC=(AVC×4)+(ADD×8)+(CPR×8)
20
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em que:

PPDC=prova pública de discussão curricular;
AVC=apresentação verbal do currículo — 0 a 20 pontos;
ADD=argumentação durante a discussão — 0 a 20 pontos;
CPR=conhecimentos profissionais revelados, adaptados à fun-

ção — 0 a 20 pontos.

8.3 — A classificação final resultará da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nas operações de selecção, de acordo com
o estipulado no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, por aplicação da seguinte fórmula:

CF=(AC×1)+(PPDC×2)
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Professor Doutor Fernando Fonseca, a entregar directamente
no Serviço de Recursos Humanos deste, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente
aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de
recepção, considerando-se, neste último caso, apresentado dentro do
prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado no aviso de abertura.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e instituição a que pertence;
c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do con-

curso mediante referência ao número, à data e à página do
Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da existência e da natureza do vín-
culo à função pública, da categoria que actualmente detém,
bem como da antiguidade na carreira, na categoria e na função
pública, e da avaliação de desempenho obtida nos últimos
três anos;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do curso
de enfermagem geral ou equivalente legal;

d) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações
previstas no n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

e) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

f) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados.

9.4 — Assiste ao júri, em caso de dúvida, o direito de exigir aos
candidatos a apresentação de outros documentos comprovativos das
suas declarações.

10 — Publicitação das listas — a publicitação das listas de candi-
datos e de classificação final serão publicadas no Diário da República,
bem como o painel de avisos junto ao Serviço de Recursos Humanos.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal, para além da eventual responsabilidade
disciplinar.

12 — Constituição do júri:

Presidente — José da Conceição Correia, enfermeiro-director do
Hospital Distrital do Montijo.

Vogais efectivos:

1.o Josefa Godinho Fernandes La Fuente, enfermeira-su-
pervisora do Hospital Militar Principal.

2.o Maria da Conceição Andrade Figueiredo, enfermeira-
-chefe do Hospital do Professor Doutor Fernando Fon-
seca.

Vogais suplentes:

1.o Natália Maria Bizarro dos Santos Fajardo Vieira Cham-
bel, enfermeira-chefe do Hospital do Professor Doutor
Fernando Fonseca.

2.o Maria José Martins da Costa Dias, enfermeira-chefe do
Hospital do Professor Doutor Fernando Fonseca.

12.1 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

8 de Fevereiro de 2001. — O Director do Serviço de Recursos
Humanos, António Romano Delgado.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 3221/2001 (2.a série). — Concurso n.o 13/2000 — con-
curso externo de ingresso na categoria de auxiliar de acção
médica. — 1 — Faz-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração do Hospital de Santo André — Leiria de 7 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto concurso externo de ingresso para pro-
vimento de cinco lugares de auxiliar de acção médica do quadro de
pessoal do Hospital de Santo André — Leiria, aprovado pela Portaria
n.o 675/95, de 28 de Junho, e alterada pela Portaria n.o 976/2000,
de 11 de Outubro.

1.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — As vagas para que é aberto o presente concurso foram objecto
de descongelamento excepcional, ao abrigo do despacho conjunto
n.o 967/2000, e comunicado a este Hospital através do ofício n.o 012176,
de 9 de Novembro de 2000, da Administração Regional de Saúde
do Centro.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, em
cumprimento do estabelecido no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, esta informou não existir pessoal na situação de
disponibilidade ou inactividade para colocação nos lugares a prover.

4 — Âmbito do concurso — o concurso é aberto a todos os indi-
víduos possuidores dos requisitos de admissão, estejam ou não vin-
culados à Administração Pública.

5 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.o 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
e 231/92, de 21 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro, e no despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas anun-
ciadas, bem como para as que eventualmente venham a ser objecto
de redistribuição, no prazo de um ano contado da data de publicação
da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Santo André — Leiria, sito na Rua das Olhalvas, 2410-197 Leiria ou
noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

8 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, para
a respectiva área funcional.

9 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento dos lugares pos-
tos a concurso será o correspondente à tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

10 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

11 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais — visa avaliar, de um
modo global, os conhecimentos a nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e
matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da vivência
do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de saúde,
higiene e meio ambiente;

b) Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões dos candidatos
na área para que o concurso foi aberto, com base na análise
do respectivo currículo profissional e académico;

c) Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.
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11.1 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um de per si na escala de 0 a 20 valores.

11.2 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=PCG+AC+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

11.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma consultada pelos candidatos
sempre que solicitada.

11.4 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração
de uma hora.

11.5 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida
antecedência da data, da hora e do local de realização das provas.

12 — Requisitos de admissão ao concurso:
12.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

12.2 — É requisito especial a posse da escolaridade obrigatória.
13 — Apresentação das candidaturas:
13.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Santo André — Leiria, podendo ser entregue
pessoalmente na Secção de Expediente/Secretaria-Geral, durante as
horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, registado
e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 10, para a morada indicada no n.o 7.

13.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu e validade do mesmo, situação militar,
número fiscal de contribuinte, morada, código postal e
telefone);

b) Pedido para ser admitido a concurso;
c) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

13.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos de admissão devem
ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais, pre-
vistos no n.o 12.1 do presente aviso, na forma de certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou de declaração, sob compromisso de honra e
em alíneas separadas, da situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um deles;

b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

14 — O disposto no número anterior não impede que o júri exija
a qualquer candidato a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar, caso o candidato seja funcionário
ou agente.

16 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada na Secção de Expediente/Secretaria-Geral deste
Hospital.

17 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
afixada na Secção de Expediente/Secretaria-Geral deste Hospital e
dela serão notificados os candidatos através de ofício registado.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Alice Afonso Gomes António, chefe de sec-
ção do Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais efectivos:

Maria Emília Lopes Ferreira Cruz, chefe de secção do Hos-
pital de Santo André — Leiria.

Deolinda Santos Gaspar, chefe dos serviços gerais do Hos-
pital de Santo André — Leiria.

Vogais suplentes:

Maria Celeste Gonçalves Mendes, encarregada de sector
do Hospital de Santo André — Leiria.

Garcia Gonçalves Antunes, encarregado de sector do Hos-
pital de Santo André — Leiria.

18.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.

Aviso n.o 3222/2001 (2.a série). — Concurso n.o 47/99 — concurso
externo geral de provimento na categoria de assistente, área de imu-
no-hemoterapia. — Por deliberação do conselho de administração do
Hospital de Santo André — Leiria de 1 de Fevereiro de 2001, faz-se
público que o concurso externo para provimento na categoria de assis-
tente, área de imuno-hemoterapia do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, foi declarado deserto, pelo
facto de a única candidata admitida a concurso ter desistido.

6 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.

Hospital de São João

Aviso n.o 3223/2001 (2.a série). — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração de 14 de Dezembro de 2000, no uso da com-
petência conferida pelo artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, e de harmonia com este diploma, faz-se público que
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a partir da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para provimento de quatro lugares da carreira de pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital,
na categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde
pública.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de ingresso
e, como tal, aberto a todos os indivíduos vinculados à função pública
e que preencham os requisitos gerais e especiais enunciados no n.o 6
do presente aviso.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos referidos lugares e cessa com o mesmo.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a categoria
de técnico de 2.a classe.

5 — Vencimentos e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com o
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a categoria indicada
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central, sendo o local de trabalho o Hospital de
São João, no Porto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições previstas no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.
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6.2 — Requisitos especiais — devem os candidatos possuir uma das
habilitações previstas no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, que habilite ao exercício de funções de técnico
de 2.a classe na área de análises clínicas e de saúde pública.

7 — Método de selecção a utilizar:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

complementada com entrevista profissional de selecção, sendo adop-
tado como sistema de classificação final a escala de 0 a 20 valores.

Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de São João e entregue no Depar-
tamento de Recursos Humanos, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ainda ser enviado pelo correio, com aviso de recepção.

Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
número fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e lugar a que se candidata, espe-
cificando o Diário da República em que foi publicado o aviso
de abertura;

c) Habilitações profissionais;
d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9 — Documentação exigida:

a) Documento comprovativo das habilitações profissionais, autêntico
ou autenticado;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual conste,

de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública e a categoria que detém e respectiva
antiguidade.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Julieta Pinto Seixas, técnica especialista de
1.a classe de análises clínicas e de saúde pública do Hospital
de São João.

Vogais efectivos:

Maria Anjos Monteiro Marques Miranda da Costa, técnica
principal de análises clínicas e de saúde pública do Hos-
pital de São João.

Maria de Lurdes Fernandes Nascimento, técnica principal
de análises clínicas e de saúde pública do Hospital de
São João.

Vogais suplentes:

Ana Maria Alves Pereira, técnica de 1.a classe de análises
clínicas e de saúde pública do Hospital de São João.

Maria Conceição Pinto Magalhães, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do Hospital de São
João.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e
da classificação final — as referidas listas serão oportunamente afi-
xadas no Departamento de Recursos Humanos do Hospital de São
João e notificados os candidstos nos termos dos artigos 52.o e 62.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

2 de Fevereiro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Aviso n.o 3224/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para técnico especialista de radiologia da carreira de pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospi-
tal. — 1 — Por deliberação do conselho de administração de 25 de
Janeiro de 2001, no uso da competência conferida pelo artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e de harmonia com
este diploma legal, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a partir da publicação do presente aviso no Diário

da República, concurso interno de acesso misto para provimento de
três lugares de técnico especialista de radiologia da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno de acesso misto,
como tal, duas vagas são destinadas a funcionários do Hospital de
São João e uma vaga destinada a indivíduos vinculados à função
pública, independentemente do serviço, e, em qualquer dos casos,
que satisfaçam os requisitos gerais e especiais de admissão ao mesmo,
enunciados no n.o 6 do presente aviso.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos referidos lugares e cessa com o mesmo.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 4 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, para a categoria indicada.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
será correspondente ao escalão a índice fixados de acordo com o
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a categoria indicada,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central, sendo o local de trabalho o Hospital de
São João, no Porto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições previstas no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro;

6.2 — Requisitos especiais — devem os candidatos encontrar-se nas
condições previstas no n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a utilizar
é o de provas públicas de discussão curricular, conforme previsto
no n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em papel normalizado, dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital de São João
e entregue no Departamento de Recursos Humanos, durante as horas
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo ainda ser enviado pelo correio, com aviso de recepção, expe-
dido até ao limite do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, residência, número
e data do bilhete de identidade, bem como o arquivo que
o emitiu, situação militar, número fiscal, código postal e
telefone);

b) Identificação do concurso e lugar a que se candidata, espe-
cificando o número e data do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso de abertura;

c) Habilitações literárias/profissionais;
d) Funções que exerce e menção do vínculo à função pública;
e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta se devidamente comprovados.

9 — Documentação exigida:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias/profissio-
nais, autêntico ou autenticado;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual conste,

de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública e a categoria que detém e respectiva anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Avaliação de desempenho de Satisfaz.

Os documentos a que se referem as alíneas a), c) e d) são ofi-
ciosamente entregues ao júri pelo Departamento de Recursos Huma-
nos deste Hospital, relativamente aos funcionários pertencentes a esta
instituição.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Margarida Moreira Marques Rodrigues, téc-
nica directora de radiologia do Instituto Português de Onco-
logia, Porto.

Vogais efectivos:

Maria Céu Martins Pereira, técnica especialista de 1.a classe
de radiologia do Hospital de São João de Deus — Vila
Nova de Famalicão.
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Isabel Maria Faria Soro de Oliveira Gomes, técnica espe-
cialista de radiologia do Instituto Português de Oncologia,
Porto.

Vogais suplentes:

Josefina Lídia Ribeiro Santos Soares, técnica especialista
de 1.a classe de radiologia do Instituto Português de Onco-
logia, Porto.

António Júlio Felizardo Gomes, técnico especialista de
radiologia do Hospital Distrital de Chaves.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e
de classificação final — as referidas listas serão oportunamente afi-
xadas no Departamento de Recursos Humanos do Hospital de São
João e notificados os candidatos nos termos dos artigos 52.o e 62.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

2 de Fevereiro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Deliberação n.o 362/2001. — Considerada a necessidade de se
promoverem as necessárias delegações e subdelegações de compe-
tências que o conselho de administração do Hospital da Senhora da
Oliveira — Guimarães entende necessário, considerando também o
facto de em 8 de Janeiro de 2001 ter sido nomeado o director do
Hospital, delibera-se manter em vigor as delegações e subdelegações
de competências existentes à data da nomeação do Dr. Estêvão M.
C. Lafuente.

8 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gon-
zaga Machado Ferreira.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Rectificação n.o 510/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de
Fevereiro de 2001, relativo ao concurso externo de ingresso com vista
ao provimento de três lugares de auxiliar de acção médica, rectifica-se
que onde se lê:

«Vogais suplentes:

[ . . . ]
2.o Cristina Maria Saraiva Félix, assistente administrativa

do quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa, em regime de substituição.»

deve ler-se:

«Vogais suplentes:

[ . . . ]
2.o Cristina Maria Saraiva Félix, assistente administrativa

principal do quadro de pessoal da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa.»

8 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 363/2001. — A firma Shire Pharmaceutical Con-
tracts, LTD, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Merimono 2, comprimido revestido 2 mg, concedida
em 10 de Janeiro de 1997, consubstanciada na autorização com os
registos n.os 2486181 e 2486280.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Merimono 2, comprimido revestido
2 mg, nas apresentações caixa de 28 unidades e caixa de 84 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Shire Pharmaceutical Contracts, LTD,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Merimono 2, comprimido revestido 2 mg, consubstanciada
nos registos n.os 2486181 e 2486280, e anular os respectivos registos
no INFARMED.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 364/2001. — Em 19 de Outubro de 2000, o
INFARMED, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 272/95, de 23 de Outubro, que determina a caducidade da auto-
rização de introdução no mercado de medicamentos de uso humano,
deliberou anular o registo do medicamento Ademida, pomada, de
que é titular de AIM a firma Laboratório Unitas, L.da

No entanto, a autorização de introdução no mercado para este
medicamento foi concedida em data anterior à publicação da Portaria
n.o 57/88, de 27 de Janeiro, que determina a revisão das especialidades
farmacêuticas, pelo que não se encontra abrangida pelo artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (renovação de AIM).

Assim, e uma vez que o titular da AIM requereu, em 7 de Abril
de 1993, a revisão desta especialidade farmacêutica, o INFARMED
delibera anular a deliberação acima referida, mantendo válida a AIM
do medicamento Ademida, pomada (número de registo 9629709).

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 365/2001. — A firma Shire Pharmaceutical Con-
tracts, LTD, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Merimono 1, comprimido revestido 1 mg, concedida
em 10 de Janeiro de 1997, consubstanciada na autorização com os
registos n.os 2485985 e 2486082.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Merimono 1, comprimido revestido
1 mg, na(s) apresentação(ões) caixa de 28 unidades e caixa de
84 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Shire Pharmaceutical Contracts, LTD,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Merimono 1, comprimido revestido 1 mg, consubstanciada
nos registos n.os 2485985 e 2486082, e anular os respectivos registos
no INFARMED.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 366/2001. — A firma Shire Pharmaceutical Con-
tracts, LTD, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Mericomb 2 mg, comprimido revestido 2 mg + 2 mg,
concedida em 22 de Março de 1997, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 2501187 e 2501286.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Mericomb 2 mg, comprimido reves-
tido 2 mg + 2 mg, na(s) apresentação(ões) caixa de 28 unidades e
caixa de 84 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Shire Pharmaceutical Contracts, LTD,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Mericomb 2 mg, comprimido revestido 2 mg + 2 mg, con-
substanciada no(s) registo(s) n.os 2501187 e 2501286, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 367/2001. — A firma Shire Pharmaceutical Con-
tracts, LTD, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Mericomb 1 mg, comprimido revestido 1 mg + 1 mg,
concedida em 16 de Fevereiro de 1998, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 2691285 e 2691384.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Mericomb 1 mg, comprimido reves-
tido 1 mg + 1 mg, na(s) apresentação(ões) caixa de 28 unidades e
caixa de 84 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Shire Pharmaceutical Contracts, LTD,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Mericomb 1 mg, comprimido revestido 1 mg + 1 mg, con-
substanciada no(s) registo(s) n.os 2691285 e 2691384, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.
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Deliberação n.o 368/2001. — A firma Shire Pharmaceutical Con-
tracts, LTD, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Merigest comprimido revestido 2 mg + 0,7 mg, con-
cedida em 16 de Fevereiro de 1998, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 2691483 e 2691582.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Merigest, comprimido revestido
2 mg + 0,7 mg, na(s) apresentação(ões) caixa de 28 unidades e caixa
de 84 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Shire Pharmaceutical Contracts, LTD,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Merigest, comprimido revestido 2 mg + 0,7 mg, consubstan-
ciada no(s) registo(s) n.os 2691483 e 2691582, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 369/2001. — A firma Novartis Farma — Produ-
tos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Brinerdine, comprimido revestido
0,5 mg+5 mg+0,1 mg, concedida em 6 de Agosto de 1974, consubs-
tanciada na autorização com os registos n.os 9410613 e 9410621.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Brinerdine, comprimido reves-
tido 0,5 mg+5 mg+0,1 mg, nas apresentações caixa de 20 unidades
e caixa de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Novartis Farma — Produtos Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Brinerdine, comprimido revestido
0,5 mg+5 mg+0,1 mg, consubstanciada nos registos n.os 9410613 e
9410621, e anular os respectivos registos no INFARMED.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Aviso n.o 3225/2001 (2.a série). — A Direcção-Geral do
Ambiente admite, por transferência ou requisição, dois motoristas
de ligeiros.

A resposta, acompanhada de currículo, deverá ser enviada ou entre-
gue para a morada abaixo indicada até 9 de Março.

Local de trabalho e morada — Rua da Murgueira, Zambujal, apar-
tado 7585, Alfragide, 2721-865 Amadora.

2 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, João Gonçalves.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 68/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 01.03.03.00/OC-01.P.D., em 6 de
Fevereiro de 2001, o Plano Director Municipal de Braga (revisão),
ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 9/2001, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 25, de 30 de Janeiro
de 2001.

29 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Instituto da Água

Acordo n.o 17/2001. — Acordo de colaboração técnica e finan-
ceira. — Aos 20 dias do mês de Dezembro de 2000, de acordo com
o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado, entre
o Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território, representado
pelo presidente do Instituto da Água, a Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, representada

pelo seu director regional, e a Câmara Municipal de Campo Maior,
representada pelo seu presidente, um acordo de colaboração técnica
e financeira, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto de acordo de colaboração

1 — Constitui objecto do presente acordo de colaboração a rea-
lização de acções de investimento no âmbito da execução da estação
de tratamento de águas residuais de Campo Maior.

2 — O investimento a realizar integra a seguinte compo-
nente — ETAR de Degolados.

3 — A Câmara Municipal de Campo Maior será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as entidades
subscritoras, o período de vigência deste acordo decorre desde a data
da sua assinatura até 30 de Junho de 2001.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar apoio financeiro até ao limite de 2960 contos, a distribuir
pelas componentes referidas no n.o 2 da cláusula 1.a de acordo com
o quadro n.o 1 anexo, representando cerca de 10 % do custo total
estimado, que é de 29 600 contos, incluindo o IVA.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das entidades subscritoras

No âmbito do presente acordo:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar a aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos referentes
às obras abrangidas pelo acordo com base na apreciação téc-
nica efectuada pela DRAOT — Alentejo ou pelo INAG;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras;
d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do

projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em curso
previamente visados pelo coordenador do acordo de cola-
boração, o INAG liquidará à Câmara Municipal de Campo
Maior a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior
até ao limite que for da sua responsabilidade. Consideram-se
igualmente válidos para os efeitos de pagamento os docu-
mentos de despesa e autos de medição correspondentes a
trabalhos do mesmo acordo já em curso antes da data da
assinatura deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Campo Maior, na sua qua-
lidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das obras
ou outras formas legais de proceder à sua execução;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão
dentro do prazo previsto das acções e dos investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT — Alentejo, para análise e parecer, a
programação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as alterações, que serão, posteriormente, submetidas
à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 7.a deste
acordo;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento,
contribuindo com a proporção que, nos termos do presente
acordo, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e aquisição de
equipamentos, incluídas no âmbito do presente acordo, sem
que antes seja formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar mediato conhecimento à DRAOT — Alentejo de situa-
ções técnicas ou financeiras que afectem o normal desen-
volvimento do acordo e que possam comprometer o cum-
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primento do prazo estabalecido no plano de trabalhos
aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — Alentejo, para aná-
lise e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, a qual
os submeterá, posteriormente, à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos resultante

das obras que são objecto deste acordo, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração dos sistemas após
a conclusão das obras que os constituem.

3 — Compete à Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo, como representante do INAG no acordo:

a) A apreciação e aprovação dos projectos;
b) O acompanhamento da execução física e financeira da obra,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Apoio técnico e formação

O Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território prestará
apoio técnico à Câmara Municipal de Campo Maior, por intermédio
da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Alentejo, e assegurará, por intermédio do INAG, a realização
de acções de formação para operadores de estações de tratamento
de águas residuais.

Cláusula 6.a

Tarifário

1 — A Câmara Municipal de Campo Maior compromete-se a cum-
prir as condições de descarga e de autocontrolo que venham a ser
expressas na licença de descarga de águas residuais a emitir pela
DRAOT — Alentejo e desde já aceita que as tarifas a fixar venham
permitir no mínimo a cobertura dos encargos previsionais de admi-
nistração e exploração.

2 — A Câmara Municipal de Campo Maior informará anualmente
o INAG da estrutura tarifária para cada ano, bem como dos respectivos
fundamentos económicos.

Cláusula 7.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste acordo será
constituída por um representante das seguintes entidades:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Alentejo, em representação do Instituto da Água, que
será o coordenador da comissão de acompanhamento e do
acordo;

Câmara Municipal de Campo Maior;
Comissão de Coordenação da Região do Alentejo;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do
acordo até à conclusão das obras, assegurando a programação
actualizada dos investimentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios de periodicidade semestral sobre a exe-

cução do acordo, tendo em especial atenção a execução física
e financeira. Deverão analisar-se os desvios em relação à pro-
gramação inicial, as suas causas e as medidas a adoptar para
a sua correcção.

Cláusula 8.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do
Estado na execução do projecto de investimento objecto do presente
acordo.

Cláusula 9.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT — Alentejo relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica das obras previstas neste acordo, é cobrada
uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG, taxa essa
que será repartida equitativamente entre o INAG e a DRAOT —
Alentejo.

Cláusula 10.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
e na cláusula 6.a constituirá razão fundamentada para que, num prazo
de 10 anos contados a partir da data de assinatura do presente docu-
mento, o INAG não proceda a qualquer participação financeira, por
seu intermédio ou por delegação de outras entidades, em investi-
mentos de natureza dos considerados neste documento e que envolvam
a Câmara Municipal de Campor Maior.

Cláusula 11.a

Publicidade do finaciamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa donde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva ao financiamento por fundos
comunitários ou outros, nela poderá ser indicado, também, o finan-
ciamento por parte do INAG.

2 — Se for afixada no local da obra placa que informe das entidades
intervenientes na construção, dela deverá constar, também, o INAG.

Cláusula 12.a

Revisão do acordo

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações anor-
mais e imprevisíveis das circunstâncias que determinaram o seu
clausulado.

Cláusula 13.a

Resolução do acordo

1 — O incumprimento por qualquer das partes das obrigações assu-
midas no âmbito do presente acordo poderá dar origem à sua
resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do acordo o des-
respeito da programação financeira anual constante do mesmo.

Em tudo o que for omisso no presente acordo, observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

20 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Instituto da Água,
(Assinatura ilegível.) — O Director Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Alentejo, (Assinatura ilegível.) — O Presi-
dente da Câmara Municipal de Campo Maior, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Cronograma do investimento

(Valores em contos)

Anos

Componentes
2000 2001

Total

Etar de Degolados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 600 5 000 29 600
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 600 5 000 29 600
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QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

(Valores em contos)

Anos

Fontes
2000 2001

Total

OE INAG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 460 500 2 960
Câmara Municipal de Campo Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 690 750 4 440
FEDER . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 450 3 750 22 200

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 600 5 000 29 600

Aviso n.o 3226/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do Instituto da Água de 25 de Outubro de 2000, se
encontra aberto concurso interno geral de ingresso para provimento
de um lugar de assistente administrativo da carreira de assistente
administrativo do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos
Naturais.

2 — O prazo de validade esgota-se com o preenchimento do lugar
para que é aberto.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete-lhe genericamente exercer
funções de natureza executiva enquadradas em instruções gerais e
procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade, rela-
tivas a uma ou mais áreas de actividade administrativa, designada-
mente contabilidade, pessoal, economato, património, secretaria,
arquivo e expediente.

5 — Local de trabalho — em Lisboa.
6 — A remuneração mensal é a constante da tabela que constitui

o anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Condições de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da Administração Pública (n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho) ou agente que,
a qualquer título, exerça funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano nos serviços e orga-
nismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do mesmo diploma
legal;

b) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalência legal devi-
damente reconhecida pelo Ministério da Educação.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção serão os
seguintes:

a) 1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos gerais;
b) 2.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos específicos;
c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção.

8.1 — O programa de provas foi aprovado pelo despacho conjunto
n.o 305/2000, dos Ministérios do Ambiente e do Ordenamento do
Território e da Reforma do Estado e da Administração Pública, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de
2000.

8.2 — Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível do
11.o ano ou equivalente, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

8.3 — Prova de conhecimentos específicos — conhecimentos nas
seguintes áreas:

8.3.1 — Direitos e deveres da função pública:

a) Regime de férias, faltas e licenças;
b) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da função

pública;
c) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública.

8.3.2 — Orgânica do Instituto da Água — atribuições e compe-
tência.

8.4 — A esta prova aplicar-se-á a legislação seguinte:

Decreto-Lei n.o 191/93, de 24 de Maio (orgânica do Instituto
da Água);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública);

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho (regime geral
de estruturação das carreiras da função pública);

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto (regime de férias,
faltas e licenças dos funcionários e agentes da Administração
Pública);

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (princípios gerais de salá-
rios e gestão de pessoal da função pública);

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estatuto remu-
neratório dos funcionários e agentes da Administração
Pública);

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril, rectificado no suplemento
ao Diário da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio (clas-
sificações económicas de despesas);

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho (regime de realização
de despesas públicas);

Leis n.os 4/84, de 5 de Abril, e 17/95, de 9 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 194/96, de 16 de Outubro, e 70/2000, de 4 de
Maio (protecção da maternidade e da paternidade).

8.5 — A data, a hora e o local da prestação das provas de conhe-
cimentos gerais e específicos serão indicados, nos termos do n.o 2
do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, após a divulgação da lista de candidatos admitidos.

8.6 — As duas provas de conhecimentos revestirão a forma escrita,
não sendo permitida a consulta de bibliografia ou legislação para
a sua realização.

9 — O júri deliberou aprovar a seguinte metodologia para a clas-
sificação dos candidatos:

a) Cada uma das provas será classificada de 0 a 20 valores, sendo
a classificação da prova de conhecimentos a média aritmética
das duas provas;

b) As provas de contabilidade e pessoal terão a duração de uma
hora e quinze minutos;

c) A entrevista, classificada de 0 a 20 valores, destina-se a avaliar
elementos de natureza profissional dos candidatos e visará
objectivamente averiguar o sentido crítico, a motivação, a
expressão e a fluência verbal, aplicando a seguinte fórmula:

SC+M+EFV
3

em que:

SC=sentido crítico — de 0 a 20 valores;
M=motivação — de 0 a 20 valores;
EFV=expressão e fluência verbais — de 0 a 20 valores;

d) A classificação final será obtida pela seguinte fórmula:

CF=PC+E
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista.

A classificação final será apurada até às centésimas de
valor.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto da Água, entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Repar-
tição Administrativa da Direcção dos Serviços Administrativos e
Financeiros, na Avenida do Almirante Gago Coutinho, 30, 1049-066
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Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a mesma
morada até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas.

10.1 — O prazo de apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do aviso de abertura.

10.2 — O requerimento deverá ser feito em papel branco, de for-
mato A4, e deverá conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, bem como
a respectiva data de validade, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Morada para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
e) Experiência profissional com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade nas actuais carreira e categoria e na função
pública;

f) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis
de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, as quais só poderão ser tidas
em conta pelo júri se devidamente comprovadas.

10.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, de documentos donde conste:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, devidamente autenticada, do serviço ou orga-

nismo a que se encontra vinculado o candidato, comprovando
de forma inequívoca a natureza do vínculo, a categoria que
o candidato detém e a respectiva antiguidade na função
pública, na carreira e na categoria;

c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço, especificando
detalhadamente o conjunto de tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação
do perfil do candidato;

d) Certidão ou certificado das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais.

10.4 — Como documentos comprovativos só são válidos os originais
ou documentos autenticados.

10.5 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Isabel de Jesus Bento Cordeiro dos Santos,
chefe de repartição.

Vogais efectivos:

Aldina Pereira Gonçalves Vicente Alves, chefe de secção,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Rita Maria Cruz Moita Rodrigues, assistente administrativa
especialista.

Vogais suplentes:

Maria Eugénia Neto dos Santos Dias da Costa, assistente
administrativa especialista.

Maria Graciete da Conceição Martins Maia das Neves, assis-
tente administrativa especialista.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro
Aires.

Contrato n.o 388/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira. — Aos 23 dias do mês de Março de 2000, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado entre
o Instituto da Água, representado pelo seu presidente, a Direcção
Regional do Ambiente — Centro, representada pelo seu director
regional, a Comissão de Coordenação da Região do Centro, repre-
sentada pelo seu presidente e a Câmara Municipal de Coimbra, repre-
sentada pelo seu presidente, um contrato-programa de cooperação
técnica e financeira, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Contrato-programa

1 — Constitui objecto do presente contrato de cooperação técnica
e financeira entre as partes contratantes a concretização de acções
de investimento no âmbito das obras de colecta e tratamento de águas
residuais, na área de Coimbra, mais concretamente, na sede da fre-
guesia de Coimbra, Marmeleira, São Martinho do Pinheiro e Zou-
parria do Monte — 1.a fase.

2 — O presente contrato-programa insere-se no contexto do pro-
grama integrado de requalificação previsto no despacho conjunto
n.o 270/99, publicado no Diário da República, 2.a série, de 27 de Março
de 1999, assumindo assim o carácter de excepcionalidade que resulta
daquele despacho.

3 — As acções de continuidade do objecto do presente contrato
(fases seguintes) serão futuramente analisadas e financiadas através
da revisão deste mesmo contrato-programa ou, caso se entenda mais
conveniente, através de um novo contrato.

4 — A Câmara Municipal de Coimbra será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
tratantes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 30 de Junho de 2002.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar apoio financeiro até ao limite de 45 000 contos, a atribuir
às obras referidas no n.o 1 da cláusula 1.a de acordo com os quadros
n.os 1 e 2 anexos, representando cerca de 15 % do custo total estimado,
que é de 300 000 contos.

2 — Durante o período de vigência deste contrato, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e de
conclusão das obras que constituem as componentes do investimento.
Em qualquer caso, serão sempre respeitados os limites anuais cor-
respondentes à participação financeira do INAG, excepto se houver
antecipação da conclusão das obras, situação em que se poderão ante-
cipar os pagamentos, caso haja disponibilidades financeiras suficientes.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contraentes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar a aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo contrato-programa
com base na apreciação técnica efectuada pela DRA — Cen-
tro ou pelo INAG;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras;
d) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de

autos de medição dos trabalhos executados nas obras em curso
previamente visados pelo coordenador do contrato-programa,
o INAG liquidará à Câmara Municipal de Coimbra a per-
centagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior até ao
limite que for da sua responsabilidade. Consideram-se igual-
mente válidos para os efeitos de pagamento os documentos
de despesa e autos de medição correspondentes a trabalhos
do mesmo contrato-programa já em curso antes da data da
assinatura deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Coimbra, na sua qualidade
de dono da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das obras
ou outras formas legais para proceder à sua execução;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão dentro
do prazo previsto das acções e dos investimentos que integram
o projecto;

c) Submeter à DRA — Centro, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
todas as alterações que serão, posteriormente, submetidas à
aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras;
e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-

cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento,
contribuindo com a proporção que, nos termos do presente
contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e aquisição de
equipamentos incluídos no âmbito do presente contrato sem
que antes seja formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediatamente conhecimento à DRA — Centro de situa-
ções técnicas ou financeiras que afectem o normal desen-
volvimento do contrato, podendo comprometer o cumpri-
mento do prazo estabelecido no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRA — Centro, para análise
e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, a qual
os submeterá, posteriormente, à consideração do INAG;
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i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos resultante

das obras que são objecto deste contrato-programa, bem como
garantir uma adequada manutenção e exploração desse sis-
tema após a conclusão das obras que a constituem.

3 — Compete à Direcção Regional do Ambiente — Centro, como
representante do INAG no contrato:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Verificar, por parte do Estado, na qualidade de coordenador

do contrato-programa, as condições de execução do projecto
aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar relatórios
semestrais que descrevam a sua situação física e financeira;

c) Acompanhamento da execução física e financeira da obra,
incluindo a conferência dos autos de medição.

Cláusula 5.a

Apoio técnico e formação

O Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território prestará
apoio técnico à Câmara Municipal de Coimbra, por intermédio da
Direcção Regional do Ambiente — Centro, e assegurará, por inter-
médio do INAG, a realização de acções de formação para operadores
de estações de tratamento de águas residuais.

Cláusula 6.a

Autocontrolo

A Câmara Municipal de Coimbra compromete-se a cumprir as con-
dições de descarga e de autocontrolo expressas na licença emitida
pela Direcção Regional do Ambiente — Centro.

Cláusula 7.a

Sistema de acompanhamento

Dado o carácter de excepcionalidade da aplicação do presente con-
trato-programa e no sentido de assegurar a correspondência entre
a execução física e financeira por parte do Estado, o sistema de acom-
panhamento previsto no artigo 9.o, alínea f), do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, será exercido pelo Gabinete Técnico de Requa-
lificação, previsto pelo despacho conjunto n.o 270/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 27 de Março de 1999.

Cláusula 8.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do
Estado na execução do projecto de investimento objecto do presente
contrato-programa.

Cláusula 9.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
e do disposto na cláusula 6.a constituirá razão fundamentada para
que, no prazo de 10 anos contados a partir da data da assinatura
do presente documento, o INAG não proceda a qualquer participação
financeira por seu intermédio ou por delegação de outras entidades
em investimentos de natureza da dos considerados neste documento
e que envolvam a Câmara Municipal de Coimbra.

Cláusula 10.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa donde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva ao financiamento por fundos
comunitários ou outros, nela poderá ser indicado também o finan-
ciamento por parte do INAG.

2 — Se for afixada no local da obra placa que informe as entidades
intervenientes na construção, dela deverá constar, também, o INAG.

Cláusula 11.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato poderá ser revisto se ocorrerem alterações,
anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram o seu
clausulado.

Cláusula 12.a

Resolução do contrato-programa

1 — O incumprimento por qualquer das partes das obrigações assu-
midas no âmbito do presente contrato-programa poderá dar origem
à sua resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do contrato-pro-
grama o desrespeito da programação financeira anual constante do
mesmo.

Cláusula 13.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente contrato-programa, obser-
var-se-á o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e demais legislação aplicável.

23 de Março de 2000. — O Presidente do Instituto da Água, (Assi-
natura ilegível.) — O Director Regional do Ambiente — Centro, (Assi-
natura ilegível.) — O Presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da Câmara
Municipal de Coimbra, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Cronograma do investimento
(Em contos)

Anos

Componentes
2000 2001 2002 Total

Obras de colecta e tratamento de águas residuais da sede da freguesia de Souselas, Marmeleira,
São Martinho do Pinheiro, e Zouparria do Monte — 1.a fase . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000 150 000 60 000 300 000

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000 150 000 60 000 300 000

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento
(Em contos)

Anos

Fontes
2000 2001 2002 Total

MAOT/INAG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 22 500 9 000 45 000
Comissão de Coordenação da Região Centro/POR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67 500 112 500 45 000 225 000
Câmara Municipal de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 15 000 6 000 30 000

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000 150 000 60 000 300 000
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Contrato n.o 389/2001. — Contrato-progama de colaboração téc-
nica e financeira. — Aos 28 dias do mês de Junho de 2000, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre o Ministério
do Ambiente, representado pelo presidente do Instituto da Água,
a Direcção Regional do Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo, repre-
sentada pelo seu director regional, e a Câmara Municipal de Oeiras,
representada pelo seu presidente, é celebrado um contrato-programa
de colaboração técnica e financeira, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo
de cooperação técnica e financeira entre as partes contratantes para
a realização das acções de investimento visando a duplicação da ribeira
da Junça — 2.a fase.

1 — O investimento a realizar integra a seguinte compo-
nente — duplicação da ribeira da Junça — 2.a fase.

2 — A Câmara Municipal de Oeiras será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
tratantes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente, através do Instituto da
Água (INAG), prestar apoio financeiro até ao limite de 98 000 contos,
a distribuir pelas obras referidas no n.o 1 da cláusula 1.a, de acordo
com o quadro n.o 1 anexo, representando cerca de 60 % do custo
total global estimado.

2 — Durante o período de vigência do contrato, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e de
conclusão das obras que constituem as componentes do investimento.
Em qualquer caso, serão sempre respeitados os limites anuais cor-
respondentes à participação financeira do INAG.

3 — São da responsabilidade da Câmara Municipal de Oeiras todas
as despesas emergentes das expropriações necessárias à realização
das obras que constam do n.o 1 da cláusula 1.a

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contraentes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar a aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo contrato-programa
com base na apreciação técnica efectuada pela DRALVT ou
pelo INAG, quando for caso disso;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo
para o efeito ter um representante nas comissões de abertura
e de análise das propostas;

d) Verificar por parte do Estado as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pelo coordenador do contrato-
-programa, o INAG liquidará à Câmara Municipal de Oeiras
a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior até
ao limite que for da sua responsabilidade.

Consideram-se igualmente válidos para os efeitos de paga-
mento os documentos de despesa e autos de medição cor-
respondentes a trabalhos do mesmo contrato-programa já em
curso antes da data da assinatura deste.

2 — No âmbito do presente contrato-programa, compete à Câmara
Municipal de Oeiras, na sua qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concursos para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão
dentro dos prazos previstos das acções e dos investimentos
que integram o projecto;

c) Submeter à DRALVT, para análise e parecer, a programação
material e financeira dos trabalhos, assim como de todas as
suas alterações, que serão, posteriormente submetidas à apro-
vação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras, directamente ou conjunta-
mente com a comissão de acompanhamento referida na cláu-
sula 5.a deste contrato-programa;

e) Elaborar mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez visados, proceder ao respectivo paga-
mento, contribuindo com a proporção que, nos termos do
presente contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos
incluídos no âmbito do presente contrato sem que antes seja
formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRALVT das situações téc-
nicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do contrato, podendo comprometer o cumprimento dos pra-
zos estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRALVT, para análise e pare-
cer, todos os estudos, projectos e alterações, que submeterá
à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a manutenção e conservação das obras que são

objecto do contrato-programa.

3 — Compete à Direcção Regional do Ambiente de Lisboa e Vale
do Tejo (DRALVT), como representante do INAG no contra-
to-programa:

a) A apreciação e aprovação dos projectos;
b) O acompanhamento da execução física das obras, incluindo

a conferência dos documentos de despesa;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução do contrato-programa
será constituída por um representante das seguintes entidades:

Direcção Regional do Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo, em
representação do INAG, que será o coordenador da comissão
de acompanhamento e do contrato-programa;

Câmara Municipal de Oeiras;
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa tendo em especial atenção a exe-
cução física e financeira. Deverão analisar-se os desvios em
relação à programação inicial e suas causas e propor-se medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do
Estado na execução do projecto de investimento objecto do presente
contrato-programa.

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRALVT relativamente ao apoio e à orientação admi-
nistrativa e técnica das obras previstas no contrato-programa, é
cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG,
taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRALVT.

Cláusula 8.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a,
constituirá razão fundamentada para que, no prazo de 10 anos con-
tados a partir da data de assinatura do presente documento, o INAG
não proceda a qualquer participação financeira, por seu intermédio
ou por delegação de outras entidades, em investimentos da natureza
da dos considerados neste documento e que envolvam a Câmara Muni-
cipal de Oeiras.
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Cláusula 9.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa donde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamentos comunitários
ou outros, nela poderá ser indicado também o financiamento por
parte do INAG.

2 — Se for afixada no final da obra placa que informe das entidades
intervenientes na construção, dela deve constar também o INAG.

Cláusula 10.a

Revisão do acordo de colaboração

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram
os seus termos.

Cláusula 11.a

Resolução do acordo de colaboração

1 — O incumprimento por qualquer das partes das obrigações assu-
midas no âmbito do presente contrato-programa poderá dar origem
à sua resolução.

2 — Poderá constituir razão suficiente para a resolução do con-
trato-programa o desrespeito da programação financeira anual cons-
tante do mesmo.

Cláusula 12.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato, observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

28 de Junho de 2000. — O Presidente do Instituto da Água, (Assi-
natura ilegível.) — O Director Regional do Ambiente de Lisboa e Vale
do Tejo, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da Câmara Municipal
de Oeiras, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Componentes do programa — Cronograma dos investimentos

(Em milhares de escudos)

Componentes Ano 2000 Total

Duplicação da ribeira da Junça — 2.a fase . . . . . 98 000 98 000

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

(Em milhares de escudos)

Fontes Ano 2000 Total

Orçamento do Estado — INAG . . . . . . . . . . . . . . 98 000 98 000
Câmara Municipal de Oeiras — recursos pró-

prios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 333 65 333
Total . . . . . . . . . . . . . . . 163 333 163 333

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.o 3986/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio, para prestar colaboração no meu Gabinete, na
área da assessoria jurídica, a licenciada Ema Maria Lemos Gomes
de Favila Vieira Alcobia.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal da nomeada é equiparada ao venci-
mento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos da função pública, incluindo o respectivo abono para des-
pesas de representação e subsídio de refeição.

4 — A nomeada terá direito aos subsídios de férias e de Natal
de quantitativo equivalente ao da remuneração mensal referida no
número anterior.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

29 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Despacho n.o 3987/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero, a seu
pedido, a licenciada Carla Susana de Oliveira Ferreira das funções
de assessora para assuntos jurídicos que vinha exercendo no meu
Gabinete, salientando as elevadas qualidades profissionais e humanas
demonstradas no exercício das mesmas.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 31 de
Janeiro de 2001.

29 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 3227/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão de um estagiário com vista ao preenchimento de um
lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico superior
(área de informação e relações públicas) do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral, aberto pelo aviso n.o 17 250/99 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 276, de 26 de Novembro de
1999. — Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se os candidatos
que, a partir da data da presente publicação, a lista de classificação
final, homologada por despacho de 7 de Fevereiro de 2001, da secre-
tária-geral, se encontra afixada nas instalações deste organismo, na
Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 15, 1070-085 Lisboa.

7 de Fevereiro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 3988/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 29 de Janeiro de 2001, por delegação, obtida a anuência
do serviço de origem:

Ana Maria Pereira da Graça Pires, assistente administrativa principal
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa — auto-
rizada a requisição, pelo período de um ano, para o exercício de
funções no Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, com
efeitos a 5 de Fevereiro de 2001, inclusive. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Aviso n.o 3228/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do vice-presidente do Instituto do
Cinema, Audiovisual e Multimédia (ICAM) de 5 de Fevereiro de
2001, se encontra aberto concurso interno geral de acesso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para o preenchimento de um lugar na categoria
de técnico superior principal do grupo de pessoal técnico superior
do quadro deste Instituto, constante no mapa anexo à Portaria
n.o 406/2000, de 17 de Julho.

1.1 — Validade do concurso — três meses contados da data de
publicação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91,
de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e 408/98, de 21 de Dezembro, e Portaria n.o 406/2000, de 17 de Julho.
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3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante no mencionado mapa
anexo à Portaria n.o 406/2000, de 17 de Julho.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se os funcionários

que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas,
reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e ainda
possuir experiência profissional nos domínios a que se refere o n.o 3
deste aviso.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, nas instalações do
ICAM, sendo o vencimento o fixado pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

6 — Método de selecção — visando avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, o método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular.

6.1 — O ordenamento final dos candidatos será expresso de 0 a
20 valores e efectuado de acordo com a fórmula que for definida
pelo júri nos termos da lei.

6.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) A experiência profissional adquirida no âmbito da Adminis-
tração Pública e, se o júri assim o entender, outras aptidões
específicas consideradas adequadas para o lugar a prover,
ponderando-se, em ambos os casos, a sua natureza e duração;

d) O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação.

6.3 — De acordo com o estipulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, os critérios de apreciação e ponderação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas das
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento redigido em papel normalizado,
branco, de formato A4, dirigido ao presidente do ICAM, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a
apresentação das candidaturas, para o Instituto do Cinema, Audio-
visual e Multimédia, sito na Rua de São Pedro de Alcântara, 45,
1.o, 1269-138 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa;
b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública (até à data de publicação do presente
aviso) e classificações de serviço nos últimos três anos;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri, se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de como possui os

requisitos gerais de admissão ao concurso, a que se referem
os n.os 1 e 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

g) Indicação dos documentos anexos ao requerimento.

7.1 — O requerimento de admissão, elaborado de acordo com a
minuta anexa, será acompanhado obrigatoriamente da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas, a sua duração e respectiva comprovação, através
de documento autêntico ou autenticado;

b) Declaração emitida pelo serviço, devidamente actualizada e
autenticada, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo, a categoria que detém, a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública (até
à data de publicação do presente aviso), bem como a clas-
sificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Declaração emitida pelo serviço, especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais que possui;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.2 — Aos candidatos do quadro do ICAM é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar os elementos que
considere necessários, relativos aos candidatos, designadamente a
apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos, que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas por afixação no local referido no n.o 7 do presente aviso,
nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Filomena Serras Pereira, directora de serviços.
Vogais efectivos:

1.o Dr. José Manuel Pereira, chefe de divisão.
2.o Dr.a Maria João Amaro, técnica superior principal.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Santos Lima, assessor principal.
2.o Dr.a Manuela Mendonça Torres, técnica superior prin-

cipal.

9.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 3989/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 7 de
Fevereiro de 2001, no uso de competência delegada:

Amélia Maria dos Reis Catarino Correia de Almeida, juíza de direito,
nomeada, ao abrigo do regime aplicável à situação prevista no
artigo 129.o, n.o 3, da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para a 6.a Vara
Cível de Lisboa — nomeada, como requereu, juíza de direito efec-
tiva do mesmo Tribunal, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei
n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94,
de 5 de Maio. (Posse imediata.)

7 de Janeiro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 3990/2001 (2.a série). — Por despachos do secre-
tário da Procuradoria-Geral da República de 12 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Natércia Silva Fortunato, técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e Adminis-
trativo da Procuradoria-Geral da República, remunerada pelo esca-
lão 2, índice 415 — nomeada, precedendo concurso, técnica supe-
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rior de 1.a classe do mesmo quadro de pessoal, posicionada no
escalão 1, índice 460.

Licenciada Ana Paula de Matos Barbosa, técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e Adminis-
trativo da Procuradoria-Geral da República, remunerada pelo esca-
lão 2, índice 415 — nomeada, precedendo concurso, técnica supe-
rior de 1.a classe do mesmo quadro de pessoal, posicionada no
escalão 1, índice 460.

Licenciada Maria José Ambrósio Rodrigues, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico
e Administrativo da Procuradoria-Geral da República, remunerada
pelo escalão 1, índice 400 — nomeada, precedendo concurso, téc-
nica superior de 1.a classe do mesmo quadro de pessoal, posicionada
no escalão 1, índice 460.

Licenciado José Manuel de Almeida Figueiredo, técnico superior de
2.a classe do quadro de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico
e Administrativo da Procuradoria-Geral da República, remunerado
pelo escalão 2, índice 415 — nomeado, precedendo concurso, téc-
nico superior de 1.a classe do mesmo quadro de pessoal, posicionado
no escalão 1, índice 460.

12 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Adélia
Saraiva do Nascimento Diniz.

Despacho n.o 3991/2001 (2.a série). — Por despachos do secre-
tário da Procuradoria-Geral da República de 13 de Fevereiro de 2001:

Maria Manuela Rosa Pais, assistente administrativa do quadro de
pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Pro-
curadoria-Geral da República, remunerada pelo escalão 2, ín-
dice 201 — nomeada assistente administrativa principal do mesmo
quadro de pessoal, posicionada no escalão 1, índice 215.

Maria Beatriz Rosa Ferreira, assistente administrativa do quadro de
pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Pro-
curadoria-Geral da República, remunerada pelo escalão 3, ín-
dice 210 — nomeada assistente administrativa principal do mesmo
quadro de pessoal, posicionada no escalão 2, índice 225.

13 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Adélia
Saraiva do Nascimento Diniz.

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Aviso (extracto) n.o 3229/2001 (2.a série). — Por despacho do
presidente do Conselho Económico e Social de 12 de Fevereiro de
2001:

Olga da Conceição Gomes, chefe de secção do quadro de pessoal
do Conselho Económico e Social — prorrogada a nomeação para
chefe da Repartição Geral do mesmo quadro, em regime de subs-
tituição, até conclusão do processo de concurso para aquele lugar.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, Vítor Filipe.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho n.o 3992/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo
e no n.o 1 do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra,
de harmonia com o disposto no artigo 24.o do Regulamento da FCTUC,
delego no investigador Alex Heind Ladislau Blin, enquanto investigador
responsável do projecto «A Equação de Estado de NJL em Estrelas
de Neutrões e Supernovas», referência PESO/P/PRO/15127/1999, a
competência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços
até ao montante de 1 000 000$, dentro do orçamento específico do
projecto, bem como para, dentro desse limite, conduzir o procedimento
por ajuste directo previsto nos n.os 3, alínea a), e 4 do artigo 81.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Consideram-se ratificados os actos do investigador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 1 de Fevereiro de 2000 e a data da publicação do presente
despacho.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 3993/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2001 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação e competências, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998, é concedida
equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes docentes:

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor catedrático do
Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 24 a 26 de Janeiro de 2001.

Doutor Milton Simões da Costa, professor catedrático do Departa-
mento de Bioquímica da FCTUC — no período de 26 de Janeiro
a 6 de Fevereiro de 2001.

Doutora Eugénia Maria Guedes Pinto Antunes da Cunha, professora
associada do Departamento de Antropologia da FCTUC — no
período de 20 a 23 de Janeiro de 2001.

Doutora Bernardete Martins Ribeiro, professora auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Informática da FCTUC — no período de
22 a 27 de Abril de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 3994/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2001 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998), é concedida
equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes docentes:

Doutor Gil Rito Gonçalves, professor auxiliar do Departamento de
Matemática da FCTUC — no período de 22 a 26 de Janeiro de
2001.

Doutor Paulo Jorge Gama Mota, professor auxiliar do Departamento
de Antropologia da FCTUC — no período de 29 de Janeiro a 4
de Fevereiro de 2001.

Licenciado José Basílio Portas Salgado Simões, assistente do Depar-
tamento de Física da FCTUC — no período de 23 a 24 de Janeiro
de 2001.

Licenciada Susana Margarida Pereira da Silva Domingues de Moura,
assistente do Departamento de Matemática da FCTUC — no
período de 4 a 16 de Fevereiro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — A Chefe da Divisão dos Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 3995/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC) de 18 de Janeiro de 2001, nos termos do n.o 3.2
do despacho de delegação de competências, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998:

Doutor Fernando Amílcar Bandeira Cardoso, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — concedido
o reinício da licença sabática, autorizada por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 222, de 22 de Setembro de
1999, e suspensa por despacho publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 255, de 2 de Novembro de 1999, ao abrigo do artigo 77.o
do ECDU no 2.o semestre do ano lectivo de 2000-2001 e no
1.o semestre do ano lectivo de 2001-2002. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 3996/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia de 24 de Janeiro de 2001, nos termos do n.o 3.2 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998:

Doutor Luís Manuel de Oliveira Martinho do Rosário, professor asso-
ciado do Departamento de Bioquímica da FCTUC — concedida
a licença sabática, ao abrigo do n.o 2 do artigo 77.o do ECDU,
durante o 2.o semestre do ano lectivo de 2000-2001. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.
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Despacho (extracto) n.o 3997/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia de 30 de Janeiro de 2001, nos termos do n.o 3.4 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Doutora Maria Helena Carvalho Gomes Caldeira Martins, professora
associada do Departamento de Física da FCTUC — concedida
equiparação a bolseiro, fora do País, no período de 31 de Janeiro
a 4 de Fevereiro de 2001. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 3998/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutora Caetana Angélica Ermitão Monteiro Carvalho, professora
associada de nomeação definitiva do Departamento de Zoologia
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — nomeada definitivamente professora catedrática do mesmo
Departamento, considerando-se exonerada do lugar que vem ocu-
pando com efeitos à data da assinatura do termo de aceitação
de nomeação.

Doutora Maria da Graça dos Santos Pratas do Vale, professora asso-
ciada convidada do Departamento de Zoologia da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — nomeada
provisoriamente, por dois anos, professora catedrática do mesmo
Departamento, considerando-se rescindido o anterior contrato com
efeitos à data da assinatura do termo de aceitação de nomeação.

(Não carece de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 3999/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutor Paulo Eduardo Aragão Aleixo Neves de Oliveira, professor
associado de nomeação provisória do Departamento de Matemática
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a 3 de Janeiro de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

Relatório final relativo à nomeação definitiva do Doutor Paulo
Eduardo Aragão Aleixo Neves de Oliveira, professor asso-
ciado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Considerando a actividade pedagógica e científica desenvolvida no
quinquénio de 1996 a 2000 descrita no relatório apresentado pelo
Doutor Paulo Eduardo Aragão Aleixo Neves de Oliveira, professor
associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, e tendo ponderado os pareceres circunstanciados e fun-
damentados acerca do relatório elaborados e subscritos pelos Dou-
tores Carlos Alberto dos Santos Brauman e Maria de Nazaré Quadros
Simões Mendes Lopes, ambos professores catedráticos, o primeiro
da Universidade de Évora e a segunda da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra, os professores catedráticos
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra
em exercício efectivo de funções, reunidos em 17 de Janeiro de 2001,
deliberaram, por maioria, a favor da nomeação definitiva do Doutor
Paulo Eduardo Aragão Aleixo Neves de Oliveira.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 4000/2001 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Coimbra:

De 1 de Setembro de 2000:

Licenciada Paula Cristina Silva da Fonseca Marques — renovado o
contrato de trabalho a termo certo, por seis meses, para desem-
penhar as funções de técnico superior de 2.a classe do Departamento
de Engenharia Electrotécnica da Faculdade de Ciências e Tecno-

logia da Universidade de Coimbra, a partir de 1 de Setembro de
2000.

De 2 de Novembro de 2000:

Mestre Maria Isabel Araújo Pinto — renovado o contrato de trabalho
a termo certo, por seis meses, para desempenhar as funções de
técnico superior de 2.a classe do Departamento de Ciências da
Terra da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra, a partir de 2 de Novembro de 2000.

De 3 de Janeiro de 2001:

Licenciados António Jorge Lopes de Jesus e Joaquim Rui de Castro
Rodrigues — renovados os contratos de trabalho a termo certo,
por seis meses, para desempenharem as funções de técnico superior
estagiário do Departamento de Química da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra, a partir de 3 de Janeiro
de 2001.

Licenciado Paulo Jorge dos Santos Pereira — renovado o contrato
de trabalho a termo certo, por seis meses, para desempenhar as
funções de técnico superior de 1.a classe dos Serviços Centrais da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
a partir de 3 de Janeiro de 2001.

José António Marques Lopes — renovado o contrato de trabalho a
termo certo, por um ano, para desempenhar funções de auxiliar
técnico de laboratório do Departamento de Engenharia Civil da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
a partir de 3 de Janeiro de 2001.

De 9 de Janeiro de 2001:

Graça Maria Fernandes Carvalho — renovado o contrato de trabalho
a termo certo, por seis meses, para desempenhar as funções de
assistente administrativa no Departamento de Engenharia Elec-
trotécnica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, a partir de 9 de Janeiro de 2001.

De 17 de Janeiro de 2001:

Celestino Ferreira Alves Marques — renovado o contrato de trabalho
a termo certo, por seis meses, para desempenhar as funções de
auxiliar técnico de laboratório do Departamento de Engenharia
Civil da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra, a partir de 17 de Janeiro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
da Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 4001/2001 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Coimbra:

De 1 de Setembro de 2000:

Doutor Dirk Hofmann — contratado como assistente convidado, a
100 %, da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, por urgente conveniência de serviço, enquanto durar
o impedimento da Doutora Paula Alexandra San-Bento Furtado,
que se encontra com equiparação a bolseiro sem vencimento, por
um ano, com início em 1 de Setembro de 2000.

De 1 de Outubro de 2000:

Licenciada Maria Isabel Lopes Soares — contratada como monitora
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra, por urgente conveniência de serviço, por um ano, renovável
por três vezes, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Mónica Barroso Silva da Cruz — contratada como moni-
tora da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra, por urgente conveniência de serviço, por um ano, reno-
vável por três vezes, com início em 1 de Outubro de 2000.

De 2 de Outubro de 2000:

Licenciado Alfredo Manuel Gouveia da Costa — contratado como
assistente estagiário além do quadro da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra, por urgente conveniência
de serviço, por um ano, renovável por três vezes, com início em
2 de Outubro de 200.

De 4 de Outubro de 2000:

Licenciado Romeu Miranda Francisco — contratado como monitor
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
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bra, por urgente conveniência de serviço, por um ano, renovável
por três vezes, com início em 4 de Outubro de 2000.

De 15 de Outubro de 2000:

Licenciado Nuno Alexandre Couceiro Pimenta, monitor da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — contra-
tado como assistente convidado, a 50 %, da mesma Faculdade, por
urgente conveniência de serviço, por um ano, renovável por suces-
sivos períodos de três anos, com início em 15 de Outubro de 2000.

Licenciado Paulo Jorge Rodrigues Amado Mendes, assistente esta-
giário além do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra — prorrogado o respectivo contrato até
à defesa da dissertação para obtenção do grau de mestre, com
início em 15 de Outubro de 2000.

De 16 de Outubro de 2000:

Engenheiro José Alberto Alves Nunes do Valle, professor auxiliar
convidado, a 10 %, da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra — contratado como professor auxiliar con-
vidado a 20 %, da mesma Faculdade, por urgente conveniência
de serviço, por cinco anos, com início em 16 de Outubro de 2000.

De 26 de Outubro de 2000:

Licenciado Vasco Nuno Sousa Simões Pereira, assistente convidado,
a 50 %, da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — contratado como assistente convidado a 50 %, da
mesma Faculdade, por urgente conveniência de serviço, por um
ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, com início
em 17 de Novembro de 2000.

De 5 de Janeiro de 2001:

Licenciado Sebastião Manuel Resende Pinho Costa, assistente além
do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — prorrogado o respectivo contrato até ao final do
ano lectivo de 2000-2001, com efeitos a partir de 24 de Fevereiro
de 2001.

De 12 de Janeiro de 2001:

Nuno Miguel Fernandes Sucena Almeida, monitor da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — rescindido,
a seu pedido, o respectivo contrato, a partir de 12 de Janeiro de
2001.

De 18 de Janeiro de 2001:

Licenciado Manuel de Jesus Ferreira Morais, assistente além do qua-
dro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra — prorrogado o respectivo contrato até ao final do ano
lectivo de 2000-2001, com efeitos a partir de 18 de Janeiro de
2001.

De 20 de Janeiro de 2001:

Licenciada Cidália Maria Parreira da Costa Fonte, assistente além
do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — prorrogado o respectivo contrato, por um ano, com
efeitos a partir de 20 de Janeiro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director da Administração, a Chefe
da Divisão dos Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 4002/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 10 de Novembro de 2000,
são designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para
fazerem parte do júri do concurso documental para o provimento
de um lugar de professor associado do quadro de pessoal docente
desta Universidade, para as disciplinas de Economia e Política Agrí-
colas e de Política Agrícola, os seguintes docentes:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

António Cipriano Afonso Pinheiro, professor catedrático
da Universidade de Évora.

Francisco Xavier Avilez, professor catedrático do Instituto
Superior de Agronomia da Universidade Técnica de
Lisboa.

Carlos Alberto Falcão Marques, professor associado da Uni-
versidade de Évora.

Manuel Couret Pereira Branco, professor associado da Uni-
versidade de Évora.

Maria Leonor Pimenta Marques Verdete da Silva Carvalho,
professora associada da Universidade de Évora.

Natércia dos Anjos Arranhado Godinho Mira, professora
associada da Universidade de Évora.

Raul da Fonseca Fernandes Jorge, professor associado do
Instituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica
de Lisboa.

22 de Janeiro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 4003/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 11 de Dezembro de 2000:

Designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para fazerem
parte do júri do concurso documental para provimento de um lugar
de professor associado do quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade, para a área científica de Métodos Quantitativos, dis-
ciplinas de Econometria, de Modelos Econométricos e de Métodos
Quantitativos Aplicados à Economia:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Carlos Alberto da Silva Ribeiro, professor catedrático do
Departamento de Matemática do Instituto Superior de
Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa.

João Alberto Sousa Andrade, professor catedrático da
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

João Manuel Caravana Santos Silva, professor catedrático
do Departamento de Matemática do Instituto Superior
de Economia e Gestão da Universidade Técnica de
Lisboa.

António Cipriano Afonso Pinheiro, professor catedrático
do Departamento de Economia da Universidade de
Évora.

Pedro Telhado Pereira, professor associado com agregação
da Faculdade de Economia da Universidade Nova de
Lisboa.

João Manuel de Sousa Andrade e Silva, professor associado
do Departamento de Matemática do Instituto Superior
de Economia e Gestão da Universidade Técnica de
Lisboa.

Maria Leonor Pimenta Marques Verdete da Silva Carvalho,
professora associada do Departamento de Economia da
Universidade de Évora.

7 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Aviso n.o 3230/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho do reitor
datado de 18 de Janeiro de 2001 e nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, 2.a série, se encontra aberto concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de seis vagas na categoria de assistente
administrativo especialista do quadro provisório do pessoal não
docente da Universidade da Madeira, aprovado pelo Decreto Legis-
lativo Regional n.o 7/93/M, de 25 de Junho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Código do Procedimento
Administrativo.
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4 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é ine-
rente à respectiva categoria e determinado de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Local de trabalho — Universidade da Madeira.
6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais de admissão — ser assistente adminis-

trativo principal com pelo menos três anos na categoria e classificação
de serviço não inferior a Bom.

7 — Conteúdo funcional — exercer funções de natureza executiva
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de
actividade administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, aca-
démicos, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — No concurso serão utilizados como métodos de selecção a

avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.
8.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos, sendo consideradas e ponderadas a habilitação aca-
démica, onde se pondera a titularidade de grau académico ou a sua
equiparação legalmente reconhecida, a classificação de serviço, a for-
mação profissional e a experiência profissional.

8.3 — A avaliação curricular será efectuada de acordo com a
seguinte fórmula:

AC=2HL+2CS+2FP+4EP
10

em que:

Habilitações académicas:

12.o ano de escolaridade — 16 valores;
11.o ano de escolaridade — 14 valores;
9.o ano de escolaridade — 12 valores;

Classificação de serviço (últimos três anos):

Bom (dois ou mais anos) — 14 valores;
Muito bom (dois ou mais anos) — 16 valores;

Formação profissional:

Um a dois cursos — 14 valores;
Mais de dois cursos — 16 valores;

Experiência profissional (num estabelecimento de ensino supe-
rior numa das seguintes áreas: pessoal docente e não docente,
contabilidade, aprovisionamento e património, laboratório
(química ou biologia), serviços académicos, secretariado, expe-
diente, relações públicas):

Três anos — 14 valores;
Mais de três anos — 18 valores.

8.4 — A entrevista profissional de selecção visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, ele-
mentos de natureza profissional relacionados com a qualificação e
experiência profissional dos candidatos necessários ao exercício das
funções integradas na área do conteúdo funcional dos lugares a prover.

Os factores da apreciação na entrevista profissional de selecção
são os seguintes:

a) Capacidade de expressão (CE);
b) Aptidão profissional (AP);
c) Motivação e interesse (MI);
d) Capacidade de relacionamento (CR).

Cada factor de apreciação integrante da entrevista profissional de
selecção será pontuado de 0 a 20 valores, sendo a classificação final
da entrevista profissional de selecção a média aritmética dos mesmos:

EPS=CE+AP+MI+CR
4

8.5 — A classificação final dos candidatos será obtida mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

CF=6AC+4EPS
10

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao reitor da Universidade da Madeira, Colégio dos Jesuítas,
Praça do Município, 9000 Funchal, e entregues pessoalmente durante
as horas normais de expediente ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar necessariamente, sob pena
de exclusão do concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação do concurso, com referência ao número e data
do Diário da República onde se encontra publicado o res-
pectivo aviso de abertura;

b) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, número de identificação fiscal,
residência e código postal e número de telefone, se possuir);

c) Declaração sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais de admissão ao concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo).

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a natureza do vínculo, a categoria de que é titular
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em conside-
ração pelo júri se devidamente comprovados;

e) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço relevan-
tes para a admissão ao concurso.

9.4 — Os funcionários e agentes pertencentes ao quadro provisório
de pessoal não docente da Universidade da Madeira ficam dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos nas alíneas b), c) e e) do número anterior desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente referido no requerimento de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos implica a
exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, salvo o disposto no n.o 9.4 do
presente aviso.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do
concurso são fixadas para consulta no placard existente no Sector
de Pessoal, Vencimentos e Carreiras, sito no Colégio dos Jesuítas,
Rua do Castanheiro, na cidade do Funchal, nos termos dos artigos 33.o

e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dina Maria Silva Andrade, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Maria Diva Fernandes Lourenço de Freitas, chefe de
repartição.

Elizete Maria Rodrigues de Freitas Pereira, técnica pro-
fissional especialista.

Vogais suplentes:

Susana Maria da Silva Madeira Fernandes Vasconcelos,
assistente administrativa especialista.

Maria Rosária Ferreira da Silva, assistente administrativa
especialista.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Janeiro de 2001. — O Reitor, Rúben Antunes Capela.
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 4004/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, no uso de delegação de competências:

Ana Sofia Rondão Pessoa da Silva Santos — autorizado o contrato
de trabalho a termo certo com a categoria correspondente a assis-
tente administrativo, com efeitos a partir de 16 de Janeiro de 2001,
por seis meses, renovável por dois anos. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 4005/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 22 de Janeiro de 2001, proferido no uso de delegação de
competências:

Doutora Maria João Costa Santos Mattos Marques Gomes, professora
associada desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País, no período de 24 a 27 de Janeiro de 2001.

2 de Fevereiro de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 4006/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, no uso de delegação de competências:

Maria Alexandra Fernandes Tavares Ribeiro — nomeada, precedendo
concurso, técnica superior de 1.a classe da carreira técnica superior
do quadro de nomeação definitiva da Faculdade de Ciências Médi-
cas da Universidade Nova de Lisboa, ficando exonerada do lugar
anterior a partir da data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 4007/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutora Maria Teresa Ferreira Magalhães Godinho Leite de Noro-
nha — nomeada, por conveniência urgente de serviço, no cargo
de subdirectora da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa, a partir de 1 de Fevereiro de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 4008/2001 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
no uso de delegação de competências:

José Eduardo de Paula Santos Alves Monteiro — autorizada a reno-
vação do contrato de trabalho a termo certo, por mais seis meses,
com a categoria correspondente a assistente administrativo, com
efeitos a partir de 12 de Março de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 4009/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 8 de Fevereiro de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutora Maria Emília Carreira Saraiva Monteiro, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País,
no período de 23 a 25 de Fevereiro de 2001.

Dr.a Maria de Jesus Fernandes Chasqueira, técnica superior de
2.a classe, estagiária, desta Faculdade — concedida equiparação a
bolseiro fora do País, no período de 17 de Abril a 11 de Maio
de 2001.

9 de Fevereiro de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Faculdade de Economia

Contrato n.o 390/2001:

Mestres Luís Filipe Neves Brites Pereira e José João Marques Vieira
da Cunha — contratados, em regime de contrato administrativo de
provimento, por conveniência urgente de serviço, como assistentes
convidados, a partir de 1 de Janeiro de 2001, por um ano, por
despachos de 30 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da UNL, por
delegação de competências. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Contrato n.o 391/2001:

Doutor Abel Moreira Mateus — contratado, em regime de contrato
administrativo de provimento, como professor associado convidado,
em regime de tempo parcial (60 %), por conveniência urgente de
serviço, a partir de 2 de Janeiro de 2001, por um ano, por despacho
de 30 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da UNL, por delegação
de competências. Considera-se rescindido o contrato como pro-
fessor associado convidado em regime de tempo parcial (30 %)
a partir dessa data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa aprova a proposta res-
peitante à contratação do Doutor Abel Moreira Mateus como pro-
fessor associado convidado da Faculdade de Economia da UNL.

A primeira proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no
n.o 2 do artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), o
qual foi subscrito pelos Profs. Doutores António Soares Pinto Barbosa,
professor catedrático da FEUNL, Diogo Homem de Lucena, professor
catedrático da FEUNL, e Fernando Júlio Viana de Brito Soares, pro-
fessor catedrático da FEUNL.

Da análise do curriculum vitae do professor Abel Mateus revela
que ele, além de dispor de sólida formação científica, obtida nomea-
damente através de um doutoramento na Universidade de Pennsyl-
vania, possui também uma rica experiência no âmbito das aplicações
práticas de teoria económica, obtida enquanto funcionário do Banco
Mundial, em Washington.

Por estas razões somos de parecer que o Doutor Abel Moreira
Mateus deve ser provido como professor associado convidado.

14 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
José António Girão.

7 de Fevereiro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 3231/2001 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 15 de Janeiro de 2001,
proferido por delegação de competências (despacho n.o 11 592,
2.a série):

Luís Alfredo Pires de Távora Tavira, assistente de investigação do
quadro deste Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período compreendido entre 21 e 29 de Janeiro de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
de Lemos Figueira.

Aviso n.o 3232/2001 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 17 de Janeiro de 2001,
proferido por delegação de competências (despacho n.o 11 592,
2.a série):

Isabel Cristina de Albuquerque Epifânio da França, assistente do
quadro deste Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período compreendido entre 28 de Janeiro e 21 de Fevereiro
de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
de Lemos Figueira.
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Aviso n.o 3233/2001 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 31 de Janeiro de 2001,
proferido por delegação de competências (despacho n.o 11 592,
2.a série):

Francisco José Nunes Antunes, professor catedrático convidado do
quadro deste Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período compreendido entre 1 e 2 de Fevereiro de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
de Lemos Figueira.

Aviso n.o 3234/2001 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 31 de Janeiro de 2001,
proferido por delegação de competências (despacho n.o 11 592,
2.a série):

Francisco José Nunes Antunes, professor catedrático convidado do
quadro deste Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período compreendido entre 5 e 8 de Fevereiro de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
de Lemos Figueira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 4010/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Fevereiro de 2001 da vice-reitora Prof.a Doutora Maria da Graça
Castro Pinto, proferido por delegação de competência conferida por
despacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, constituído pela
seguinte forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 301/72, de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregado
no 2.o grupo (Economia) da Faculdade de Economia da Universidade
do Porto, requeridas pelo Doutor António Abílio Garrido da Cunha
Brandão:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor António do Pranto Nogueira Leite, professor cate-
drático da Faculdade de Economia da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor Fernando Júlio Viana de Brito Soares, professor
catedrático da Faculdade de Economia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Manuel Vítor Moreira Martins, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Economia e Gestão da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor José da Silva Costa, professor catedrático da Facul-
dade de Economia da Universidade do Porto.

Doutor Carlos José Gomes Pimenta, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Doutor Abel Luís da Costa Fernandes, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Doutora Maria Isabel Rebelo Teixeira Soares, professora
catedrática da Faculdade de Economia da Universidade
do Porto.

9 de Fevereiro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4011/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Carlos Luciano da Costa Monteiro — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como professor associado convidado,
além do quadro, com 0 % do vencimento do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar desta Universidade, com efeitos a partir
de 14 de Novembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar da Universidade do Porto, em reunião da comissão coor-

denadora de 3 de Maio de 2000, aprovou, por unanimidade, a proposta
de contratação do Doutor Carlos Luciano da Costa Monteiro como
professor associado convidado, a 0 % para o mestrado em Ciências
do Mar-Recursos Marinhos.

Com base nos pareceres favoráveis emitidos pelos professores Aires
Oliva Teles, João Coimbra e Maria Armanda Reis Henriques e na
análise do curriculum vitae do candidato, o conselho científico con-
sidera que o Doutor Carlos Luciano da Costa Monteiro, pela sua
experiência científica e de investigação demonstrada na coordenação
de projectos e orientação de estagiários e assistentes de investigação,
bem como de alunos de doutoramento, reúne todas as condições neces-
sárias para o desempenho do cargo para que é proposto.

26 de Junho de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Científico,
Artur Águas.

6 de Fevereiro de 2001. — O Director de Pessoal e Expediente,
Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4012/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Pedro Nuno Barros Santiago — contratado como estagiário da car-
reira técnica (Gestão) da Faculdade de Engenharia desta Univer-
sidade, com efeitos a partir da data de entrada em exercício de
funções a verificar-se após a publicação no Diário da República
do despacho autorizatório. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4013/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Fernando Augusto Andrade de Abreu Brandão, professor
associado convidado, além do quadro, com 30 % do vencimento,
da Faculdade de Medicina desta Universidade — renovado o con-
trato por mais cinco anos, com efeitos a partir de 28 de Fevereiro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4014/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Pedro Manuel Ribeiro Sismeiro — prorrogado o contrato
como assistente estagiário, além do quadro, da Faculdade de Eco-
nomia desta Universidade, com efeitos a partir de 4 de Dezembro
de 2000 e até 14 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4015/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Pedro Luís Cerqueira Gomes da Costa — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente, além do quadro, da
Faculdade de Letras desta Universidade, com efeitos a partir de
16 de Novembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4016/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José Carlos Marques da Silva — prorrogado o contrato
como assistente estagiário, além do quadro, da Faculdade de Eco-
nomia desta Universidade, com efeitos a partir de 4 de Dezembro
de 2000 e até 14 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Experiente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 4017/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Cecília Maria Parreira, técnica superior principal (área
de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade de
Engenharia, desta Universidade — nomeada definitivamente asses-
sora da mesma área e Faculdade com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4018/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Pedro Miguel Machado Correia — renovado o contrato
de trabalho a termo certo como técnico superior de informática
de 2.a classe da Faculdade de Ciências desta Universidade, com
efeitos a partir de 14 de Janeiro de 2001 e pelo período de um
ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4019/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Cândida Maria Pinto da Silva Faria Garcia Neto — reno-
vado o contrato de trabalho a termo certo como técnica superior
de 2.a classe da Faculdade de Ciências desta Universidade, com
efeitos a partir de 24 de Janeiro de 2001 e pelo período de um
ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4020/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Teresa Margarida Guerra Pereira Duarte — prorrogado
o contrato como assistente, além do quadro, da Faculdade de Enge-
nharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 7 de Janeiro
e até 14 de Setembro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4021/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Susana Maria da Silva Santos Gaio — nomeada proviso-
riamente, por seis meses, técnica superior de informática de
1.a classe (área de desenvolvimento de sistemas de informação e
aplicações) da Faculdade de Engenharia desta Universidade, com
efeitos a partir da data da posse. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 4022/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2001 do administrador para a acção social, pro-
ferido por delegação de competências:

Maria do Carmo Antunes Matos e Maria Olinda Pinto Cabrita, empre-
gadas de andar/quartos do quadro de pessoal dos Serviços de Acção
Social da Universidade do Porto — nomeadas definitivamente, pre-
cedendo concurso, governantas de residência do quadro dos mesmos
serviços, considerando-se exoneradas do lugar que ocupam a partir

da data da aceitação do novo lugar. (Não está sujeito a visto do
Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria de Fátima
Pereira Mateus da Silva.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 3235/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Economia do Porto, no exercício de delegação de competências con-
cedida pelo reitor da Universidade do Porto:

Prof. Doutora Sofia Balbina Santos Dias de Castro Gothen, professora
associada desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 1 de Março de 2001 a 5 de Janeiro de
2002.

8 de Fevereiro de 2001. — A Técnica Superior de 1.a Classe, Lídia
Soares.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Edital n.o 125/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Fevereiro
de 2001 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Dou-
tor Fernando Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído,
de acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 8744/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 120, de
24 de Maio de 2000, para provimento de dois lugares de professor
associado para o Departamento de Engenharia Química, na área cien-
tífica de Química do Instituto Superior Técnico, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Sebastião Formosinho Sanches Simões, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor José João Galhardas de Moura, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Irene Magalhães Assunção Montenegro,
professora catedrática da Universidade do Minho.

Doutor José Abrunheira da Silva Cavaleiro, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Jorge Venceslau Comprido Dias de Deus, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Bernardo Jerosch Herold, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor José Dias Lopes da Silva, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutora Sílvia Marília de Brito Costa, professora catedrática
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Alberto Romão Dias, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Júlio Maggiolly Novais, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Fernando Manuel Ramôa Cardoso Ribeiro, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Armando José Latourette Pombeiro, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Maria de Lurdes Sadler Simões Gonçalves, pro-
fessora catedrática do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.
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